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1.2.9 - ApreclaçJo de matéria 

Oficio n2 SI23;-de"1996 (n2 1.025196, na ori­
gem), solicitando a retificação da Resolução n2 4, 
de 1996, do Senado Federal, que autorizou o Go­
verno do Estado do Mato Grosso a emitir letras 
Financeiras do Tesouro do Estado, lFTEiMT, cu­
jos recursos serão destinados ao refina~ci~ento 
de sua divida mobiliária, vinoenda no pnmelro se­
mestre de 1996. Aprovada a retificação, após 
parecer de plenário favorável. .............................. , 

1.3 - ORDEM DO DIA '1 
'I, 

Requerimento no 307, de 1996, do Senador 
Ernandes Amorim, solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projeto de lei do Senado 
n2 135, de 1995, de sua autoria, que dispõe so­
bre a exploração a corte raso da floresta e de­
"'als fo'!llas de vegetação arbórea da Bacia 
AmazÔnica em áreas selecionadas pelo zonea­
mento ecol6gico-econômico para uso alternativo 
do solo, além da Comissão constante do despa­
cho inicial de distribuição, seja ouvida. também, a 
de Assuntos EconÔmicos. Aprovado •.................. 
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06398 

06398 

06399 

06399 

06400 

06400 
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Projeto de Lei do Senado n.348, de 1991, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tem-
de autoria do' Senador Nelson Carneiro, que dá porário, representante dos empregadores, no 
nova redação ao art. 9" do Decreto-l.ei no 3, de triênio de 1996 a 1999. Aprovado, tendo usado 
27 de janeiro de 1966, que disciplina as relações da palavra os SIS. Eleio Alvares, José Ignácio 
jurldicas do pessoal que integra o sistema de ati- Ferreira e Femando Bezerra. ................................ 06404 
vidades portuárias. Aprovados o substitutivo e Parecer nO 176, de 1996, da Comissão de 
a subemanda, ficando prejudicado o projato. À Assuntos EconÔmicos, sobre a Mensagem nO 
Comissão Diretora para redigir o vencido para o 132, de 1996 (nO 181/96, na origem), de 8 de 
tumo suplementar.................................................. 06401 mal">O último, pela qual o Senhor Presidente da 

Projeto de Decreto Legislativo nO 11, de República submete à deliberação do Senado a 
1996 (apresentado pela Comissão de Relações escolha do Senhor Gesner José Oliveira Alho 
Exteriores e Defesa Nacional como conclusão para exercer o cargo de Presidente do Conselho 
do Parecer n" 164, de 1996), que aprova o tex- Administrativo de Defesa Econômica (CADE) do 
to da Convenção Relativa à Proteção das Ministério da Justiça. Aprovado, tendo usado da 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção palavra o Sr. Eduardo Suplicy. .............................. 0!l405 
Intemacional, conc\ulda em Haia, em 29 de maio Parecer n" 177, de 1996, da Comissão de 
de 1993. Aprovado. À Comissão Diretora para Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem no 
redação final. ..........•.............................................. 06401 132, de 1996 (n. 181/96, na origem), de 8 de 

Parecer n. 167, de 1996, da Comissão de mal">O último, pela qual o Senhor Presidente da 
Constituição, Justiça e Cidadania, soae a Men- República submete à deliberação do Senado a 
sagem n. 134, de 1996 (nO 237/96, na origem), escolha do Senhor Antônio Canos Fonseca da 
de 22 de março último, pela qual o Senhor Presi- Silva para exercer o cargo de Conselheiro do 
dente da República submete à deliberação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
Senado a recondução do Senhor Galba Magalhã- (CADE) do Ministério da Justiça. Aprovado.. .... ... 06405 
es Velloso para compor o Tribunal Superior do Parecer nO 178, de 1996, da Comissão de 
Trabalho, no cargo de Ministro Classista Tempo- Assuntos Econômioos, sobre a Mensagem nO 132, 
rário, representante dos empregadores, no triênio de 1996 (n.181/96, na origem), de 8 de março úl-
de 1996 a 1999. Aprovado, tendo usado da pala- timo, pela qual o Senhor Presidente da República 
vra a Sr" Júnia Marise. ...................................•...... 06402 suanete à deliberação do Senado a escolha do 

Parecer n. 168, de 1996, da Comissão de Senhor Leônidas Rangel Xausa para exercer O 
Constituição, Justiça e Cidadania, soae a Men- cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo 
sagem nO 135, de 1996 (nO 238/96, na origem), de Defesa Econômica (CADE) do Ministério da 
de 22 de março último, pela qual o Senhor Presi- Justiça. Aprovado, tendo usado da palavra os 
dente da República submete à deliberação do' SIS. José Fogaça e Roberto Requião. ....... ........ ... 06406 
Senado a recondução do Senhor Juracf Candeia Parecer n. 179, de 1996, da Comissão de 
de Souza para compor o Tribunal Superior do Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nO 
Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro C1as- 132, de 1996 (n" 181/96, na origem), de 8 de 
sista Temporário, representante dos empregado- mal">O último, pela qual o Senhor Presidente da 
res, no triênio de 1996 a 1999. Aprovado............ 06402 República submete à deliberação do Senado a 

Parecer n. 169, de 1996, da Comissão de escolha da Senhora Lúcia Helena Salgado e Sil-
Constituição, Justiça e Cidadania, soae a Men- va para exercer o cargo de Conselheira do Con-
sagem n2 136, de 1996 (n' 239/96, na origem), selho Administrativo de Defesa EconÔmica 
de 22 de março último, pela qual o Senhor Presi- (CADE) do Ministério da Justiça. Aprovado, ten-
dente da República submete à deliberação do do usado da palavra as Sr"s Marina Silva e Bene-
Senado a escolha do Senhor Antonio Fábio Ri- dita da Silva. ....... ............ ........ .... .... .... ........ .... ....... 06407 
beiro para compor o Tribunal Superior do Traba- Parecer nO 180, de 1996, da Comissão de 
lho, no cargo de Ministro Classista Temporário, Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem n2 
representante dos empregadores, no triênio de 132, de 1996 (nO 181/96, na origem), de 8 de 
1996 a 1999. Aprovado •............................ :.......... 06403 março último, pela qual o Senhor Presidente da 

Parecer nO 170, de 1996, da Comissão de República submete à deliberação do Senado a 
Constituição, Justiça e Cidadania, soae a Men- escolha do Senhor Paula Dyrceu Pinheiro para 
sagem nO 137, de 1996 (n' 240/96, na origem), exercer o car90 de·Conselheiro do Conselho Ad-
de 22 de março último, pela qual o Senhor Presi- ministrativo de Defesa EconÔmica (CADE) do Mi-
dente da República submete à deliberação do nistério da Justiça. Aprovado. ....... ........ .... ........ ... 06408 
Senado a escolha do Senhor José Bráulio Bassi- Parecer nO 181. de 1996, da Comissão de 
ni para compor o Tribunal Superior do Trabalho, Assuntos EconÔmicos, sobre a Mensagem no 
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132, de 1996 (n' 181/96, na origem), de 8 de SENADORA BENEDrrA DA SILVA 
março último, pela qual o Senhor Presidente da Anunciando o julgamento dos policias militares 
República submete à deliberação do Senado a acusados do assassinato de oito menores na 
.aoolha do Senhor Renault de Frei1as Castro Chacina da Candelária, no Rio de Janeiro, no 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conse- próximo dia 29. Participação de S. EX<- na reunião 
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) com organizações nãoiJovernamentais para tor· 
do Mnistério da Justiça Aprovado. ..................... 06408 mar o "F6rum contra a Impunidade", em que foi 

'1.3.1 _ Matérias apnIC/adas após a Or- divulgado um manifesto intitulado "Mais uma vez 
dem do Dia a impunidade?". ..................................................... 06430 

Redação final do Projeto ele Decreto Legis· 
lativo n' 11, de 1996. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n2 362, de 1996, subscrito pelo 
Senedor Antônio Carlos Valadares. A Câmara 
dos Deputados...... .................... .............................. 06409 

Requerimento n2 356, de 1996, lido no Ex· 
pediente da presente sessão. Aprovado. ............ 06409 

1.3.2 - Pal1lCer 
Sobre o Substitutivo do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n2 26, ele 1995 (nO 3.970, ele 
1989, na Casa de origem). (RedaçIo do venCi· 
do para o turno supJementar.)............................. 06409 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JADER BARBAUfO - Refutan· 
do matéria publicada na primeira página do jomal 
O Estado ele S. Paulo, edição de 14-4-96, intitu­
lada Llder dO PMDB é acusado em dossiê do 
Banco Central. Necessidade de uma nova lei ele 
imprensa no Brasil. .. .............................................. 06410 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Debates 
sobre a questão da demarcação das terras in· 
dlgenas. ................................................................ 06427 

SENADOR LÚCIO ALCÂIVTARA - Visita 
do Presidente fernandO Henrique Cardoso ao 
Ceará. onde esteve com !ammas atendidas pelo 
Programa Saúde da Famllia, lançado recente-
mente pelo govemedor daquele Es1ado. .... .......... 06429 

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 3Q! Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 11 ele abril de 1996. (Publicada no 
DSF de 12 de abril de 1996.) ................................ 06432 

3 -ATO DA COMISSAO DIRETORA 

N" 2, de 1996. .............................................. 06450 

4 -ATO DO DIRETOR-GERAL 

N" 437, de 1996. .......................................... 06450 

5 - MESA DIRETORA 

8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­
TIDOS 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

10 - COMPOSiÇÃO DAS COMiSSÕES 
PERMANENTES 

11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON· 
JUNTA 00 MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 42ª- Sessão Deliberativa Ordinária 
em 16 de abril de 1996 

21l Sessão Legislativa Ordinária, da 5()1l Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Ney Suassuna, e Ant6nio Carlos Valadares 

. As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Ademir Andrade -
Antônio Carfos Valladares - Arfindo Porto - Artur 
da Tâvola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Eduardo Suplicy - t:lcio Álvares - Epitácio Cafetei­
ra - Esperidião Amin - Femando Bezerra - Flavia­
no Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ger­
son Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Hugo Napoleão - Jader Bamalho - Jefferson Peres 
: João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Bonifâcio - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignâcio Ferreira - José Rober­
to Arruda - José Sarney - J(jio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Lucldio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - LLiz Alberto de Oliveira 
- Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo Cunha Uma 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Tolé Caval­
cante - Valmir Campelo - Vilson KleinObing - WaI­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o COl'Jlllll'ecimento de.65 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberte a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Antonio 
Carfos Valadares. 

t: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 355, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n2 1.152 de 1995_ 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
bastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimenlo lido é deferido pela Presidência 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Antônio 
Carfos Valadares. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 68, DE 1996 

Denomina a Refinaria de Manaus -
REMAN como Refinaria lsaac Benayon 
sabbá - RIBEN. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Refinaria de Manaus - REMAN, loca-

6zada em Manaus - AM, passa a ser denominada 
Refinaria lsaac Benayon Sabbá - RIBEN. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

Ar!. ao. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflc:açlO 

O empresário lsaac Benayon Sabbá, nascido 
em Belém do Pará, em 12 de fevereiro de 1907, fa­
leceu no dia 22 de março de 1996, foi para Manaus 
com 15 anos de idade, onde liderou os negócios na 
área tio selor primário. Viveu a ousadia, o sonho e o 
pesadelo, corno o apogeu e o decl!nio da produção 
do látex. Seus investimentos abrangeram várias 
áreas e chegaram a reunir 41 empresas. Capa da 
revista norte-americana Time, na década de 50, que 
o chamou de O Rei da Amazônia, Dr. lsaac Sabbá 
transformou-se em sinbolo do elTllreendedor de su­
cesso. Nesta condição, virou conselheiro discrelo de 
muitos empresários da atualidade. Foi pioneiro no 
processo de industrialização dos produlos extrativos 
da Amazônia. 

Nos últimos dia do govemo Vargas, conseguiu 
permissão do governo federal para refinar a gasolina 
ganso azul (produlo peruano). Já no inIcio do gover­
no Kubitschek, inaugurou a Refinaria de Manaus 
(REMAN), que constituiu um dos maiores passos da­
dos na industrial'lZação do Amazonas - que teve duas 
épocas: antes e depois de lsaac Benayon Sabbá 

O Seu feito foi tão notável que, desde aquela 
época até hoje, a partir da Bahia nenhuma outra Re­
finaria foi implantada na região. 
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Consolidada a Refinaria de Manaus. foram Art. 29- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
criadas as indústrias I.B. Sabbá um conglomerado plbllcação. . 
que visava dar emprego aos meninos carentes dos Art 32 Revogam-se as disposições em conlrário. 
subúrbios de Manaus. Depois. sempre arrojado. par- JustIflcaçAo 
tiu para o amparo ainda maior do caboclo do inte­
rior. conslruindo a Fitejuta. com o que estabeleceu 
um marco de equillbirio no preço daquela fibra no in­
terior do Estado. Depois. criou o Petróleo Sabbá. 
que abasteceria o mercado desde o Acre até o Ma­
ranhão. 

Embora tenha sido um dos próceres da histó­
ria amazônica, Dr. lsaac Sabbá amargou o abando­
no, tanto quanto a própria região, dos govemos a 
partir da década de 60. Mesmo assim, ajudou em 
um novo ciclo, a criação da Zona Franca de Ma­
naus. principal referência econômica da Amazônia 
Ocidental. nos dias atuais. 

O Estado o considerou Benemérito do Amazo­
nas. O Governo Federal a ele outorgou várias 00-

mendas pelo seu trabalho. 
lsaac Sabbá era casado com Dona Irene Gon­

çalves Sabbá e deixa os filhos Moisés, casado com 
Dona Vânia Lustosa Sabbá. Ester. casada com in­
dustrial Sérgio Vilhena, e os industriais Alberto e 
MárioSabbá 

Nesse sentido, parece-me indiscutível a perti­
nêneia de se conceder à Refinaria de Manaus - Re­
mano o nome do seu criador. 

.,T ai pedido se justifica em virtude de existir vá­
rias Refinarias da Pelrobras com os nomes de pes­
soas, como Refinaria Alberto Pasqualini, Henrique 
Lange, Ladulpho Alves e etc. 

Julgando, pois o presente Projeto de Lei opor­
tuno e meritório, esperamos seu acolhimento pelos 
ilustres Parlamentares. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
nador Bernardo .Cabral. 

(Â Comissão de Educaç/io - Decisão 
Termiriativa.) , 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 69, DE 1996 

Denomina Professor PoUguar Matos 
a Escola Técnica Federal de Pernambuco 
- Unidade de Ensino Descentralizado -
Pesqueira. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º- A Unidade de Ensino Descenlralizado­

Pesqueira, da Escola Técnica Federal de Pemambu­
co, passa a denominar-se Escola Técnica Federal 
de Pernambuco-Unidade de Ensino Descenlralizado 
ProfesSor POliguar Matos - Pesqueira. 

Jâ se tomou uma tradição no Brasil e, é claro, 
no Estado de Pemambuco também, dar a logradou­
ros públicos e a escolas demominaçOes que se con­
cretizam como Justas homenagens a personalidades 
importantes da vida pública nacional ou que, em ter­
mos regionais ou locais, prestaram relevantes servi­
ços a COmunidade. 

O que se pretende com este projeto é dar 
continuidade a esse Iouvâvel costume brasileiro, 
reverenciando a memória de um educador eméri­
to, jornalista combativo e intelectual de destaque, 
do Estado de Pernambuco, o Professor Potiguar 
Figuerêdo Matos, falecido no dia 19 de fevereiro 
de 1996. 

O Professor Potiguar não era apenas um 
Professor de História de colégios e univer'S1dades 
de Pemambuco; era um dos maiores mestres do 
Nordeste. um competente membro da Academia 
Pernambucana de Letras. um orador brilhante e 
um educador que muito contribuiu para o engran­
decimento da cultura. do ensino e do jomalismo 
regionais. . 

Nos conturbados lerJ'llOS de 1968 e 1969, em 
plena vigência do Ato Institucional n"- 5, época de ex­
traordinária mobilização estudantil. foi ele Reitor da . 
Universidade Católica de Pernambuco. 

Com sua fonnação democrâtica, com equilí­
brio, com senso de justiça e com extrema habilida­
de, entrantou com altivez e dignidade as insuportá­
veis pressões exercidas contra ele, contra a Univer­
sidade que dirigia e contra seus alunos. Todos os re­
gistros da época, inclusive depoimentos de estudan­
tes que lideravam grupos pollticos e grandes mani­
festaçOes, são unânimes em elogiar sua conduta, 
se~re serena e Integra, sua solidariedade e sua 
grandeza nas horas mais graves da vida pOlítica do 
Pais. 

O Professor Potiguar Figuerêdo Matos, que 
teve a coragem de nunca se curvar diante das 
ameaças dos poderosos, nasceu na cidade de Pes­
queira, no ano de 1921, e se~re viveu de forma 
honrada e digna, fonnando novas geraQÕes por meio 
de suas aulas. seus livros e seus vibrantes editoriais 
em defesa das tradiçOes e da dinâmica cultural e so­
cial de Pemambuco . 

. Por tudo isso que mencionamos e muito 
mais que não cabe nesta slntese, consideramos 
justa a homenagem que o Congresso nacional 
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pode prestar a' este grande brasileiro, aprovando O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para 
este Projeto. uma comunicação inadiâveL Sem revisão do ora-

Sala das Sessões. 16 de abril de 1996. - Se- dor.) - Sr. presidente, Sf-s e Srs. Senadores, oc~ a 
nador Joel de Hollanda. triJuna para fazer o registro de t.m lamentável sinistro 

que ocorreu neste fim de semana. na none de sábado 
(A ComisAo de Educaçao (decislfo ter- ,para domingo último: um incêndio de grandes propor-

minativa) ções consumiu toda a construção, todos os equipa-
o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os mantos e - certamente o maior de todos os prejuizos -

projetos serão plblicados e remetidos à Comissão todo o acervo do pavilhão de Engenharia Civil da Uni-
competente. versidade Federal de Santa Catarina. laborat6rios, ar-

Sobre a mesa, requerimento que selá lido quivos de pesquisas, além das próprias instalações, 
pelo Sr. 12 Secretário em exercicio, Senador AntOnio foram integralmente consumidos pelo incêndio. 
Carlos Valadares. Ontem. na condição de Senador por Santa 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 356. DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 199 dO Regimento Interno, 

requeremos que a realização da Sessão Especial do 
Senado, destinada a homenagear o 362 aniversário 
de BrasRia e do Correio Brazlllense. Já aprovada 
para o dia 22, seja transferida para o dia 23 de abril 
do corrente ano, no mesmo horário. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
nador José ROberto Arruda - Valmir campelo -
CaslIdo Maklaner - Elclo Alvares - Arlindo Porto 
- Gerson camata. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento "do serâ submetido à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255,1, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tOlHle ontem o prazo previsto no art.91, § 30-, do Re­
gimento Interno, sem que tenha sido interposlO re­
curso, no sentido da apreciação, pelo Plenário. do 
Projeto de Lei do Senado no- 312, de 1995, de auto­
ria do Senador Pedro Simon, que 'dispõe sobre o 
comparecimento bienal dos Chefes de Missões Di­
pIomâticas perante o Senado Federal. 

A matéria foi rejeitada em apreciação conclusi­
va pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

O projeto vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Hâ 

oradores inscritos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Ney·Suassuna) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 
para uma comunicação inadiável. S. Ex" dispõe de 
cinco minutos. 

Catarina e de Professár pela Universidade Federal 
de Santa Catarina. estive em visita à Universidade 
Federal, na companhia de dois Deputados Estaduais 
do meu Partido de Santa Catarina. o Deputado Leo­
degard Tisooski, Presidente Regional do nosso Par­
tido, e o Deputado Lúcio Mauro da Silveira, ambos 
engenheiros formados por aquele Departamento. 

Mantive contato ainda ontem com o Ministério' 
da Educação. que hoje determinou a ida de um rep­
resentante da Secretaria de Ensino Superior para 
apurar os prejuizos, que ascendem a mais de dez 
milhões de reais, e procurar uma solução. 

Entendo que, pela via normal, pela via ordinâ­
ria, burocrâtica, não se chegarâ a uma solução. 

Ocupo a tribuna para registrar esse infausto 
eoontecimento, este sinistro, e endereçar um apelo 
ao Ministro da Educação e ao Presidente da Repú­
blica para que seja instrumentada uma solução ex­
capcional, através de uma medida provisória, prova­
velmente através da decretação do reconhecimento 
da situação de calamidade pública, que propicie a 
criação de recursos de forma extraordinâria no Orça­
menlO deste ano, para que os prejuizos decorrentes 
deste incêndio sejam superados. 

Aproveito a oportunidade para considerar 
como transcrito, nesta breve comunicação, um texto 
de autoria do Professor Carlos Alberto SzUcs, Pro­
fessor titular do Departamento de Engenharia Civil e 
Coordenador do Curso de P6s-Graduação, intitulado 
·"0 Peso de uma Catástrofe", que resume o proble­
ma que estamos a viver. 

São os cursos de Engenharia Civil, Engenharia 
Sanitária e Engenharia Ambiental aqueles que estão 
diretamente atingidos, mas é todo um acervo de c0-
nhecimento da Universidade Federal de Santa Catari­
na, cujo corpo docente tenho a honra de integrar, que 
se vê prejuclicOOa gravemente pelo acidente ocorrido. 

Muito obrigado. 

lXJCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR ESPERIDIÃO AMIN EM SEU DISCURSO: 
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O PESO DE UMA CATÁSTROFE Reino Unido e da França. Nesse mesmo pavilhão, 

Como um dos primeiros professores da Enge­
nharia Civil a atuar em dedicação exclusiva ao de­
partamento e ao curso, vejo com muita tristeza e 
dor, todo o esforço de mais de 20 anos ser destruído 
da noite para o dia, sumir no meio das cinzas que 
restaram daquele que era conhecido como "Pavilhão 
da Engenharia Civil". 

Como estudante, fiz todo o meu curso, de 71 a 
76, nesse pavilhão, que na época reunia toda a en­
genharia civil. Ali ficava a parte administrativa do de­
partamento e do curso, as salas de aula (com pran­
cheta para as disciplinas de projeto e sem prancheta 
para as demais disciplinas) e ali estavam os poucos 
laboratórios que na época existiam (o de topografia 
e o de materiais'de construção). 

Desde que me fonnei, em 1976, sem(}l"e me 
dediquei exclusivamente à nossa engenharia civil. 
Toda a minha vida profissional foi voltada para o 
nosso curso e departamento. Portanto, eu pude 
acompanhar a história e as dificuldades para se con­
seguir o crescimento dessa área na UFSC, e quan­
do se fala em investimento na área da educação 
sabe-se perfeitamente que as dificuldades são enor­
mes. Por outro lado, posso testemunhar a dedicação 
de todos os companheiros em busca de um curso 
cada vez melhor. 

Foi com o passar do tempo, aproximadamente 
vinte anos, e com a contratação de um número cada 
vez maior de professores em dedicação exclusiva, 
com a fomnação de professores a nível de mestrado 
e de doutorado, no Brasil e no exterior, que a enge­
nharia civil cresceu. Novos laboratórios foram sendo 
implantados e deixaram de ser só para o atendimen­
to às aulas práticas e passaram a servir, também, de 
infra-estrutura para as pesquisas e projetos de de­
senvolvimento científico e tecnológico, inclusive com 
um bom número de trabalhos sendo realizados em 
parceria com empresas do Estado de Santa Catari­
na e também de outros estados. Além disso, desde 
1991 temos o curso de póSiJraduação funcionando, 
onde os mestrandos desenvolvem grande parte de 
seus trabalhos, utilizando equipamentos desses la­
boratórios, nos diversos campos de conhecimento. 

Podíamos dizer que atualmente estávamos 
com bons laboratórios e podíamos nos orgulhar da 
integração com outros departamentos da universida­
de, assim como, dos trabalhos importantes para os 
municípios. para o estado e para o País. que vinham 
sendo realizados. inclusive com convênios intema­
cionais e que contavam com a participação de pro­
tessores/pesquisadores visitantes, da Alemanha, do 

pudemos instalar as salas de estudo para os alunos 
da pós-graduação que ganharam, a partir deste ano, 
toda uma boa infra-astrulura de estudo e que a partir 
da semana passada, linha, também, uma sala de in­
fonnática com computadores e impressoras. 

Salas, computadores, instalações laboratoriais 
(algumas sendo únicas no estado e no sul do País), 
dispositivos de ensaios, equipamentos mecânicos, 
equipamentos eletrônicos de precisão, dados de 
pesquisa, bibliotecas pessoais de professores e alu­
nos, toda uma história enfim, escrita a duras penas e­
que acaba em cinzas, colocando tudo na estaca 
zero. Neste momento, não sabemos ainda quantifi­
car o que isso tudo representa como prejuízo, mas 
podemos aflnnar que a menor parte da perda, foi o 
prédio em si, que também ficou irrecuperável. 

No entanto, uma coisa não foi destruída. Ape­
sar de abalada, eu tenho a certeza de que a garra, a 
dedicação, o empenho dos professores, funcionários 
e alunos, representam, neste momento, a maior ri­
queza de que dispomos para projetar a reconstrução 
da nossa engenharia civil. Temos força suficiente 
para sensibilizar quem tenha que ser sensibilizado, 
para lutar na esfera em que tenhamos que lutar, 
para recolocar pedra sobre pedra, se necessário for. 
Com a nossa união, vamos em busca de uma enge­
nharia civil ainda melhor, sem esquecer que os nos­
sos irmãos da engenharia sanitária e ambiental tam­
bém tudo perderam e estão neste mesmo barco. 

cartos Alber10 Szücs, Professor TItular do 
Departamento de Engenharia Civil, Coordenador do 
Curso de Pós-Graduação. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Senador Mauro Miranda. por cessão 
do Senador Júlio Campos. S. E~ dispõe de 20 mi­
nutos. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para falar de uma questão atualíssima e 
pOlêmica Antes de mais nada. devo ressaltar que 
não vou refletir aqui apenas uma opinião de caráter 
pessoal. vou, pelo contrário, traduzir o pensamento 
da totalidade dos Prefeitos que represento nesta 
Casa. ao lado dos Senadores Iris Rezende e Onofre 
Quinan. O tema deste rápido pronunciamento é o da 
reeleição em-todos os níveis, e com o calendário já 
modificado para este ano. para incluir as eleições 
municipais. 

Sou definitivamente favorável à reeleição, e já 
manifestei minha opinião a esta Casa, antes mesmo 
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do recrudescimento dos debates na última semana venha um melhor, dentro dos mais legítimos rituais 
O mandato de quatro anos é curto demais para os democráticos. 

"competentes, e longo demais para os incompeten- Advogo a reeleição como princípio, sem pen-
tes. Com a reeleição, o eleitor não será despojado sar nos eventuais beneficiários. Se o Presidente Fer-
do direito de mandar de volta para casa aquele que nando Henrique Cardoso conseguir completar o pro-
traiu os seus compromissos. E ganhará a opção de jeto de estabilização da moeda, corrigindo as injusti-
manter no cargo, por mais 4 anos, aquele que foi ças socials que alnda agridem os direitos dos exclui-
digno de suas esperanças. Dentro deste raciocínio, dos e sacudindo o imobilismo do atual Ministério, 
o principio da reeleição é amplamente democrático, terá conquistado todas as condiçõeS para a reelei-
porque amplia os direitos de opção da sociedade. ção. No meu Estado de Goiás, temos um Govema-

Volto um pouco no tempo, para fazer a seguin- dor vitorioso na avaliação popular, porque soube 
_. te pergunta: qual o brasileiro da minha geração que identificar caminhos criativos para- enfrentar as ca-

não teria votado em Juscelino Kubitschek para um rências de iJl\lestimentos reprodutivos da renda e do 
novo mandato? Quantas crises teríamos evitado? E emprego. No nível dos municipios, temos muitas de-
seguramente não seríamos o Brasil de hoje. Todos zenas de prefeitos queridos, respeitados e realizado-
conhecemos os custos das aventuras políticas e das res, que estão em lua-de-mel com as aspirações pc-
interrupções do processo democrático que nos fo- pulares. 
ram impostos pelas circunstâncias. As sementes ge- Acho, sinceramente, que aprovar a reeleição 
néticas de todos os nossos desencontros vêm do em todos os niveis é um dever dos homens que têm 
desastrado período político que sucedeu o govemo esse poder e que colocam o espirfio públiCO acima 
de Juscelino. Pelo perfil histórico que ficou do ex- de seus própriOS interesses. E considero também 
Presidente, por sua capacidade de toIerãncia e por que a fixação desse principio, já para as eleições 
sua vocação desenvolvimentista, tudo leva a acredi- deste ano, é um ato de desagravo político aos atuais 
tar que dele teríamos herdado uma obra inteiramen- govemadores e prefefios. Toda a Nação conhece os 
te completada na economia e na política. Estou cer- efeitos devastadores dos ajustes impostos pelo Pla-
to de que ele não deixaria espaço para retrocessos. no Real. Os Juros altos, a queda no nível de investi-

Quem acredita na democracia não pode des- mentos, as dificuldades para administrar as folhas 
crer da verdade de que o eleitor é o melhor juiz. E a de salários, o crescimento do endividamenlp público 
sociedade brasileira tem hoje absoluta consciência e as reformas estruturais ainda não aprovadas con-
de que a descontinuidade administrativa é a mabiz tribuíram dramaticamente para o distanciamento an-
das crises permanentes em que se debatem a Ire os compromissos de campanha e as realidades 
União, Estados e os Municípios. Graças à desconti- das administrações. Esses governadores e esses 
nuidade, não temos política de longo prazo. Até por prefeitos merecem uma nova oportunidade, porque 
uma questão de pragmatismo politico, os que che- estão pagando por estragos que não são de sua res-
gam ao poder planejam exclusivamente para os ponsabilidade. 
seus períodos de mandato, começando obras que Considero importante salientar que uma nova 
eles mesmos possam inaugurar. Infelizmente, conti- quebra de continuidade vai agravar ainda mais os 
nuamos os reféns daquela cultura pol í!ica em que, sacrifícios derivados do esforço de estabilização 
para o sucessor, o antecessor é o inimigo público econômica. Haverá um prolongamento do período 
número um dos interesses da sociedade. de adaptação, subordinado a novos métodos e no-

O Brasil precisa fazer as pazes com a prática vos estilos, com prejuizos incalculáveis para toda a 
do planejamento de longo prazo e com os grandes sociedade. Este é o sentimento generaliZado entre 
projetos de desenvolvimento e de infra-estrutura, os prefeitos que se reuniram recentemente em Bra-
abandonados desde que Juscelino Kubitschek dei- sma para pedir o apoio do Congresso à reeleição. 
xou o poder, há longos 35 anos. Com 8 anos de Não acompanho o sentimento minoritário que pre-
mandato, aprovados pelas umas, os governantes tende rotular a reeleição com a pecha de casuísmo. 
podem definir e executar obras de grande alcance A ética politica é a ética da maioria, e a maioria quer 
econômico e social, sem o risco de um começar e o a reeleição. 
outro não terminar, como acontece, geralmente. Também não faço coro com os que atribuem 
Hoje, quando as coisas começam a dar certo, já é ao debate sobre a reeleição o poder de inviabilizar 
hora de sair. E quem não se credenciar politicamen- as reformas. Num Congresso dinâmico e ativo, há 
te para a reeleição será apeado do poder, para que espaço para o infinito. Não somos o Congresso ex-
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clusivo das reformas, mas também das reformas, clusive das pesquisas, era a de que quem deveria 
tão prioritárias quanto são prioritárias outras maté- ser o Presidente da República era o Lula. Ora, como 
riall de interesse público. A política é dinâmica para o Presidente da éiiOca, Itamar Franco, não se inte-
acoinpanhar os passos e as aspirações da socieda- ressou pelo problema e os próprios partidos que 
de. E, nesse processo de adaptação às realidades apoiavam o governo também não se interessaram, 
de cada momento, o nunca, o jamais e o impossível essa idéia da possibilidade da duplicação de um 
são expressões que não fazem parte do manual do mandato de quatro para oito anos, no caso de reelei-
processo evolutivo da História ção, foi abandonada. Agora, quando esse problema 

O Sr. Antônio Carlos Valadares - Senador instirucional - consider(H) não só político, mas tam-
Mauro Miranda, permite-me V. Ex" um aparte? bém institucional - ressurge, logo surgem também 

O SR. MAURO MIRANDA - Com todo o pra- vozes dizendo que há casuísmo, que há interesse 
zer concedo-Ihe o aparte, Senador Antonio Carlos do Presidente da República em ganhar novo manda-
Valadares. to, que os atuais prefeitos estão pleiteando em cau-

O Sr. Antônio Carlos Valadares - Senador sa própria, que os govemadores não têm razão. Se 
Mauro Miranda, V. Exi! discorre sobre esse assunto em 1993 esse problema tivesse sido solucionado ao 
no momento em que se discute a possibilidade de nível do Congresso, não estaríamos hoje a ouvir es-
reeleição dos ocupantes de cargos executivos: pre- sas vozes discordantes. Petas pesquisas da época, 
sidente da República, governadores, prefeitos muni- era Lula quem iria ganhar a eleição para a Presidên-
cipais. Sempre defendi essa posição, mesmo antes cia da RepÚblica; acabou ganhandO o atual Presi-' 
de ser Senador, mormente porque entendo que um dente Fernando Henrique Cardoso. Agora não esta-
bom executivo deve ser novamente colocado sob o ríamos perdendo tempo - inclusive perigando, como 
crivo de uma eleição, para que o povo decida sobre dizem vozes por ai, o andamento das retormas - em 
o seu retomo ou não. Quantos prefeitos bons estão discutir esse assunto que V. Exª traz à baila e que 
aí! Quantos govemadores bons estão aí! Não digo, julgo da maior importância Há quem diga que não 
porque da minha parte seria uma leviandade afirmá- deveríamos votar este ano a emenda constitucional 
lo, que o Presidente da República seja bom, uma da reeleição. Creio que tudo não passa de conversa 
vez que votei contra ele. a quem faço aqui oposição. fiada. de mise-eD-scêne de gente que deseja ser 
tendo até proposto uma CPI; Sua Excelência, a meu Presidente da República, que não quer discutir este 
ver, para ser bom e transparente. teria que ter apoia- ano. pois melhor seria discutir no próximo ano. Ora, 
do não a CPI proposta por Antonio Ca~os Valada- no próximo ano é praticamente imposslvel discutir-
res. mas pelOS Senadores, inclusive seus correligio- mos ~ssa questão, pois as candidaturas já estarão 
nários. Apesar de haver um interesse do próprio lançadas. O Sr. Paulo Maluf estava apoiandO a 
Presidente da República em que a possibilidade de emenda da reeleição e é uma das maiores lideran-
reeleição seja apreciada ainda este ano pelo Con- ças do Brasil, hoje, além de ter uma importância 
gresso Nacional. entendo que. neste ponto. Sua Ex- muito grande na definição dessa matéria. haja vista 
calência tem razão, porque. no próximo ano, pratica- ser o PPB um grande Partido no Congresso Nacio-
mente todos os candidatos a governador, e a Presi- nal. Está aqui o seu Líder, Senador Epitacio Cafetei-
dente da República já estarão lançados e dificilmen- ra, que tem atuação marcante nesta Casa. O Sr. 
te o Congresso Nacional vai se debruçar sobre uma Paulo Maluf já está recuando, porque não acredita 
questão tão complicada quanto esta. O tlming. a na sinceridade da discussão dessa matéria este 
meu ver. deveria ter sido quando da última Revisão ano; acredita que muita gente fala uma coisa e está 
Constirucional, porque. naquela época. recordo-me pensando outra Nesse ponto. tem razão. Se fosse 
muito bem, o mandato do presidente da República para valer, teria sido mesmo em 1993. como falei. 
estava posto em cinco anos e houve uma redução. HOje, está muito dificil. justamente por causa dos in-
sob a promessa de que, de imediato, seria apresen- teresses que surgem sempre que uma causa como 
tada uma nova emenda. para que o mandato de essa é colocada sobre a mesa para debate. Desejo 
quatro anos tivesse a possibilidade de ser elastecido parabenizar V. ExiI. porque sei que está falando com 
para oito. desde que o detentor do mandato eletivo, a maior boa-fé, com o maior interesse em servir a 
no Executivo, tosse reeleito. Isso toi em 1993. Mas, uma causa justa. Se existe nos Estados Unidos e 
naquela época, Senador Mauro Miranda, não se pre- em vários países do mundo, por que não existe no 
via que Fernando Henrique Cardoso ganharia a elei- Brasil? Porque vai haver corrupção. vai haver uso da 
ção para a Presidência da República A previsão, in- máquina administrativa. dizem. E não a usam para 
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terceiros, abertamente? LQ9icarnente, que na pro- mo no mundo acadêmico e também no mundo em-
porção que a democracia cresce, se desenvolve, os presarial, por ser um empresário bem-sucedido. O 
controles vão aumentando; a fiscalização do T ribu- trabalho é irrportante ainda porque não se trata de um 
nal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais vão ensaio opinatNo e especUativo, mas de pesqtisa, cal-
aumentando. De modo que V. Ex" tem toda razão, e ca:10 exclusivamente em números, Sr. Presidente. 
estou solidário com a sua causa porque sei que é Se existe hoje um modelo de desenvolvimento 
proposta pensando no Brasil, na democracia e em for- incompreendido e encarado com preconceito no 
talecer o nosso regime presidencial. Muito obrigado. Brasil é o da Zona Frenca de Manaus. Qual é a idéia 

O SR. MAURO MIRANDA - Senador Antonio que fazem as pessoas que estão fora do meu Esta-
Carlos Valadares. em vários pontos, estamos de do? t de que é, em primeiro lugar, uma falsa indÚS-
acordo. Primeiro, V. ExA ·não votou no Presidente tria de maquiação de produtos; em segundo lugar, 
Fernando Henrique. também não votei, mas penso um parafso fiscal. que vive da montagem exclusiva-
que se tem que dar oportunidade aos bons gover- mente de produtos industriais e praticamente não re-
nantes. S6 o povo vai saber se o Presidente Feman- colhe impostos à União. t essa a idéia feita e falsa a 
do Henrique foi um bom govemante ou não. O Presi- respeito da Zona Franca de Manaus. 
dente é um grande Llder, é carismático, é uma pes- Corno pode ser indústria de maquiagem um par-
soa de boa vontade, mas os seus Ministros deixam que industria1 cujo ativo fixo já beira US$20 bilhões? 
muito' a desejar, o que. na minha visão, hoje. pode Indústria de maquiageml Só quem nunca visi-
atrapalhá-lo e muito. Um outro ponto é que penso tou as indústrias da minha terra para ver lá os aqui-
que essa reeleição tem que ser em todos os niveis. pamentos instalados, alguns de última geração. ro-
especialmente. Prefeitos, Govemadores e Presiden- bomati"szadedos3Q' coempm °resasmelh0sãr CO

o 
ndtroetelentoderasquadOIId'caedrtie:ficaondedO 

te da República. Não admito que se faça uma reelei-
ção para a Presidência da República sem dar direito ISO 9.000. 
de reeleiçãO aos atuais Prefeitos, e, ar, incluo o Parafso fiscall A Amazônia se beneficia da re-
grande Prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, que COn- núncia fiscal. recebe muito do resto do Brasil e nada 
sidero. apesar de não ser do meu Partido. um dos contribui para os cofres da Uniãol t essa a imagem. 
melhores Prefeitos do País. Sr. Presidente. Se fizéssemos uma enquête entre 

Então, apóio essa linha de reeleição. Também os 81 Senadores da Casa, seguramente 90% res-
estava de acordo com o timing. a que V. ExA se re- pOnderlam que lá é uma zona na qual o Govemo Fe-
feriu; em 1993, eu estava nesta Casa, mas a conjun- deral, agindo com enorme prodigalidade, permitiu 
tura da época e os grandes grupos mais conserva- que surgisse um falso parque industrial que nada dá 
dores eram contra a eleição de Lula, o que atrapa- de retomo ao Fisco Federal. 
lhou essa caminhada. Mas antes tarde do que nun- Qual é a verdade, Sr. Presidente, Srs. Senado-
ca. Então. vamos fazer justiça agora, votando ime- res? 

Vou talvez até canSá-los um pouco com núme­
ros, mas eles são necessários. 

diatamente, sem atrapalhar reformas, sem nada 
Este Congresso tem muito tempo para votar outros 
assuntos. e a reeleição é um dos temas mais impor­
tante para este País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

palavra o Senador Jefferson Peres. S. Ex" dispõe de 
20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores, não poderia deixar 
de registrar. como já fez o Senador Bemardo Cabral, 
o lançamento em Manaus de um livro da maior im­
portãncia, porque é um trabalho que desmistifica 
muitos aspectos a respeito da Zona Franca de Ma­
naus, e pela autoridade do autor do livro, Professor 
Samuel Benchirnol, uma das figuras mais conspí­
cuas da Amazônia, hoje, uma escola. respeitadíssi-

O Amazonas é o único Estado da Região Nor­
te, Sr. Presidente. um dos pouqufssirnos da Região 
Nordeste que tem receita própria superior às transfe­
rências que lhe faz o Govemo Federal. 

O Amazonas arrecadou no ano passado, 1995, 
de ICMS. a respeitável quantia de U$914 milhões e 
recebeu da União, em transferências dos fundos de 
participação e outros. U$327 milhões. Isso significa 
o seguinte: a receita própria do Amazonas. s6 em 
ICMS, representa 73% da receita total, exatamente 
igual ao Estado de Santa Catarina, Senador Vilson 
Kleinübing. que é considerado relativamente rico. 

A participação de Santa Catarina no total da re­
ceita própria de ICMS foi de 75.5%. O Estado rece­
beu do Govemo Federal 24.5%; o Amazonas rece-
beu 73,7% contra 26.3%. . 
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O cotejo ficará IllEllhor com o nosso vizinho, o ceções do Brasil: não temos divida mobiliária; não 
Estado do Pará, que tem inúmeros empreendimen- temos divida de ARO; o Estado do A~onas não 
tos econômicos. O Estado é de economia diversifi- está de pires na mão pedindo coisa alguma do Go-
cada, tem um complexo minerometalúrgico, como o vemo Federal; dá-se ao luxo de despender US$ 50 
bauxita e alumínio, grandes hidroelétricas, como a de milhões para asfaltar uma rodovia federal - a BR-
Tucuruí, grandes empreendimen10s madeireiros, etc. 174, que nos vai ligar a Caracas, na Venezuela -

Pois bem, o Estado do Amazonas recolheu, com recursos próprios. É uma rodovia federal asfal-
no ano passado, muito mais do que o Estado do tada pelo Estado do Amazonas, Sr. Presidente. 
Pará, em impos1os federais e mais do que os de- Enquan10 Estados estão na penúria, alguns 
mais Estados da Região Norte. com três meses de atraso, implorando do Govemo 

O Estado do Amazonas respondeu, em 1995, Federal proteção e ajuda, o Estado do Amazonas 
por 51% da receita federal da Região Norte, incluin- está numa situação tranqüila. Não faço isso por ga-
do Pará, Amapá, Acre, Roraima e Rondônia O Esta- bolice ou para tripudiar' sobre os demais Estados. 
do do Amazonas sozinho recolheu muito mais im- Minha colócação é para mostrar que existe, bem ou 
pos1os do que o Estado do Pará, que tem o dobro da mal, implantado no Amazonas, há 29 anos, um exi-
população do Amazonas. O Pará tem mais de 5 mi- toso modelo de desenvolvimento regional, que dei-
Ihões de habitantes e o Amazonas tem apenas 2,5 xou o Estado nessa situação relativamente privile-
milhões. O Estado do Amazonas recolheu em im- giada no seio da Federação brasileira. 
pos1os federais mais que o dobro que o Estado do Portanto deveria merecer do Govemo Federal 
Pará! o quê? Aplausos, Sr. Presidente. O Governo Federal 

O recolhimento per caplta é impressionante. deveria estar muito satisfeito, muito feliz pelo fa10 de 
A contribuição do Amazonas em impos1os federais, não ter mais um Estado com pires nas mãos a lhe 
per caplta, foi de RS$900,OO; a do Pará apenas implorar ajuda. Mas não, Sr. Presidente, longe disto, 
RS$323,OO. A contribuição per 'caplta de cada ama- o Govemo Federal tem demonstrado, nos últimos 
zonense foi, portanto, três vezes maior do que a dos meses, uma extrema má vontade para conosco, to-
nossos vizinhos paraenses. Que paraíso fiscal é mando medidas que estão cerceando e engessando 
esse, Sr. Presidente? a expansão industrial do Amazonas, O que está pro-

Quais são os dois grandes incentivos fiscais, vocando uma reação de todas as lideranças regio-
as duas grandes isenções da Zona Franca de Ma- nais. Toda a Bancada do Amazonas está à espera 
naus? O Imposto de Importação e o IPI - Impos1o de uma audiência com o Sr. Ministro José Serra 
sobre Produtos Industrializados. As indústrias de para fazer essas colocações e dizer ao Ministro da 
Manaus, cujos projetos foram aprovados pela Sufra- área econômica do Govemo e, depois, ao Presiden-
ma, são isentas desses dois impostos praticamente. te da República, que o Amazonas não quer nada do 

Então, o Amazonas, que não recolhe IPI nem Governo Federal, queremos apenas que não nos 
Impos1o de Importação li Receita Federal, recolhe atrapalhem - exclusivamente isso. 
mais do que o Estado do Pará. Estou fazendo a O Govemo Federal deveria até levar ao exterior 
comparação com o Estado do Pará porque é nosso o exemplo de um modelo que deu certo, quase um mi-
vizinho e, repito, tem uma população duas vezes lagre: erguer a 1.500 quilômetros do litoral, num Es-
maior. O Amazonas recolheu, no ano passado, de tado pobre que vivia quase que exclusivamente do 
Impos1o de Importação US$116 milhões; o Estado extrativismo florestal, um parque industrial que ge-
do Pará, apenas US$18 milhões.· E o Imposto sobre rou, no ano passado, em faturamento, a quantia de 
Produ1os Industrializados que nenhuma empresa do 'US$12 bilhões, mais do que as safras reunidas de 
distrito industrial de Manaus paga, Sr. Presidente? trigo, milho, soja e algodão do BrasiL Doze milhões 

O Amazonas recolheu de IPI, no ano passado, de dólares! O Estado do Amazonas arrecada de im-
US$110 milhões, contra apenas US$53 milhões re- pos1os, hoje, mensalmente, a quantia de US$120 
colhidos pelo Estado do Pará.' Por quê? Evidente- milhões por mês, o que representa aproximadamen-
mente, o parque industrial da Zona Franca tem um te US$1,5 bilhão por ano. Ter um parque deste em 
enorme poder multiplicador, gera atividades correla- plena Floresta Amazônica - repito - a 1.500 quilôme-
tas, paralelas, subsidiárias, que, 'por sua vez, reco- tros do 111oral, num Estado pobre, numa cidade que 
Ihem esses impos1os. não tem ligações terrestres com o resto do País, de-

Não é por outro motivo, Sr. Presidente, que o veria ser motivo de enorme satisfação para o Brasil 
Estado do Amazonas hoje está entre as poucas ex- e para o resto do Pais, não motivo para crítica e de-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta·feira J 7 06373 

boche, como se tratasse ali de uma enorme encena- acol1llanhando, de perto, essa colocação considera-
ção de parque industrial de mentirinha da da maior importância - a maior causa da situação 

E não o é, Sr. Presidente. Só quem não co- deficilária em que se encontra a instituição é a ina-
nhece o Amazonas e não se debruça sobre os nú- dimplência. Segundo ele, passa de R$ 18 bilhões a 
meros pode repetir uma falácia dessa, que, em boa divida de maus pagadores para com o Banoo. 
hora, o .livro do Protassor Sarnuel Benchimol come- Diz o Jornal da Tarde, de 21 de março deste 
ça a desmistificar. ano: 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR; PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­

cedo a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. 
S. Ex. dispõe de 20 minutos. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIs e 
Srs. Senadores, acabei de apresentar um requeri­
mento de informação que considero de extrema im­
portancia para esclarecermos algo muito sério que 
eslá acontecendo neste Pais. O requerimento é va­
zado nos seguintes termos: 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. ExA, nos termos do art 

50, § 22, da Constituição Federal, oombina­
do oom o art 216 do Regimento Intemo, e 
diante das recentes declarações do Presi­
dente do Banco do Brasil S/A de que a ina­
dimplência para com a instituição atinge o 
montante de R$ 18 bilhões, - e ele próprio 
dizendo que já sabe que os devedores não 
pagarão (Jornal da Tarde, de 21--3--96) - se­
jam prestadas pelo Ministério da Fazenda, 
através do Banco do Brasil, informações, 
para isso concedendo a extensão· de sigilo 
bancário, para fins de exame e investigação 
de possiveis irregularidades e, sendo o 
caso, encaminhamento de denúncia ao Mi­
nistério Público, para a adoção das medidas 
cabiveis, remetendo ainda a relação de: 

aI devedores oonsiderados inadimplen­
tes pelo Banco do Brasil S/A, com o valor de 
cada débito; 

b) valor da garantia oferecida; 
cl data do inicio de cada operação; 
cf) nome e cargo de quem a autorizou. 

Diz a Imprensa, Sr. Presidente, que o Tesouro 
Nacional devem garantir um aporte de capital - e o 
lider do Governo, nobre Senador Élcio Alvares, pre­
sente na Casa, possivelmente pode confirmar - de 
R$ 8 bilhões ao Banco do Brasil no intuito de minimi­
zar os seus prejuízos que, no ano passado, chega­
ram a R$ 4,253 bilhões e foram acrescidos de R$ 
985 milhões, s6 no primeiro bimestre deste ano. 

Para o Presidente do Banco, Paulo Ximenes -
e tenho certeza que o nobre Líder do Governo eslá 

"Ximenes estimou em R$ 18 bilhões 
(dados até ontem), incluindo encargos, o to­
tal de dinheiro que o banco emprestou, mas 
que já sabe que os devedores não pagarão. 
Este bolo é formado por R$ 4 milhões de 
empréstimos que dificilmente serão pagos, 
na avaliação do Presidente do Banco do 
Brasil." 

Segundo Ximenes, essa montanha de deve­
dores aumentou significativamente depois do Plano 
Real. Na realidade, esse Plano é a base de susten­
tação desse Governo. E o Presidente do Banoo diz 
que esse Plano aumentou a situação de dificuldade 
do Banco do Brasil. 

Causa espanto, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Se­
nadores, as declarações do Presidente do Banco do 
Brasil que, ao mesmo tempo em que reconhece pu­
blicamente que o banco foi usado para determinaçõ­
es políticas de governos anteriores - daí advindo 
grande parte da inadimplência - afirma ser notório 
que o Banco do Brasil não verá quitadas as dívidas 
dos inadilT1llentes. 

Publica o jornal O Estado de S. Paulo, de 25 
de março, de 1996: 

"O Banco se especializou em empres­
tar dinheiro a maus pagadores e ainda oon­
vive com a desconcertante certeza de que 
dificilmente irá recuperar R$18 bilhões em­
prestados, nos últimos 10 anos, como reoo­
nhece o seu Presidente Paulo Ximenes. 

O nome dos maus pagadores é guar­
dado em sigilo, mas comenta-se que, na últi­
ma década, usineiros, ruralistas, empresas 
grandes, médias e pequenas, e clientes pes­
soas fisicas entraram na lista negra do Ban­
co do Brasil. O banco não consegue recupe­
rar os empréstimos contratados em nada 
menos do que 4 milhões de operações. 
"Mas continuaremos cobrando", assegura o 
diretor~financeiro. Carlos Caetano." 

Paulo Ximenes diz que "Revólver, oomo um 
outro disse aí, é que não vou usar. Não sou bando­
leiro" (JB 25-3-96) e ainda que é contra a priSão dos 
devedores. 
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Afinal, Sr. Presidente, para que temos as leis? com a falta de estrutura que, certamente, encontra-
É claro que não há necessidade do uso de arma rão, todos vão terminar pedindo demissão do cargo 

"Bastam as medidas legais e a vontade de cobrar de funcionário do Banco. 
sem medo de enfrentar devedores inadimplentes im- Ou o banco recebe o que lhe devem, ou ele 
portantes, incluindo-se, Sr. Presidente, os órgãos do acaba tomando-se um poço sem fundo para investi-
Governo Federal. menfos do Governo. 

o Eu disse ao Presidente do Banco do Brasil, Isso porque os grandes devedores, os gran-
aqui, que S. Ex!' não tinha coragem de cobrar R$5 des inadimplentes receberam empréstimos do ban-
bilhões de débito do Governo Federal, com o Banco co. Em cerfos momentos, são os usineiros, e a dívi-
do Brasil pois se o fizesse seria demitido. da rola; em outros, é o financiamenfo a juros subsi-

É imperioso que o Banco do Brasil receba o diados, e a dIVida rola Tudo é auforizado pelo Go-
que lhe devem. O problema não é que "as entidades vemo. O próprio Presidente Ximenes disse que 
públicas são muito mais inCOfTl>etent9s que as priva- apresentou a conta agora ao dono, a conta exata-
das", conforme disse Paulo Ximenes ao Jornal de mente dos desmandos que se estão cometendo 
Brasllia de 21 de março de 1996, e sim, que as empre- neste País hã muitos anos. O Banco do Brasil tem 
sas privadas cobram e recebem o que lhe é devido. sido uma entidade onde quem não quer pagar con-

Então, Sr. Presidente, o Presidente do Banco segue um padrinho para tomar dinheiro emprestado. 
do Brasil, simplesmente, diz que as entidades públi- E as agências estão fechando; a cada agência fe-
cas são mais incompetentes que as privadas. A meu chada é um municlpio que sofre, é um municlpio que 
ver, não. A direção dessas entidades públicas é que sente que o seu desenvolvimento entrou na contra-
não têm coragem para enfrentar o grande devedor mão. É nesse desespero que nós, representantes do 
que é o governo e não o tem porque estarão arris- povo, representantes de nossos Estados, estamos 
cando seu crédito. '. assistindo ao fecha~nto dE! agências em 1J0ssqs 

A dívida do Governo é superior a 5 bilhões de Estados bem como demissão de funcionários. 
reais, e, enquanto o Banco do Brasil captou recursos Tudo isso, Sr. Presidente, será para melhorar 
a juros que variaram entre 4% ao mês e 2% ao mês, o Banco ou estamos pretendendo eliminar esse pro-
debita ao Govemo Federal, juros de 6% ao ano. Ou blema, na medida em que não gastamos mais com 
seja, o banco aparece no mercado, captando juros funcionários? 
de 2 a 4% ao mês e debita na conta do govemo ju- O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. ExA um 
ros de 6% ao ano. aparte? 

Não podemos ver uma instituição bancária da S CIO CAFE RA O 
estirpe do Banco do Brasil acabar-se por dívidas a O R. EPITA TEI - uço V. Exª" 
receber, afinal, é ela quem sustenta o desenvolvi- com prazer. 
menfo deste País, é ela quem incrementa o sefor O Sr. Ramez Tebet - Senador Epitacio Cafeteí-
agrícola deste País. ra, esfou atento ao pronunciamento de V. ExJ!, ape­

sar de ter-me desviado um pouco ao falar sobre um 
Não podemos ver, tampouco, o seu próprio outro assunfo com o nosso colega Senador Ney 

Presidente afirmar que continuará com o terrorismo Suassuna. Mas solidarizo-mecom o pronunciamen-
das demissões voluntárias, alijando seus funcioná- to de V. Ex!', quando aborda o tema referente ao fe-
rios mais antigos por estes terem salários pouco me- chamento de agências do Banco do Brasil, porque o 
nos vergonhosos que os demais e, com isso, extír- problema é sério em todo o Pais. No meu Estado - e 
pando suas melhores cabeças, seus elemenfos mais ainda anteontem redigi ofício ao Presidente do Ban-
capazes. co do Brasil-, imagine V. Ex!', o quinfo municlpio do 

É preciso que a administração do banco aja Estado está sob a boataria do fechamento de agên-
com a devida coerência e responsabilidade, reaven- cia do Banco do Brasil. É algo que eu, como repre-
do o que lhe é de direito, antes de usar caminhos sentante do Estado do Mato Grosso do Sul. não 
tortuosos e dolorosos para seus elJ1)regados e para quero acreditar definitivamente que seja verdade, 
o País. mas o boafo existe, e existe, porque o principal esta-

Ainda há pouco, tive a informação, Sr. Presi- belecimento de crédito do nosso País encontra-5e 
dente, de que estão trazendo funcionários do Piauí, em fase de recuperação, encontra-5e em fase de 
do Ceará, funcionários do interior deste País para reajuste, que todos nós queremos, mas que não 
Brasília. Eles sabem que esses funcionários ao che- pode, em hipótese alguma, ferir os interesses maio-
garem a esta Cspita/, com o salário que ganham e res das comunidades brasileiras e também não 
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pode. em hipótese alguma. tirar o Banco do Brasil gitou em fechar a agência de Floriano. porque. na 
do seu leito histórico. do caminho para o qual foi realidade, era ela que fomentava a produção no sul. 
criado e no qual tem-se conduzido através dos tem- do Piauí e no sul do Maranhão. 
pos, éfue é o de ser um estabelecimento de fomento. Isso é que é importante sentir. que o Banco do 
de desenvolvimento e de promoção da justiça social Brasil é uma casa que não pode ser comparada com 
no nosso País. Portanto. quero cumprimentá-lo e um banco partiCUlar. Mas. desgraçadamente. ele 
reafirmar que o quinto Municlpio do nosso Estado, a emprestou dinheiro mal e o que se faz necessário é 
cidade de Aquidauana, vive sob essa boataria, o que apurar rasponsabilidades. 
me levou, como representante do Estado. atenden- Sr. Presidente, pedi uma CPI destinada a in-
do a inúmeras manifestações que recebi de Campo vestigar o Banco do Brasil. V. Exª se lembra, eu co-
Grande, das entidades de classe. das classes pro- Ihi as assinaturas, houve número suficiente. Dei en-
dutoras, a redigir ofício ao Presidente do Banco do Irada no pedido e a comissão jamais foi instalada. 
Brasil para deixar patenteado o nosso desejo de ver outro dia a imprensa me perguntou por essa CPI: 
definitivamente esclarecida a situação do Banco na- Senador Cafeteira. e a CPI do Banco do Brasil que 
quele municipio, com a palavra oficial do Banco do V. Exª quis fazer? V. Ex'! não vai insistir? Respondi 
Brasil de que o assunto que lá está sendo veiculado que queria aquela CPI para mostrar que o Banco 
não passa de boato. Quero cumprimentá-lo e pedir a está numa situação terrível. Uma prova disso foi o 
V .. Ex'! que realmente enderece, dessa tribuna, voz prejulzo no segundo semestre, de mais de 4 bilhões. E 
altiva, V. Exª que está abordando esse sentido ao já foi anl.l1Ciado um de 5, para o primeiro semestre. 
Presidente do Banco do Brasil, que, reconheço, Veja V. Ex&, Sr. Presidente, que quando um Es-
está, através de um trabalho muito grande, procu- lado, um Município ou o próprio Govemo Federal soli-
rando dar a restauração indispensável ao Banco do cita no exterior um ~réstimo, vem a pergunta para 
Brasil. Muito Obrigado. saber quem é o avalísta Se for o Banco do Brasil - ou 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço ao se fosse o Banco do Brasil- não haveria problema 
nobre Senador Ramez Tebet o aparte e começo, Mas quando o seu prasidente joga um prejuí-
com ele, a torcer para que isso seja somente um zo sobre a instituição de mais de 4 bilhões e anuncia 
boato. Mas não acredito que seja somente um boa- um outro de 5 para este semestre, já não sei se o 
to. O programa do Banco, ao fechar agências, é di- aval do Banco do Brasil vai ser aceito com tanta faci-
minuir o seu tamanho. Trata-se de um Banco que, lidade lá fora. Foi prestado um desserviço ao Banco 
na realidade, tinha. com a sua rede de agências, a no momento em que tiraram a sua credibilidade. 
oportunidade de levar o crédito para o desenvolvi- Esta é a realidade. 
menlo deste País, principalmen!e o crédito rural. ~ há os créditos, é isto que estou querendo 

Ainda me lembro de Jãnio Quadros. Quando saber; quero saber quem são os inadimplentes que 
não havia essas agências, ele tinha a Movec, uma ficaram com R$18 bilhões do Banco. Ninguém pode 
caminhonete, uma Rural que saía peJo interior ta- dizer que o sigilo bancário tem que ser mantido. Até 
zendo contralos, emprestando dinheiro para aumen- porque não quero quebrá-Io; quero somente a exten-
tar a nossa produção. Agora, não, agora, fecha-se são do sigilo bancário. Os que desviaram R$18 bi-
agências, dificulta-se a oportunidade que existe de Ihôes do Banco têm direilo de se esconder atrás do 
se levar o crédilo ao pequeno produtor que deseja sigilo bancário? Será que vamos aceitar isso como 
trabalhar e deixa-se o dinheiro para emprestar aos normal? Porque não acredito que os meus COlegas 
grandes solicitadores de empréstimos, àqueles que estejam envolvidos nessas operações irregulares. 
não vão pagar. O Sr. Ney Suassuna - V. Ex'! me permite um 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que o Banco aparte? 
do Brasil precisa de alguém que dê menos valor ao O SR. EPITACJO CAFETEIRA - Ouço o nobre 
cargo e mais valor aos interesses do Banco e do País. Senador Ney Suassuna. 
O Banco do Brasil é um banco social, não pode ser O Sr. Ney Suassuna _ Concordo com V. Exª 
comparado com um banco particular. Ele nasceu e que o Banco deve fazer todo o possível para não ti-
cresceu exatamente para desenvolver este Pais. Con- rar agências de lugares que precisam delas como 
sidero um crime o fechamento de qualquer agência alavancas para o desenvolvimento. Mas também 

Entrei, Sr. Presidente, no Banco do Brasil, na gostaria de informar a V. ExII, além de oferecer a mi-
agência de Floriano, no Piauí. Tinha a agência treze nha solidariedade em relação a esse nem, que o 
anos e jamais havia dado lucro. Ninguém nunca co- Banco do Brasil está tOrnando uma série de medi-
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das, dentre as quais a criação de uma superinten- esse é o diagnóstioo, ou melhor, o retrato da situa-
dência de recuperação de créditos, e está jogando ção da saúde no Brasil. Não há médioos, hospitais 
pesado para receber os créditos. estão carentes de equipamentos e as filas são inter-

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena- mináveis. 
dor Ney Suassuna, se o Banco do Brasil quisesse Os jornais são eloqüentes em mostrar a situa-
realmente receber esse dinheiro, separasse os ina- ção do sistema As manchetes escancaram os pro-
dimplentes e chamasse advogados, até de fora do blemas. Por exemplo: "fraudes em 403 hospitais"; 
seu quadro, dando a eles um percentual sobre aqui- "hospital interna 87% da população de Paracambi"; 
lo que, oobrado, iria ser recebido, não tenho dúvida "mulher morre duas vezes em junhO"; "operado testf-
de que receberiamos esse dinheiro. Masoomo ele culo em mulher" ou "coxa amputada em Santa Casa 
vai entregar um devedor se esse devedor tem padri- da Misericórdia e paciente sai de alta no mesmo 
nho? Como vai passar para um escritório de advoca- dia". São muitos os exemplos dos descaminhos do 
cia uma conta cujo devedor tem padrinho para não sistema de saúde brasileiro, até o reCorde obtido por 
pagar? Isso é um problema. E eu disse isso ao pró- um cirurgião que operava, por mês, 120 casos de 
prio Presidente do Banco: que ele não oobraria os 5 cataratas. 
bilhões que o Governo Federal deve - o Govemo Fe- 10 fácil chegar à conclusão de que o problema 
deral está,' devendo 5 bilhões e paga sobre esse da saúde no Brasil é falta de dinheiro. Os Estados 
montante 6% ao ano. Já no Plano Real, o Banco do Unidos gastam anualmente US$900 bilhões, cerca 
Brasil pagava 4% ao mês na captação; hoje, paga 1.8, de 18% do Produto Interno Bruto, com seu programa 
1.9 e continua debitando ao Governo 6% ao ano. de saúde. O Governo brasileiro investe c~ de 10 

O que não quero é que fique a impressão de bilhões/ano, algo em tomo de 2% do PII'!. Desde 
que o Governo vai dar algo ao Banco do Brasil. Nlilo. 1987, os gastos públicoS federais com saúde têm 
O Governo precisa pagar ao Banco do Brasil o que sido inferiores a 10,9 bilhões ao ano. Em 1994, após 
lhe deve. O Governo precisa ter um Presidente no uma pequena recuperação iniciada em 93, atingiram 
Banco que, realmente, tenha responsabilidade oom 10,4 bilhões ao ano. Estados e Municfpios gastam 
a instituição. Ter responsabilidade com a instituição muito pouco com saúde, atingindo em média cerca 
é ter responsabilidade com o Brasil, é ter responsa- de 9% de seus orçamentos, no caso dos municfpios, 
bi/idade com o seu desenvolvimento; não é ficar a e 6% nos Estados. 
elogiar aqueles que o nomearam. Em tennos de .gastos per caplta, as despesas 

Sr. Presidente, para encerrar: acabando-se o federais com saúde representavam menos de 
Banco do Brasil, esvai-se sua função social, esvai- US$80 por ano. Em 1992 e 1993, os gas10s foram 
se, igualmente, a esperança de prosperidade para de US$50 per caplta ao ano. Em 1994, o Brasil gas-
mui10s dos nossos irmãos. tou US$65 por habitante. Em 1995, os gastos fed&-

Era o que tinha aelizer, Sr. Presidente. rais com saúde chegaram próximo a US$l00 por ha-
Durante o discurso do Sr. Epítáclo Ca- bitante. Vejam, Sr. Presidente, Sr<!s e Srs. Senado-

feteira, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de res, que, no espaço curtlssimo de dois anos, o poder 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, público brasileiro dobrou o investimen10 no se10r de 
que é ocupada pelo Sr. AntDnio Carlos Vala- saúde. Os resultados continuam sendo péSSimos e o 
dares, Suplente de Secretário. setor persiste vivendo em condições extremamente 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Carlos Valada- precárias. 
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Deve haver uma explicação para esse fenOme-
Suassuna - no, em que o Governo dobra suas aplicações no se-

Antes, porém, prorrogo a Hora do Expediente tor de saúde e este, paradoxalmente, piora o atendi-
por mais 17 minulos, para que S. EXª possa expor mento e deixa os pacientes naquela fila interminável 
tranqOilamente o assunto. e vergonhosa, enquanto os médicos, por seu tumo, 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronun- não mostram nenhum pudor em promover greves 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - que penalizam, de maneira cruel, a população mais 
Sr. Presidente, Sr<!s e Srs. Senadores, a saúde do carente. 
brasileiro vai mal. O Ministro da saúde reconhece o O Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, Diretor 
problema, os pacientes enfrentam longas filas para da rede de hospitais Sarah Kubilschek, que constitui 
serem atendidos, os médicos vivem em greve e os uma referência nacional e intemacional para o trata-
hospitais recusam doentes. Em poucas palavras, men10 de doenças do aparelho locom01Or, tem a ex-
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plicação. Ele não hesita em afirmar, como o fez em tivo de realizar atos mais complexos, melhor remu-
entrevista à revista VeJa; edição de 10 de janeiro nerados pelo Sistema Único de Saóde. 
deste ano, que o sistema de saúde brasileiro merece Essa brutal distorção do Sistema Único de 
ser condenado porque é baseado no lucro_ "É ba- Saóde explica, Sr. Presidente, Sfl's e Srs. Senado-
seado - afirma - numa lógica que pode ser válida no res, aquele paradoxo mencionado anteriormente. a 
setor produtivo, no qual se você produzir mais ou Govemo brasileiro dobrou, em apenas dois anos, os 
criar produtos mais complexos vai ganhar mais. a seus investimentos no setor de saúde. E os serviços 
sistema é perverso e genocida Ele se baseia no pioraram. É um paradoxo, mas é a realidade. Quan-
principio de que você ganha mais se atende mais e to mais se investe, menos se obtém. Porque o siste-
tanto mais quanto mais complexo for o tratamento ma é vocacionado para realizar lucros nos segmen-
ministrado. A partir dai, vai-5e gerar uma quantidade tos particulares, e não voltado para o bom atendi-
enorme de doentes e uma quantidade enorme de mento da população. 
procedimentos desnecessãrios". É importante perceber que não estamos pro-

a médico, que possui uma excepcional folha pondo a socialização da medicina. Estamos cogitan-
de serviços prestados ao pl1>lico, vai além. Ele lem- do de que os recursos do poder públiCO sejam trans-
bra que o Sistema Único de Saóde, o SUS, paga feridos somente para hospitais do Governo. Quem 
aos hospitais conveniados segundo a quantidade de desejar se estabelecer por conta própria no setor, 
pacientes atendidos e a complexidade da ação mé- que o faça e corra o risco do capitalismo. a que ve-
dica praticada Exemplificativamente, é posslvel tra- mos hoje,· no Brasil, é um modelo capitalista sem 
tar uma fratura de maneira conservadora, mas se o qualquer risco. O hospital conveniado, particular, 
hospit81 recebe mais por realizar uma intervenção ci- realiza seus lucros por causa das transferências de 
rúrgica, será grande a tentação de agir por intermé- recursos pl1>licos. Quando isso não ocorre, ele fe-
dio do procedimento mais complexo. cha as portas, recusa pacientes e não tem a mfnima 

O médico sabe operar. E diante dessa situação preocupação com a população carente. 
criada pelo SUS, ele admite que a hipótese de lucro Quero aduzir, Sr. Presidente, afirmando que 
se insira no seu plOCessO decisório. Diante dessa deverlamos modificar o Sistema Único de Saúde. Há 
possibilidade, surge uma outra complicação, inaspa- bons hospitais particulares, não há dúvida. Mas a 
rada e grave. É o que os médicos chamam de se- grande maioria tem agido erroneamente. 

, gundo acidente. O primeiro ocorre na rua; o segun- É fundamental criar uma carreira para médicos 
do, no hospital. e paramédicos no serviço público, através da qual 

No hospital Sarah Kubitschek, por exemplo, eles sejam bem remunerados. Mas devem atender 
. 50% dos pacientes são vítimas do segundo aciden- ao imperativo de acabar com a dupla militância. O 
te, ou seja, estão se tratados para curar os erros co., médico deve prestar atendimento em horário inte-
metidos no primeiro tratamento, erros esses decor- gral, de caráter exclusivo, na unidade onde trabalha. 
rentes do uso de técnicas sofisticadas por pessoal Vencida essa fase, os hospitais brasileiros que têm 
não qualificado, em locais inadequados. São pes- boa capacidade de atendimento voltariam a prestar 
soas com infecção hospitalar, com ffstulas, com o serviço que deles se espera. Os hospitais privados 
doenças que serão de longa duração. Seu tratamen- continuarão· a existir, mas com recursos próprios, 
to já não tem mais coisa alguma a ver com o trau- sem qualquer auxnio de verbas públicas. 
malismo original. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso demons­
tra outro problema igualmente grave. a médico ga­
nha mal no serviço público e tende a transformá-lo 
num "bico", num complemento à sua verdadeira ati­
vidade profissional. Ele trabalha no seu consultório e 
dedica apenas algumas horas ao serviço público. 
Faz a dupla militãncia. Naturalmente, não hã interes­
se em que os equipamentos do hospital público fun­
cionem. Os dos hospitais privados; ao contrário, fun­
cionam bem. É claro - e aqui faço um parêntese: 
nem todos - que os médicos tendem a encaminhar 
os pacientes para hospitais particulares, com o obje-

Os médicos, assim como os dirigentes de 
hospitais, devem realizar a sua escolha. Vão para 
um lado ou para o outro. Somente depois que 
esse cenário estiver completo será possível saber 
se o Brasil gasta muito ou pouco com o seu aten­
dimento de saúde. Enquanto houver a promiscui­
dade entre os dinheiros públiCOS e os ganhos de 
particulares, é imposslvel conhecer a verdade so­
bre o Sistema Único de Saúde. O Govemo, que 
tem a obrigação de prestar atendimento ao cida­
dão. vai administrar a sua parte. Os particulares 
são livres para exercer a concorrência, porém com 
recursos próprios. 
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No caso de carência, de onde não houver es- quem pense que a CPI dos Bancos foi sepultada, 
trutura, os hospitais particulares poderiam ser cra- que se comemorou sua missa de 3~ dia e que não 
denciados, mas sob muita fiscalização. . iremos voltar a esse assunto. Esse é o pensamento 

Hoje, infelizmente temos·esse sistema. O ra- de muitos que querem ver a CPllonge do Senado 
sultado não tem sido dos melhores. Federal. Entretanto, Sr. Presidente, esta Casa rece-

Há poucos dias, vimos que a hepatite tóxica beu comunicação do Supremo Tribunal Federal no 
matou 40 pacientes que faziam hemodiâ/ise no Insti- sentido de que a Presidência providenciasse, nos 
tuto de Doenças Renais de Caruaru. termos da Lei nQ. 4.348, de 26 de junho de 1964, as 

Isso é apenas uma ponta do Iceberg. Quantos necessárias infonnações sobre o contido no manda-
morrem a cada dia pelos hospitais do Brasil, que do de segurança que, junto àquele órgão, dezessete 
não cuidam, com eficiência, da saúde, e sim fazem Senadores dos mais diversos partidos que compô-
um comércio da mesma? em esta Casa demos entrada 

As autoridades brasileiras não podem perma- Tra!a-se de Senadores que acreditam que so-
necer indiferentes a esse sofrimento. mente por intermédio da atuação de uma Comissão 

Nós, no Senado Federal, temos a Comissão Parlamentar de Inquérito teremos as condições exi-
de Fiscalização de Serviços, e cada Senador deve- gidas pela sociedade brasileira para apurar em pro-
ria fiscalizar no seu Estado; visitar e verificar o aten- fundidade o Sistema Financeiro Nacional, suas ma-
dimento da população nos hospitais. Vou mais-além: zelas, as tramóias praticadas pelos diretores do 
nos hospitais e nos transportes, porque gastamos Banco Nacional, as fraudes, que, divulgadas em 
muito com os serviços públicos; é muito dinheiro e, todo o Brasil, geraram grande escândalo, provoca-
no entanto, a qualidade do serviço é muito ruim. ram estupefação. Por essa razão, 29 Srs. Senado-

Por essa razão, Sr. Presidente, SI'S. Senado- res, cumprido o Regimento e a Constituição, apoia-
res, trago este assunto a esta tribuna. ram a criação da tão falada CPI dos bancos. 

Quero dizer que, no caso da saúde, pode até Quero crer que a maioria dos membros desta 
haver escassez de recursos mas sem dúvida no Casa não vêm a públiCO dizer - do ponto de vista po-
momento, há uma escassez 'de orÍlanizaçãO e ~ma lítico, até compreendo - que, da maneira pela q'!8' 
combinação de fatores que terminam por punir, de os fatos estão acontecenC!<>, por ex~mplo, no Comi$-
maneira cruel a população menos favorecida são de Assuntos EconômiCOs, J8IT181S ~egaremos a 

, desvendar a verdade sobre o Sistema Financeiro. 
Os ~ados ~~entes. demonstram que, embora Hoje mesmo, apesar dos esfolVOs do Presiden-

tenha ha~ido mais .lnvestimentos no setor, o alandi- te daquela Comissão e dos seus membros, recebe-
mento C81U de qualidade. .. '" mos um oficio que traduz a frustração de quantos 

O desafio, portanto,. não é colocar mBls dlnhel- participam deste Poder. Essa frustração decorre do 
ro no sistema, mas remodelá-Io de maneira a que fato de a investigação não ter ido à frente apenas 
retome ao seu objetivo inicial: prestar uma boa as- porque os que detêm o. Govemo no Brasil pensam 
sistência médica a todos os brasileiros, mas, princi- que instituições como Banco Central, Tribunal de 
palmente, aos mais carentes. Contas, Ministério da Fazenda estão mais do que 

Muito obrigado, Sr. Presidente; aparelhadas para desvendar todas as falcatruas que 
foram praticadas ao longo de tantos anos. 

Durante o discUrSO do Sr. Ney SuassLr 
na, o Sr. Antfjnío Carfos Valadares, suplente 
de Secrefátio, deixa a cadeira da presidbn­
cia, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Como 
não temos ainda o número suficiente de Senadores 
presentes na Casa, a Mesa prorroga a hora destina­
da ao Expediente. Logo após iniciaremos a Ordem 
do Dia, uma vez que teremos votação nominal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, próximo orador inscrito. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, há 

O ofício enviado hoje à Comissão de Assuntos 
Econômicos por um dos convocados, Sr. Sérgio Ber­
mudes, é prova evidente de que nenhum funcionário 
ou servidor da iniciativa privada do Sistema Finan­
ceiro sente-se obrigado a comparecer a uma comis­
são permanente, como a de Assuntos Econômicos, 
para prestar informações sobre o Banco Nacional, 
porque não há nenhuma obrigatoriedade. 

Vou ler o ofício: 

"Agradeço o Offcio CAE-Q50/96, expe­
dido fiOr determinação de V. ExA, no qual se 
solicita a minha interferência no sentido de 
que meus clientes Eduardo Catão de Maga­
lhães Pinto e Marcos Catão de Magalhães 
Pinto compareçam a essa egrégia Comissão 
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às 10h de amanhã, a fim de prestarem as-- Fazenda. S. Exã foi respeitada par todas nós, não 
clarecimentos acerca dos procedimentos obstante o fato de que as suas respostas não nos 
contábeis utilizados pelo Banco Nacional." convenceram - pela menos a mim. Nada do que S. 

A seguir, vou ler o que diz ô Sr. Sélgio ElerIru;Ies: Ex'l disse a respeito do Banco Nacional me conven-
ceu, mesmo porque os detalhes, as verdades, s6 

"Decidi não proceder à interferência 
solicitada. Como advogado não encontro de­
finida no arl 99 do Regimento Intemo do 
Senado Federal competência para tratar da 
matéria indicada no seu ofício. Parece-me, 
sinceramente, que essa Comissão tomou a 
si o encargo de realizar tarefa que se enten­
deu desnecessária com a deliberação de 
não se instalar uma CPI para tratar do mas­
mo assunto. 

Meus constituintes jamais se recusarão 
a depor perante as autoridades colllJ6tentes 
para lhes colher o depoimento. Essa deter­
minação deles ficou muito claramente ex­
pressa quando ambos compareceram à C0-
missão de Inquérito do Banco Central. " 

Quer dizer, o Banco Central tem mais força pe­
rante a lamnia Magalhães Pinto do que o Senado 
Federal. 

"Entretanto, ocupadíssimos em amea­
lhar elementos necessários a esclarecer, no 
momento oportuna, a denominada questão 
do Banco Nacional, preferem os meus clien­
tes não atender ao convite da CAE, inclusive 
para não se submeterem a situações de 
constrangimento que a experiência registra 
em ocasiões semelhantes. Assim procedem, 
invocando o arl 59-, li, da Constituição Fede­
ral, sem quebra do respeito que votam a 
essa Comissão, ao Senado Federal e ao 
Congresso Nacional. 

Queira V. Exã receber com esta res­
posta as minhas homenagens." 

Assina o Dr. Sérgio Bermudes, advogado dos 
Srs. Eduardo Catão de Magalhães Pinto e Marcos 
Catão de Magalhães Pinto, que foram convidados 
pela CAE a prestar depoimento sobre a situação do 
Banco Nacional. Não compareceram, sob alegação 
de que poderiam passar por uma situação de cons­
trangimento. 

Primeiro, não consta que, até o presente m0-
mento, algum cidadão convocado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos tenha passado vergonha' ou 
humilhação naquela Comissão. Eu próprio compare­
ci a diversas depoimentos, inclusive o do Ministro da 

poderiam vir à tona através da quebra do sigilo ban­
cário. E nesse ponto S. Ex'l o Ministro da Fazenda, 
obedecendo até à própria Constituição e às leis vi­
gentes neste Pais, guarda o devido 'sigilo para que 
determinados assuntos que poderiam ser investiga­
dos através de uma CPI não venham à tona e não 
possam, segundo S. Ex'l, prejudicar o bom anda­
mento do sistema financeiro nacional. 

Inclusive, fiz ao Sr. Ministro uma pergunta, Se­
nador José Ignácio Ferreira, que S. Exª interpretou 
mal. Perguntei-lhe se existia algum Proer nos Esta­
dos Unidos ou na Inglaterra. Parece-me que S. Exll 

se ofendeu, porque, ao invés de partir para a res­
posta à minha pergunta, e a fiz de forma objetiva, S. 
Ex" desceu a explicações periféricas que nada ti­
nham a ver com o assunto que ali estava sendo 
abordado. Falou em "Macunaíma", falou em "jabuti­
caba", mas o mais importante, que era saber se um 
rombo como aquele do Nacional se dá com tanta fa­
cilidade nos Estados Unidos, a isso S. Exll não res­
pondeu. Se um rombo escandaloso como aquele do 
Nacional acontecer na Inglaterra, o govemo desse 
país vai, de pronto, criar um programa ElI>pecífico 
para dar cobertura? S. Ex'l não respondeu a essa 
pergunfa. Pelo contrário, debochou do Senado Fe­
deral. Ao deixar de responder, de forma civilizada, à 
pergunta de um Senador, que se portou com a maior 
dignidade e cavalheirismo para com S. Exª., o Minis­
tro revelou um incapacidade democrática para a dis­
cussão, e uma incapacidade para fazer um mea-cul­
pa, e dizer que S. Exª e sua equipe não repetiriam o 
que fizeram em relação ao Nacional, porque as re­
percussões, a falta de credibilidade no Governo, a 
falta de confiança nos atos do Banco Central, tudo 
isso é que conferiu muito mais prejuízo do que a 
simples ameaça de uma CPI. Se a CPI não está fun­
cionando, pelo menos, Sr. Presidente, teve o grande 
beneficio de acelerar aquilO que estava nas gavetas 
do Banco Central: os inquéritos que hoje já estão 
sendo distribuidos ao Ministério Público para conhe­
cimento da Justiça. 

A CPI, se não funcionou, prestou um grande 
benefício à Nação, e esse era o nosso maior objeti­
vo, porque, jamais, nós que assinamos essa CPI 
quisemos prejudicar o sistema financeiro nacional. 
Disseram até que o objetivo da CPI, no início, era 
fiscalizar todos os bancos do Brasil. Pura mentira, 
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pura loucural Jamais teríamos condições de fiscali- Que tenho nessa área, de Que o mandado de segu-
zar os bancos do Brasil, mesmo porque, até prova rança não vai ser provido, não haverá provimento de. 
em contrário, os Que estão funcionando, nada temos jurisdição. como pretendem os impetrantes. Mas 
a ver'Com eles. porque eles estão funcionado. cum- esse é assunto que eu não gostaria de enfocar ago-
prindo as regras estabelecidas. lriamos, sim, nos de- ra. Quero vir até em socorro de V. Exª na questão 
ter sobre aqueles bancos que causaram prejuizos à que abordou. lamentando também o não-rompareci-
Nação; como. por exemplo. o Nacional. o Econômi- mento do representante do Banco Nacional à CAE -
co. o Baner/, o Banespa. o Mercantil e as próprias Comissão de Assuntos Econômicos. Quando fize-
ações do Banco Central relativas não só ao Govemo mos a Constituição de 1988. lamentavelmente. dei-
Fernando Henrique Cardoso. mas aos govemos an- xamos um buraco no seu art 50. Quer dizer, cria-
teriores, às presidências do Banco Central que tra- mos todas as condições para a convocação, por 
balharam em outros govemos. qualquer Comissão, de Ministro de Estado. mas não 

Sr. Presidente, enfatizo a minha confiança no colocamos de maneira expHcita na Constituição Fe-
Supremo Tribunal Federal. que agirá com o maior deral que demais figuras que não exercessem essa 
equilíbrio e com espirito de justiça; que restaurará o autoridade pudessem ser convocadas. Isso foi uma 
império da Constituição neste Brasil; que mostrará falha, que pode ser sanada, acredito. até por um 
ao Brasil que a Constituição é nossa lei Maior. Não projeto de lei - esse projeto de lei já está sendo ela-
se· desrespeitou o Regimento Intemo da Casa: a borado por minha assessoria -. para que possamos 
Constituição Federal foi desrespeitada. e o mandado solucionar esse problema. de forma que a Comis-
de segurança se baseia. se fundamenta justamente são. não só uma Comissão Parlamentar de Inquéri-
no ferimento à nossa lei Magna. que lamentavel- to. Que tem poderes semelhantes aos de juízes. mas 
mente não foi obedecida. também as Comissões Permanentes da Casa, pos-

Quanto às questões de ordem Que apresenta- sam convocar aqueles que não exerçam autoridade, 
mos a tempo aqui no Plenário e na Comissão de e não só convidá-los como ocorre agora. Foi uma ta-
Constituição, Justiça e Cidadania, elas demonstram lha, e certamente teremos a oportunidade de sanar 
que não fizemos uma CPI para agradar ao político isso, porque considero da maior importância Que fo-
"A" ou "6", ou para desagradar a banqueiro "A" ou das as Comissões do Senado possam convocar e 
"S". O nosso objetivo maior foi dar transparência ao não só convidar pessoas para virem. no âmbito da 
sistema financeiro nacional. que. segundo o ar!. 192 Comissão, deslindar assuntos que estejam sendo ali 
da Constituição. existe para atender aos interesses enfocados. Muito obrigado. 
do desenvolvimento nacional. E da forma como ele O SR. ANTOQANIO CARLOS VALADARES-
estava sendo praticado. com aquela promiscuídade No caSo da ouvida desses agentes da iniciativa pri-
entre banqueiros e o Banco Central, não servia e vada financeira. tudo isso poderia ser contomado. 
não serve aos interesses da Nação. no caso espeCífico do Nacional e da quebra desses 

O Sr. José IgnácIo Ferreira - V. Ex. me per_ bancos, através da CP I. que teria. como V. Exª reco-
mite um aparte? nhece, poderes para convocá-Ios. e. se não compa-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ recessem, sofreriam as penas da lei. 
Concedo. com muita honra. um aparte ao nobre Se- O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Exª 
nador José Ignácio Ferreira. um aparte? 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Nobre Senador O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Antonio Carlos Valadares. V. Ex. começou enfocan- Concedo um aparte ao Senador Ademir Andrade. 
do a questão do mandado de segurança. depois se O Sr. Ademir Andrade - Senador Antonio Car-
deteve em considerações concernentes ao não- los Valadares, em primeiro lugar. congratulo-me com 
comparecimenlO de figuras do Banco Nacional à Co- V. ExA pela persistência com Que chama a atenção 
missão de Assuntos Econômicos. e voltou. ao final. da Casa para a necessidade de se fazer uma Co-
à questão do mandado de segurança. Abstenho-me missão Parlamentar de Inquérito para apurar os es-
de enfocar essa questão, porque esse é um assunto cãndalos do sistema financeiro. Hoje, na Comissão 
que está entregue ao Judiciário. Que. certamente, de Assuntos Econômicos. essa necessidade ficou 
vai deslindar a espécie da melhor maneira possível. clara mais do Que nunca. porque a negativa dos res-
Quer dizer. é uma decisão do Judiciário que vai ser ponsáveis pelo Banco Nacional de comparecerem à 
tomada, e a nós nos cabe acatá-la qualquer que audiência deixa claro que o caminho é esse. Quero 
seja ela. Tenho a impressão, pela razoável vivência ressaltar. e já de antemão f1diantar. que a Comissão 
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de Assuntos Econômicos, pelo que entendi, decidiu Brasil na Conferência das Nações Unidas sobre As-
que o problema é tão grave, mas tão grave que pro- sentarnentos Humanos - Habitat 2. 
curará o Presidente desta Casa, Senador José Sar- Atenciosamente, Senador Hugo Napoleao, 
ney, para propor uma sessão secreta do Senado Fe- Llder do PFL. 
deral com o objetivo de decidir que encaminhamento O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Será fei-
iremos dar a essa questão. Essa foi uma proposta ta a substituição solicitada. 
de autoria do Senador Pedro Simon, aceita pelo Pre- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
sidente da Comissão, Senador Gilberto Miranda, no pelo Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Antônio 
sentido de que possamos resolver alguma coisa. Carlos Valadares. 
Essa proposta será apresentada ao Senador José 
Sarney, tendo em vista que o Senado Federal não 
pode ficar de braços cruzados diante do impedimen­
to de se apurar o que se pretende. O que foi dito 
aqui, quando se votou contra a CPI foi que a Comis­
são de AssunlOs Econômicos teria competência 
para encaminhar os problemas e descobriria onde 
estariam os erros. Está claro que isso não é passf­
vel, pela negativa dessas pessoas de comparece­
rem à Comissão. A CAE aprovou hoje o pedido ao 
prasidente do Senado de uma sessão secreta para 
discutir o encaminhamento do Senado diante de um 
fato tão grave e tão escandaloso quanto esse. Era 
esse o registro que eu gostaria de fazer, na intenção 
de contribuir com o brilhante pronunciamenb de V. ExA 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Agradeço a V. ExA, Senador Ademir Andrade. 

Para terminar, Sr. Presidente, com este oficio 
enviado pelo Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, Ministro Sepúlveda Pertence, a esta Casa, le­
rnos a certeza, a convicção de 'que essa instituição, 
que salvaguarda a nossa Constituição, não enterrará 
a CPI dos bancos, como fez o Plenário desta Casa. 
A Comissão, já criada, institulda, e que tem um Pre­
sidente escolhido entre os seus pares, o Senador 
Esperidião Amin, haverá de funcionar, porque a 
Constituição e o Supremo Tribunal Federal existem 
para garantir o seu pleno funcionamento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, Offcio que será lido pelo Sr. 1St Secretário em 
exercicio, Senador AntOnio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

OFlPFl N9. 253196 

BrasRia, 16 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador 

José Agripino para substituir, como Suplente, o Se­
n~dor Wilson Kleinubing, na Comissão Temporária, 
Criada através do Requerimento n2 263, de 1996, 
com a finalidade de acompanhar as propostas, teses 
e os procedimentos necessários à participação do 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 357, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. ExA, nos termos do ar!. 50, § 29. 

da Constituição Federa/, combinado com ar!. 216 do 
Regimento Intemo e diante das recentes declaraçõ­
es do Presidente do Banco do Brasil S/A de que a 
inadimplência para com a instituição atinge o mon­
tante de R$ 18bilhl5es - ele próprio dizendo que já 
sabe que os devedores não pagarão ,(Jornal da 
Tarde de 21-3-96) - sejam prestadas pélO Ministé­
rio da Fazenda, através do Banco do Brasil, infor­
mações, para Isso concedendo a extensão de sigi­
lo bancário, para fins de exame e investigação de 
possfveis IrreglJaridades e, sendo o caso, encami­
nhamento de denúncia ao Ministério Público, para 
a adoção das medidas cablveis, remetendo ainda a 
relação de: < 

a) devedores considerados Inadimplentes pelo 
Banco do Brasil S/A com o valor de cada débilO; 

b) valor da garantia Oferecida; 
C) data do infclo de cada operação; 
cf) nome e cargo de quem a autorizou. 
Sala das S~es, 16 de abril de 1996. - Se­

nador Epltãclo Cafeteira. 

(A Mesa para decisAo.) 

REQUERIMENTO N2 358, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22, da 

Constituição Federal, e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda os seguintes docu-
mentos: ' 

- Cópias integrais dos relatórios da investiga­
ção recentemente empreendida pela Secretaria de 
Controle daquele Ministério nas fundações de previ­
dência das empresas estatais. 

Sala <Ias Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para deciSAo.) 
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REQUERIME~TO N2 359. DE 1996 - Postalis (Correios) 
- Sistel (T elebrás) 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50. § 2Q. da 

Constituição Federal. e 217 do Regimento Intemo do 
Senado Federal, sejam solicitados ao Banco Central 
do Brasil, através do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda os seguintes cIocumentos: 

.~ Cópias integrais dos relatórios da investiga­
ção promovida pela Comissão de Inquérito do Banco 
Central no Banco Econômico. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. , 

(A Mesa pela decisão.) 

. REQUERIMENTO N2 360, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2st, da 

Constituição Federal, e 217 do Regimento Intemo do 
Senado Federal, sejam solicitadas à Secretaria de 
Previdência Complementar, através do Senhor Mi­
nistro de Estado da Previdência e Assistência S0-
cial. os seguintes documentos: 

- Cópias integrais dos balanQOS das fundaQÕ­
es de previdência complementar das empresas esta­
tais. referentes ao exercicio de 1995. 

Sala das Sessões. 16 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

t) (A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2361, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50. § 2Q, da 

Constituição Federal. 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal. sejam solicitadas à Secreta­
ria de Previdência Complementar. através do Se­
nhor Ministro de Estado da Previdência e Assistên-

- cia Social as seguintes informações: . 
1 - Lista completa dos imóveis integrantes do 

património das fundações de Previdência Comple­
mentar das empresas estatais (relacionadas em 
anexo), que estão alugados para essas mesmas 
empresas; 

2 - Quais as características desses ímóveis 
(data de construção. dimensões e localização)? 

3 - Quais os valores dos aluguéis desses imó­
veis. pagos pelas empresas às fundações? 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

FUNDOS DE PENSOES 

- Centrus (Banco Central) 
- Previ (Banco do Brasil) 

- Reter (Rede Ferroviária) 
- Funcef (Caixa Econômica Federal) 
- petros (Petrobrás) 
- Capesesp (Fundação Nacional de Saúde) 
- Valia (CVRD) 
- Fundação Cesp (Cesp/CPFUEletopaulo) 

(A Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão. na fonna do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n2 1.374. de 11 de abril de 1996. que 
"dá nova redaçãO ao parágrafo único do art. 1 Q da 
Lei n2 8.995, de 24 de fevereiro de 1995, que auto­
riza o Ministério dos Transportes, por intermédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. a 
transferir à ColT1JBl1hia Ruminense de Trens Urbanos - . 
FLUMITRENS - rewsos para pagamento de pessoaI". 

De acordo com as indicações das lideranças. 
e nos termos dos §§ 4Q e 5Q do art. 2Q da Resolução 
n21189-CN. fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Roberto Requião 

Bello Parga 
João Rocha 

Artur da Távola 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

Marluce Pinto 
Gerson Camata 

PFL 
Jonas Pinheiro 
Vilson KleinObing 

-PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
José Bonifácío 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Laura Cameiro Rubem Medina 
José Carlos Vieira Arolde de Oliveira 

Bloco (pMDB/PSD/PSUPSC) 
Noel de Oliveira Roberto Paulino 

Agnaldo Timóteo 

Márcio Fortes 

Bloco (PPB/PL) 
Francisco Silva 

PSDB 
Paulo Feijó 
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PCdoB 
Jandira Feghali Undberg Farias 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução rl"-l, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte caJendârio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16:4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilida de 

Mé 26:4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória ri"- 1_375, de 11 de abril de 1996, que "autoriza 
a utilização de recursos do Fundo da Marinhã Mer­
cante - FMM, em favor da Companhia de Navega­
ção Lloyd Brasileiro - Lloydbrâs, e dá outras provi­
dências"_ 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do ar!. 2" da Resolução 
ri"- 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

João França 
Casildo Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

RomeuTuma 

Darcy Ribeiro 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna-

PFL -
José Agripino Maia 
Odacir Soares 

PSOB 
Geraido Melo 

PSL 

POT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
AnlOnio Brasil Marcelo Teixeira 

Bloco (pPB/PL) 
Jorge Wilson LaprQvita Vieira 

PSDB 
Jovair Arantes Leônidas Cristino 

PMN 
Bosco França 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

De acordo com a Resolução ri"- 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte caJendârio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade Até26-4-96 - prazo final da 
Comissão Mista 

Até 11-5-96 - prazo no Congresso Naciona 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sa­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória ri"- 1.376, de 11 de abril de 1996, que "dispôe 
sobre a responsabilidade solldâria de controladores 
de instituições submetidas aos regimes de que tra­
tam a Lei ri"- 6.024, de 13 de março de 1974, e o Da­
cre1o-Lei ri"- 2.321, de 25 de fevereiro de 1987; sobre 
a indisponibilidade de seus bens; sobre a responsa­
bllização das empresas de auditoria contábil ou dos 
auditores contébeis independentes; sobre privatiza­
ção de instituições cujas ações sejam desapropria­
das, na forma do Decreto-Iei n"- 2.321, de 1987, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2!! da Resolução 
n"- 1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 
RamezTebet 

Vilson KleinObing 
Hugo Napoleão 

José Roberto Arruda 

José Eduardo Dutra 

Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner 
Gilvam Borges 

PFL 
Freitas Neto 
RomeroJucá 

PSDB 
Geraido Melo 

PT 
Lauro Campos 

PTB 
Luiz Alberto de OLiveira Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Manoel Castro Paulo Bornhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleluia 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) Efraim Morais Coraúci Sobrinho 
Gonzaga Mota Edinho Bez Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Bloco (PPBIPL) Gonzaga Mota Pedro Novais 
Odelmo Leão Gerson Peres Bloco (PPB/PL) 

PSDB Laprovita Vieira Amaldo Faria de Sá 
Márcio Fortes Veda Crusius PSDB 

PT Jayme Santana Aécio Neves 
Sandra Starling Nilmário Miranda PSB 

PDT Femando Lyra Ubaldino 'Júnior 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz PC do B 

De acordo com a Resolução n!! 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi mento de 

emendas epara a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Sa­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1,377, de 11 de abril de 1996, que "institui a 
Taxa de Juros de Longo Prazo-TJLP, dispõe sobre 
a remuneração dos recursos do Fundo de Participa­
ção - PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador, do Fundo da Marinha Mercante, e dá outras 
providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42. e 5º- do art. 22. da Resolução 
n!! 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

, Bemardo Cabral 
RomeroJucá , 
I 
Carlos Wilson 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

PFL 
Hugo Napoleão 
Freitas Neto 

PSDB 
Geraldo Melo 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Adauto Pereira Maluly Netto 

Sérgio Miranda Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução"'nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17 -4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Sa­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n!! 1 .378, de 11 de abril de 1996, que "cria a 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Fisca­
lização, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Proteção ao Vôo, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Iiçleranças, 
e nos termos dos §§ 42. e 5l1. do art. 2l1. da Resolução 
n!! 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares' Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Femando Bezerra 
Flaviano Melo Nabor Júnior 

PFL' 
José Alves Guilherme Palmeira 
Edison lobão Romero Jucá 

PSDB 
Pedro Piva ' Lúdio Coelho 

PPB 
Levy Dias Lucidio Portella 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Aroldo Cedraz Maurício Najar 
AntOnio dos Santos José Cartos Coutinho 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Zaire Rezende Euler Ribeiro Alberto Goldman Mauri Sérgio 

Bloco (PPB/Pl) -Bioco (PPBIPL) 
Falisto Martello Jair Bolsonaro José Rezende Jarbas Uma 

PSDB PSDB 
João Leão Nárcio Rodrigues Zulaiê Cobra Vicente Arruda 

PPS PV 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho Fernando Gabeira Gilney Viana 

PMN PT 
Bosco França 

De acordo com a Resolução n!! 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instaiação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi mento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n!! 1.379, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores-DAS da Advocacia-Geral 
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 5l' do art. 2!! da Resolução 
n!! l/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

Bemardo Cabral 
Vilson Kleinübing 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

Gilberto Miranda 
José Fogaça 

PFL 
Joel de Hollanda 
Waldeck Omelas 

PSDB 
Geraldo Melo 

PDT 
Darcy Ribei ro 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Ney Lopes 
Paulo Gouvea 

Bloco (PFL-PTB) 
Antônio dos Santos 
Mauro Lopes 

Sandra Starling Nílmário Miranda 

De acordo com a Resolução n!! 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instaiação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi mento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sa­

nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n!! 1.380, de 11 de abril de 1996, que 
"dá nova redação a dispositivos da Lei n!! 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a or­
ganização da Assistência Social, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 5l' do arI. 22 da Resolução 
n!! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incun'lbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

Artur da Távola 

Arlindo Porto 

Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

PFL 
Joel de Hollanqa 
Vilson KJeinübing 

PSDB 
Carlos Wilson 

PTB 
Luiz Alberto de Oliveira 

PSB 
Antônio Carlo Valadares Ademir Andrade 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Célia Mendes 
Osmir Uma 

Bloco (PFL-PTB) . 
JairoAzi 
,Iberê Ferreira 
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Bloco (PMOB/PSD/PSUPSC) Jairo Azi Benedito de Ura 
Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) André PuccineUi laire Rezende 

Bloco (PPB/PL) 
Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes 

PSOB 
FlávioAms Fátima Pelaes 

POT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSB 
Fernando Lyra Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução rJlI- 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
J,l.té 17-04-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se-

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória rJlI- 1.381, de 11 de abril de 1996, que "lixa cri­
térios para a progressiva unificação das tabelas de 
vencimentos dos servidores, altera o Anexo 11 da Lei 
rJlI- 8.237, de 30 de setembro de 1991, para I~ 
mentação da isonomia a que se refere o § 1 ~ do art. 
39 da Constituição, e dá outras providências". 

De acordo com as Indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ ~ e 5Q do art. ~ da Resolução 
rJlI- 1 /89-GN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENA.DORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fern~do Bezerra 

José Alves 
José Agripino Maia 

José Ignácio Ferreira 

Roberto Freire 

Levy Dias 

Suplentes 
PMOB 

Ney Suassuna 
João França 

PFL 
Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 

PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
José Bonifácio 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 
Jairo Cameiro Wemer Wandere 

Marcelo Barbieri laire Rezende 

Eraldo Trindade 

Salvador limbaldi 

Agnelo Queiroz 

Bloco (PPB/PL) 
Jair Bolsonaro 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas. 

PCdoB 
Jandira Feghali 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução rJlI- 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão ""ista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória rJlI- 1.382, de 11 de abril de 1996, que 
"altera as Leis n ~ 8.019, de 11 de abril de 1990, 
e8212, de 24 de julho de 1991, edá outras provi-
dências". . . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ ~ e 59- do art. 22 da Resolução 
rJlI-l/89-CN, fica assim·constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares . Suplentes 

Jáder Barbalho 
Gilberto Miranda 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Pedro Piva ... 

RomeuTuma 

Darcy Ribeiro 

PMDB· . 
Gerson Camata 
Onofre Quinan 

PFl 
José Bianco 
José Alves 

PSDB 
Carlos Wilson 

PSL 

PDT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

César Bandeira 
Urcisino Queiroz 

Bloco (PFL-PTB) 
Antônio Geraldo 
Carlos Alberto 
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Blocó (pMOB/PSO/PSUPSC) Bloco (PMOB/PSO/PSUPSC) 
R,ita C!lmata ,Saraiva Felipe Roberto V~adão Eliseu Padilha 

Bloco (PPBIPL) Bloco (PPBIPL) 
José Linhares Amaldo Faria de Sá Darci Coelho Cunha Lima 

PSOB PSOB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho Arthur Vfrgilio Jovair Arantes 

PMN PT 
Bosco França Sandra Starling Nilmãrio Miranda 

PV POT 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendãrio para a trami­
taçãO da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - Instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento, de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Prasidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.383, de 11 de abril de 1996, que "cria a 
Gratificação de Desempenho e ProdutividadEH3DP 
das atividades de finanças, controle. orçamento. e . 
planejamento, e dá outras providências". 

De acordo com as Indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4l! e 52 do ali. ~ da Resolução 
n" 1 /89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Ney Suassuna 

João Rocha 
Hugo Napoleão 

Bani Veras 

Flaviano Melo 
Nabor Júnior 

PFL 
Joel de Hollanda 
José Alves 

PSDB , 
Lúcio Alcântara 

PT 
José Eduardo Dutra Lauro Call1lOS 

PTB 
Valmir Campelo EmOia Femandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Rubem Medina 
JoséJorge 

Bloco (PFL-PTB) 
Mauricio Najar 
José Múcio Monteiro 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendãrio para a trami-
tação da matéria: , 

Oia'l6-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se-' 

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.384, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4l! e 52 do ali. 2º da Resolução 
n21/89-CN, fica assim constibJfda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

José Bianco 
Waldeck 'Ornelas 

Artur da T évola 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PMDB 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 

PFL 
Bernardo Cabral 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Vilmar Rocha Mauricio Najar 
Mendonça Filho Heréclito Fortes 

Bloco (PMDB/PSO/PSUPSC) 
Gonzaga Mota Ivandro Cunha Lima 
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Eurico Miranda 

Roberto Santos 

Fernando Lyra 

Agnelo Queiroz 

Bloco (PPB/Pl) 
Gerson Peres 

PSDB 
Franco Montoro 

PSB 
Ubaldino Júnior 

PCdoB 
Jandira Feghali 

De acordo com a ResoluçãO nlt 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 -Instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibil idade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória nlt 1.385, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre medidas reguladoras do abastecimento do mer­
eado intemo de produtos do setor sucroalcooleiro". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termqs dos §§ 42 e 59. do art_ 22 da Resolução 
nlt 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Marluce Pinto 

Vilson KleinObing 
Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

Lucídio Portella 

Romeu Tuma 

, Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 
Bello Parga 
João Rocha 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 

PPB 
Epitácio Cafeteira 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

José Múcio Monteiro Maluly Netto 
Benedito de Ura Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Antônio do Valle Dilso Speráfico 

Bloco (PPB/PL) 
Ari Magalhães Roberto Balestra 

Fernando Torres 

Sérgio Arouca 

Bosco França 

PSDB 
Luiz Piauhylino 

PPS 
Augusto Carvalho 

PMN 

De acordo com a Resolução nlt 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória nlt 1.386, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre o valor total anual das mensalidades escola­
res e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 59. do art. 2~ da Resolução 
nlt 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
José Fogaça 

Gilvam Borges 
Femando Bezerra 

PFL 
Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

João Rocha 
RomeroJucá 

PSDB 
Lúcio Alcântara 

Darcy Ribeiro 

Marina Silva 

Artur da Távola 
PDT 

Sebastião Rocha 
PT 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Paes Landim Betinha Rosado 
Roberto Jefferson Marilú Guimarães 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Ivandro Cunha Lima Marisa Serrano 

Bloco (PPB/PL) 
Fausto Martello Adhemar de Barros Filho 

PSDB 
Ubiratan Aguiar Osmânio Pereira 
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PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

PT .. 
Sandra Starting Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecar 
sobre a admissibilidade , 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR, PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.387, de 11 de abril de 1996, que "dá nova 
redação ao art 22 da Lei n2 8.844, de 20 de janeiro 
de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecar sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Femando Bezerra 
João França 

Júlio Campos 
Edison Lobão 

José Ignácio Ferreira 

Emflia Fernandes 

Suplentes 
PMDB 

Marluce Pinto 
Gilberto Miranda 

PFL 
Hugo Napoleão 
Waldeck OrneI&. 

PSDB 
Jefferson Peras 

PTB 
Luiz Alberto de Oliveira 

PSB 
AntOnio Cartos Valadares Ademir Andrade 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Benito Gama Antônio Ueno 
Atila Uns Roberto Pessoa 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Rita Camata Elcione Barbalho 

Bloco (PPB/PL) 
Felipe Mendes Benedito Guimarães 

PSDB 
Ayrton Xeraz Danilo de Castro 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSB 
Fernando Lyra Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da rnatéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recabimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecar 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congràsso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.388, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre o pagamento dos servidores civis e militaras 
do Poder Executivo Federal, inclusive suas aular­
quias e fundações, bem como dos empregados das 
emprasas públicas e das sociedades de economia 
mista, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Re­
solução n2 1/89-CN, fica assim constiturda a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra Carlos Bezerra 
Ronaldo Cunha Uma Gilvam Borges 

PFL 
Odacir Soares Vilson Kleinübing 
José Alves Hugo Napoleão 

PSDB 
José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

PPS 
Roberto Freire 

PPB 
José Bonifácio Lucidio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Arolde de Olivei ra Roberto Pessoa 
Costa Ferreira Jonival Lucas 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Ubaldo Corrêa Emerson Olavo Piras 

Bloco (PPB/Pl) 
Jair Bolsonaro Dolores Nunes 

PSDB 
Adroaldo Streck Eduardo Mascarenhas 
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PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Feghali 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n21, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1_389, de 11 de abril de 1996, que "altera a 
redação de dispositivos das Leis n2s 8_112, de 11 de 
dezembro de 1990, e 8_911, de 11 de julho de 1994, 
para instituir os Décimos Incorporados, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42. e 52 do art. 22 da Resolucão 
rJ!! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
João França 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jefferson Peres 

RomeuTuma 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

PFL 
José Alves 
Bemardo Cabral 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PSL 

PDT 
Sebastião Rocha DarCy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Manoel Castro Átila Uns 
Mauricio Najar Augusto Viveiros 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

Bloco (PPB/PL) 
Adhemar de Barros Filho Eraldo Trindade 

PSDB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

Bosco França 

Fernando Gabeira 

PMN 

PV 
Gilney Viana 

De acordo com a Resolução rJ!! 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-9 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória rJ!! 1.390, de 11 de abril de 1996, que ''organiza 
e discipli na os Sistemas de Controle Interno e de 
Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42. e 52 do art. 2~ da Re­
solução rJ!! 1/89-CN, fica assim constituída a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra Gilberto Miranda 
Ronaldo Cunha Uma Marluce Pinto 

PFL 
Guilherme Palmeira Vilson Kleinübing 
Freitas Neto Valdeck Omelas 

PSDB 
Beni Veras Teotonio Vilela Filho 

PT 
Eduardo Suplicy Benedita da Silva 

PTB 
Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

José Jorge Arolde de Oliveira 
Ricardo Barros Júlio César 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSCj 
Cartos Nelson José Priante 

Bloco (PPB/PL) 
Benedito Gui marães ',I Eurico Miranda 

P;;lDB . 
Silvio Torres . ")Iexandre Santos 
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Sandra Starling 

Miro Teixeira 

PT 
Nilmário Miranda 

PDT 
Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 16-4·96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalaçãq da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prRzo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor P~sidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.391, de 11 de abril de 1996, que "altera a 
Lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras pro­
vidências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Gerson Camata 
Mauro Miranda 

João Rocha 

PMDB 
RamezTebet 
Ronaldo Cunha Lima 

PFL 

José Agripino Maia 
Guilherme Palmeira 
José Bianco 

Carlos Wilson 

Ademir Andraje 

Roberto Freire 

PSDB 
Geraldo Melo 

PSB 
AntOnio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

. Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

José Múcio Monteiro Osório Adriano 
Eliseu Moura Benedito de Lira 

Bloco\(PMÓB/PSD/PSUPSC) 
Alberto Goldman \ Gonzaga Mota 

Bloco (PPB/PL) 
Fetter Júnior Roberto Campos 

~SDB 
Luiz Carlos Hauly Rommel Feijó 

PSB 
Femando Lyra Ubaldino júnior 

PCdoB 
Sérgio Miranda Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.392, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de 
Seguridade Social do servidor públiCO civil ativo dos 
Poderes da União, das autarquias e das fundações 
púbiicas. e dá outras providências". 

De acordo com aS indicações das lid,iranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Re§àlução 
(1!! 1189-CN. fica assim constituída a Comiss:lo Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

José Bianco 
Freitas Neto 

Artur da Távola 

José Bonifácio 

Romeu Tuma 

-PMDB 
Ronaldo Cunha lima 
Femando Bezerra 

PFL 
Bernardo Cabral 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Jefferson Peres 

PPB 
Levy Dias 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Jairo Cameiro Laura Cameiro 
Marilú Guimarães, Vic Pires Franco 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSq 
Saraiva Felipe Remi Trinta 

Bloco (PPB/PL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

PSDB 
Pi~entel Gomeà Jorge Anders 

PPS 
Sérgio Aroues Augusto Carvalho 
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PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução rJ2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendârio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória rJ2 1.393, de 11 de abril de 1996, que "reduz o 
imposto de importação para os produtos que espàci­
fica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 l/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Gerson Camata 

Vilson KleinUbing 
João Rocha 

Onofre Quinan 
Gilvam Borges 

PFL 
RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Pedro Piva Beni Veras 

POT 
Sebastião Rocha Darcy Ribei 10 

PT 
Lauro Campos Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS . 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 
Paulo lima Cláudio Cajado 

Bloco (PMDB/PSP/PSUPSC) 
Aloysio Nunes Ferreira Moreira Franco 

Bloco (PPB/PL) 
Ricardo Izar Fetter Júnior 

PSOB 
Mário Negromonte AntOnip Carios PamU1W 

PV . 
Fernando Gabeira Gilnéy Viana 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: 

Dia 16-4-96 ~ designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi mento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória rJ2 1.394, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre a instituição de crédito presumido do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, para ressarcimento 
do valor do PIS/PASEP e COFINS nos casos que 
especifica, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
rJ2 1J89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMOB 

Femando Bezerra 
RamezTebet 

Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 
Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda 

PSOB 
Lúdio Coelho Beni Veras 

PTB 
EmOia Femandes Arlindo Porto 

PSB 
AntOnio Carlos Valadares Ademir Andrade 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Maluly Netto Carlos Melles 
. Carlos Magno \. Alvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Paulo Rftzel Anibal Gomes 

BJpco (PPB/PL) 
Anivaldo Vale t Enivaldo Ribeiro 

,) PSOB 
Nelson Otoch João Leão 

POT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSB 
Fernando Lyra Ubaldino Júnior 
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De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989- De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: . tramitação da matéria: 

Dia 16 -4-96 - designação da Comissão Mista Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Senhor O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se-

Presidente da RepLblica editou a Medida Provisória ~ nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
1.395, de 11 de abril de 1996, que "dispõe sobre a sória ~ 1.396, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua utili-
Integração Social - PIS devida pelas pessoas juridicas zação para aquisição de bens e direitos alienados 
a que se refere o § 1 ~ do art. 22 da Lei ~ 8.212, de 24 no âmbito do Programa Nacional de Desestatização 
de julho de 1991, e dá outras providências". - PND, instituído pela Lei ~ 8.031, de 12 de abril de 

De acordo com as indicações das lideranças, 1990, consolidando as normas sobre a matéria 
e nos termos dos §§ ~ e ~ do art. 22 da Resolução constantes da Lei ~ 8.177, de 12 de março de 1991, 
~ 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista e da Lei ~ 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: o art. 3" da Lei ~ 8.249/91". 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino Maia 
José Bianco 

Lúcio Alcântara 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

PFL 
Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

João Maia Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira AntÔnio Ueno 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Edinho Bez Pedro Novais 

Bloco (PPB/PL) 
Basnio Villani Francisco Domelles 

Carlos Mosconi 

Jandira Feghali 

Sérgio Arouca 

PSDB 
FeuRosa 

PCdoB 
Agnelo Queiroz 

PPS 
Augusto Carvalho 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ ~ e ~ do art. 22 da Re­
solução ~ 1/89-CN, fica assim constituída a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
Freitas Neto 

Femando Bezerra 
Onofre Quinan 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho Geraido Melo 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribei ro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogueira 
Augusto Viveiros Jaime Femandes 

Blqço (P.MDB/PSD/PSUPSC) 
Hermes Parcianello Euler Ribeiro 

Bloco (PPB/PL) 
José T elles Luiz Barbosa 

PSDB 
LeÔnidas Cristino Danilo de Castro 
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PMN 
Bosco França 

- PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 L397, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n21189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 
José Agripino Maia 

Pedro Piva 

José Eduardo Dutra 

Emilia Fernandes 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Carlos Bezerra 

PFL 
Bernardo Cabral 
Edison Lobão 

PSDB 
Geraldo Melo 

PT 
Benedita da Silva 

PTB 
Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Manoel Castro Átila Uns 
Osmir Lima João Mellão Neto 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSq 
João Almeida Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL) 
Luiz Barbosa BasHio Villani 

PSDB 
Firmo de Castro Wilson Campos 

PT 
Sandra Starling Nilrnário Miranda 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 L398, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
sobre medidas complementares ao Plano Real e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1189-CN, fica assim constitufdil a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Casildo Maldaner 

Odacir Soares 
RomeroJucá 

Lúcio Alcãntara 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

PFL 
Bernardo Cabral 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Pedro Piva 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Efraim Morais Luiz Braga 
Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Eliseu Padilha \ Jurandyr Paixão 

BI\lOO (PPBIPL) 
Roberto Campos \ Herculano Anghinetti 

I,'PSDB 
José Anibal \ \ \ Arnaldo Madeira 

'PSB 
Fernando Lyra \ IUbaldino Júnior 

PC'doB 
Aldo Rebelo Sérgio Miranda 
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De acordo com a Resolução ri'- 1, de 1989- De acordo com a Resolução ri'- 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitl!ção da matéria: tramitação da matériã: . 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de Até 17 -4-96 - prazo para recebimento de 

emendás e para a Comissão Mista emitir o parecer emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se-

nhor Presidente da República editou a Medida Provi- nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
sória ri'- 1.399, de 11 de abril de 1996, que "dá nova sória ri'- 1.400, de 11 de abril de 1996, que "acresce 
redação ao § 39. do art. 52 da Lei rf- 8.931, de 22 de parágrafo ao art 57 da Lei rf- 8.666, de 21 de junho 
setembro de 1994, que dispõe sobre a amortização, de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
juros e outros encargos decorrentes da extinção ou Constituição Federal, institui nonnas para licitação e 
dissolução de entidades da Administração Pública contratos da Administração Pública e dá outras pro-
Federal, e dá outras providências". vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4l! e 52 do art. 22 da Resolução e nos termos dos §§ 4l! e 52 do art. 22 da Resolução 
rf-1/89-CN, fica assim conslitulda a Comissão Mista rf- 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMOB 

Gilberto Miranda Flaviano Melo 
Carlos Bezerra Mauro Miranda 

PFL 
José Alves Bello Parga 
Freitas Neto Joel de Hollanda 

PSDB 
Pedro Piva Geraldo Melo 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Aracely de Paula Osmir Uma 
AntOnio Ueno Efraim Morais 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Antonio do valre Homero Oguido 

Bloco (PPBIPL) 
Carlos Airton Adhemar de Barros Rlho 

,PSOB 
Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

! PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PMN 
Bosco França 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Flaviano Melo 
Gerson Camata Gilvam Borges 

PFL 
Edison Lobão Freitas Neto 
Romerq, Jucá Joel de Hollanda 

PSDB 
Carlos Wilson Lúdio Coelho 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribei ro 

PT 
Eduardo Suplicy José Eduardo Dutra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Heráclito Fortes Antônio Geraldo 
César Bandeira Jaime Femandes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Hermes Parcianello Edinho Bez 

Bloco (PPB/PL) 
Odelmo Leão Gerson Peres 

Aécio Neves 

Fernando Gabeira 

Sandra Starling 

PSDB 
IIdemar Kussler 

PV 
Gilney Vi!\lla 

PT 
Nilmário Miranda 
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De acordo com a Re5Ólução 02 1, de 1989- De acordo com ,a Resolução 02 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendério para a CN, fica estabelecido o seguinte cal.endério para a 
tramitação da matéria: tramitação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi manto de Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no 'Congresso Nacional Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) c O Se- O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - O Se-

nhor Presidente da República editou a Medida Provi- nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
sória 021.401, de 11 de abril de 1996, que "altera a Ie- sória 02 1.402, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
gislação referente ao Adicional ao Frete para a Reno- sobre o cadastro Informativo dos créditos não quita-
vação da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da dos de órgãos e entidades federais, e dá outras pro-
Marinha Mercante - FMM, e dá outras providências". vidências"_ 

D'e acordo com as indicações das lideranças, De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4l' e 52 do art. 22 da Resolução e nos termos dos §§ 4l' e 52 do art. 22 da Resolução 
n21189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista n21189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: incumbida de emitir pa~r sobre a matéri~_ 

SENADORES 

Titulares 

Gllvam Borges 
Gerson Cameta 

RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

BeniVeras 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Renàn Calheiros 

PFL 
Edison Lobão 
João Rocha 

PSDB 
Carlos Wilson 

PTB 
Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto 

PSB 
AntOnio Carlos Valadares Ademir Andrade 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Jaime Martins Raul Belém 
José Carlos Vieira Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Alberto Goldman Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB/PL) 
Francisco Silva Ushitaro Kamia 

PSDB 
Paulo Feijó Feu ROsa 

Miro Teixeira 

Femando Lyra 

PDT 
Giovanni Queiroz 

PSB 
Ubaldino Júnior 

SENADORES 

Titulares 

Humberto Lucena 
Roberto Requião 

Joel de Hollanda 
Bello Parga 

José Roberto Arruda 

Roberto Freire 

Lucídio Portella 

Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
Nabor Júnior 

PFL 
Edison Lobão 
Freitas Neto 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 

PPS 

PPB 
Epitácio Cafeteira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José Santana de Vasconcellos Mauro' Fecury 

Bloco (pMDB/PSD/PSUPSC) 
Edinho Bez ' Barbosa Neto 

Bloco (PPB/Pl) 
Roberto Balestra Fausto Martello 

PSDB I 

Luiz Femando Flávip Ams 
PCdoB 

Inácio Arruda Agnelo Queiroz 
PPS ' 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
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De acordo com a Resolução r/1 1, de 1989- De acordo com a Resolução r/1 1, de 1989-
CN, fica estabelecido,o seguinte calendário para a CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: tramitação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebimento de Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 'emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _: O Se- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se-

nhor Presidente da República editou a Medida Provi- nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
sória r/11.403, de 11 de abril de 1996, que "dispõe sória nl! 1.404, de 11 de abril de 1996. que "cria a 
sobre o número de cargos de Natureza Especial, de Gratificação de Condição Especial de Trabalho -
cargos do Grupo-Direção e AssessoramenlO Supe- GCET pàra os servidores militares federais das For-
riores e de Funções Gratificadas existentes nos ór- ças Armadas e dá outras providências". 
gãos da Administração Pública Federal direta, autâr- De acordo com as indicaQOes das lideranças, 
quica e fundacional, e dá outras providências". e nos termos dos §§ 4l! e 52 do art. 22 da Resolução 

De acordo com as indicaQOes das lideranças, r/11189-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
e nos termos dos §§ 4l! e 52 do art. 22 da Resolução incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
n21189-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Flaviano Melo 

Edison Lobão 
Freitas Neto 

Caslldo Maldaner 
Ney Suassuna 

PFL 
Bello Parga 
José Agripino Maia 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS . 

TItulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Roberto Fontes Adal,l!o Pereira 
Leur Lomanto Lael Varella 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Laire Rosado Ubaldo Corrêa 

Bloco (PPB/PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Adelson Ribeiro Ayrton Xerez 

Bosco França 

Fernando Gabeira 

PMN 

PV 
GilneyViana 

SENADORES 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

JúlioGampos 
Hugo Napoleão 

José Roberto Arruda 

Eduardo Suplicy 

Arlindo Porto 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Fernando Bezerra 

PFL 
Bello parga 
João Rocha 

PSDB , 
José Ignácio Ferreira 

PT 
Benedita da Silva 

PTB 
Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

FbMrlSlr'lÇ> .bléSa1a'sdelA1mab 
José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Hélio Rosas AntOnio Brasil 

Bloco (PPB/PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

PT 
Sandra Star1ing Nilmârio Miranda 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
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De acordo com a Resolução r(J. 1, de 1989- Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista 
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 
tramitação da matéria: . emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista sobre a admissibilidade 
Dia 17-4-96 - instalação da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 17-4-96 - prazo para recebi mento de Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 

emendaS e para a Comissão Mista emitir o parecer O SR. PRES/DENTE (José Sarney) - O Se-
sobre a admissibilidade nhor Presidente da República editou a Medida Provi-

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista sória r(J. 1.406, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional sobre a alocação, em depósitos especiais, remune-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se- rados, de recursos das disponibilidades financeiras 

nhor Presidente da República editou a Medida Provi- do Fundo de Amparo ao Trabalhador -FA m. 
s6ria r(J. 1.405, de 11 de abril de 1996, que "dispõe 50- De acordo com as indicações das lideranças, 
bre os fundos que especifica e dá outras providências". e nos termos dos §§ 4!! e 52 do art. 2" da Resolução 

De acordo com as indicàÇÕ9S das lideranças, r(J. 1189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista 
e nos termos dos §§ 4!! e 52 do art. 2" da Resolução incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
r(J. 1189-CN, fica ássim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça 
Gilvam Borges 

Bello parga 
Bemardo Cabral 

Coutinho Jorge 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Flaviano Melo 
João França 

PFL 
Edison Lobão 
Júlio Campos 

PSDB 
José Roberto Arruda 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

PPS 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Carlos Alberto Luciano Pizzatto 
Augusto Viveiros Mauro Lopes 

Bloco (pMDB/PSD/PSUPSCj 
Antônio do Valle Paulo Ritzel 

Bloco (PPB/PL) 
Odelmo Leão Gerson Peres 

PSDB 
Antônio Kandir Femando Torres 

PSB 
Femando Lyra Ubaldino Júnior 

PCdoB 
Inácio Arruda Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução r(J. 1, de 1989-
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
, Nabor Júnior 

PFL 

Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 

RomeroJucá 
Joel de Hollanda 

Lúcio Alcântara 

José Bonifácio 

RomeuTuma 

Freitas Neto 
Bailo parga 

PSDB 
lúdio Coelho 

PPB 
Epitácio Cafeteira 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFl-PTB) 

Osmir lima Paulo Bomhausen 
Carfos Melles Costa Ferreira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Sandro Mabel Homero Oguido 

Bloco (PPB/PL) 
Edson Queiroz Amaldo Faria de Sá 

PSDB 
Antônio Balhmann Cipriano Correia 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução r(J. 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-04-96 - instalação da Comissão Mista 
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Até 17-04-96 - prazo para recebimenlo de Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
~bre a admissibil idade sobre a admissibilidade 

Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista Até 26-4-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - O Se- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Se-

nhor -Presidente da República edilou a Medida Provi- nhor Presidente da República edilou a Medida Provi-
sória nl' 1.407. de 11 de abril de 1996. que "dispõe sória nl' 1.408. de 11 de abril de 1996, que "altera a 
sobre as contribuições para os Programas de Inte- redação do § 42 do ar!- 49 da Lei nl' 9:082, de 25 de 
gração Social e de Fonnação do PatrimOnio do Servi- Julho de 1995, que disp08 sobre as diretrizes para 
dor Público - PIS/PASEP, e dá oLdras providências". elaboração da lei orçamentária de 1996"_ 

De acordo com as indicações das lideranças, De acordo com as indica~ das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º- e 52 do art. 22 da Resolução e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nl' 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista n21189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça 
JoãoFrança 

Bello parga 
Júlio Campos 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 

PFL 
José Agripino Maia 
Vilson Kleinübing 

PSDB 
Beni Veras 

PDT 
Darcy Ribeiro 

PT 
Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Lael Varella Antônio Joaquim Araújo 
José Rocha Célia Mendes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Olavo Calheiros Darcisio Perondi 

Alcione Athayde 

Luiz Piauhylino 

Femando Gabeira 

Sandra Starling 

Bloco (PPB/Pl) 
Auguslo Farias 

PSDB 
Marconi Perillo 

PV 
Gilney Viana 

PT 
Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nl' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17--4-96 - instalaçãO da Comissão Mista 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Renan Calheiros 
Carlos Bezerra 

Femando Bezerra 
Gilberlo Miranda 

PFL 
Waldeck Omelas 
Odacir Soares 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Lúcio Alcântara Jefferson Peres 

PTB 
Luiz Alberlo de Oliveira 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

Arlindo Porto , 
Ademir Andrad/l 

I 
DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

José Carlos Coutinho João Maia 
Jaime Martins Zila Bezerra 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Antônio do Valle Pinheiro Landim 

Bloco (PPBIPL) 
Gerson Peres Márcio Reinaldo Moreira 

PSDB 
Amaldo Madeira Zé Gerardo 

Miro Teixeira 

Femando Lyra 

PDT 
Giovanni Queiorz 

PSB 
. Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução nl' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 16-4-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 17-4-96- instalação da Comissão Mista 
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Até 17-4-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

'-Até 26-4-96 - prazo final dà Comissão Mista 
Até 11-5-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Será fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
A Presidência recebeu, do Banco Central do 

Brasil, o Ofício r/! Sl23, de 1996 (r/! 1.02511996, na ori­
gem), solicitando, nos termos dl! Resolução r/! 69, de 
1995, do Senado Federal, a retificação da Resolução 
r/! 4, de 1996, do Senado Federal, que autorizou o Go­
vemo do Estado do Mato Grosso a emitir letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado -LFTElMT, cujos recur­
sos serão destinados ao refinanciamento de sua dívida 
mobíliária, vincenda no primeiro semestre de 1996. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Bezerra, Relator da matéria na Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

Comunico à Casa que o material referente a 
esta comunicação encontra-se na bancada dos Srs. 
Senadores. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SrIs e Srs. Senadores, de fato, o Banco Cen­
trai errou em colocar 12 de feverei ro de 1997, sendo 
que a data correta seria 12 de fevereiro de 1998. 
Portanto, esta relatoria está de acordo com a mu­
dança pretendida, que seja feita uma correção na 
matéria 

O nosso parecer é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Submeto 

ao Plenário a retificação pretendida pelo Banco Cen­
trai, com parecer favorável do Relator da matéria na 
Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Carlos 
Bezerra. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 
A Presidência adotará as providências parra 

efetuar a retificação solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­

dência comunica aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, 17 do corrente, às 
11 horas, na Câmara dos Deputados, destinada à 
apreciação de vetos presidenciais, e informa ainda 
que as cédulas de votação encontram-se à disposi­
ção dos Srs. Parlamentares, nos gabinetes das lide­
ranças Partidárias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que o Projeto de lei do 

Senado r/! 135, de 1995, Objeto do item 1 da pauta 
de hoje, foi despachado originariamente à Comissão 
de Assuntos Sociais-e não como consta dos avulsos 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà 

l!em 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento ri! 307, de 1996, do Senador Eman­
des Amorim, solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projeto de lei do Sena­
do r/! 135, de 1995, de sua autoria, que dispõe 
sobre a exploração a corla raso da floresta e 
demais formas de vegetação arbórea da Bacia 
Amazônica em áreas selecionadas pelo zo­
neamento eoológioo-econômico para uso al­
ternativo do solo, além da Comissão constan­
te do despacho inicial de distribuição, seja ou­
vida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai, também, à Comissão de Assun­

tos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - l!em 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado no. 348, de 1991, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que dá 
nova redação ao art 92 do Decreto-lei no. 3, 
de 27 de janeiro de 1966, que disciplina as 
relações jurídicas do pessoal que integra o 
sistema de atividades portuárias, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, Relator: Sena­

dor Mansueto de lavor, em substituição à 
Comissão de Constituiçao, Justiça e Cida­
dania, favorável; 

- sob no. 145, de 1996, da Comissão 
de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania (s0-
bre a emenda substitutiva de Plenário): favo­
rável, nos termos de subemenda que apre­
senta; e 

- sob ri! 146, de 1996, da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura (Requeri­
mento r/! 500/95, de audiência), favorável, 
nos termos dos pronunciamentos da Comis­
silo de Constituiçã0r Justiça e Cidadania. 
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Em discussão, em conjunlo, o projelo, a O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 3: 
emenda substitutiva e a subemenda, em turno único. Discussão, em turno único, do Projelo 
(Pausa) de Decreto Legislativo rf> 11, de 1996 (apre-

Não havendo quem queira fazer uso da pala- sentado pela Comissão de Relações Exle-
vra, está encerrada a discussão. riores e Defesa Nacional como conclusão do 

Em votação a emenda substitutiva, que tem Parecer rf> 164, de 1996), que aprova o tex-
preferência regimental, ressalvada a subemenda to da Convenção Relativa à Proteção das 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro- Crianças e à Cooperação em Matéria de 
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) Adoção Intemacional, conclufda em Haia, 

Aprovada em 29 de maio de 1993. 
Fica prejudicado o projeto. A Presidência esclarece ao Plenário 
Em votação a subemenda apresentada que a referida Convenção já foi objelo de 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro- deliberação desta Casa quando da aprova-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) ção do Projeto de Decreto Legislativo rf> 65, 

Aprovada. que originou o Decreto Legislativo rf> 63. 
A Comissão Diretora, a fim de redigir o vencido. A presente proposição, apresentada 

É a seguinte a Emenda Substitutiva 
aprovada: 

EMENDA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N<'348, DE 1991 

011 nova redação ao art. 92 do Decre­
to-Lel n9. 3, de'D de janeiro de 1968, que 
disciplina as relaçOeS Jurfdlcas do pes­
soal que Integra o sistema de atividades 
portullrias. 

Dê-se ao Projelo a seguinte redação: 

011 nova redação ao art. 92 do Decre­
to-Lel n9. 3, de 27 de Janeiro de 1966, que 
disciplina as relaçoes Jurfdlcas do pas­
soai que Integra o sistema de atividades 
portullrlas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O art. 92 do Decreto-Lei rf> 3, de 27 de 

janeiro de 1966, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

• Art. 92 É o Poder Executivo au1orizado 
a subordinar a Policia Portuária, como força 
de policiamento, ao Departamento de Polf­
cia Federal. 

Parágrafo único. Poderão integrar os 
quadros da Polícia Portuária os atuais mem­
bros da Guarda Portuária, com seus direi10s 
e vantagens." 

Art 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, visa sanar imperfeições de 
ordem material constantes da vers~ para o 
português da referida Convenção, ~ilforme 
Mensagem Presidencial rf> 286. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a re­

dação final. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As maté­

rias constantes dos itens rf>s 4 a 13 da Ordem do 
Dia da presente sessão, de acordo com o disposlo 
no art 383, alfneas 9 e h do Regimenlo Intemo, de­
verão ser apreciadas em sessão pública, proceden­
do-se à votação por escrutinio secrelo. 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não mar­
caram as suas presenças que o façam, uma vez que 
a Presidência vai desligar o painel para a realização 
da votação nominal que será realizada em seguida 

Os Srs. Senadores já marcaram suas presen­
ças? (Pausa.) 

A Mesa vaio desligar o painel. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus 

lugares. V. Exlls já podem votar. 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 

Elj:§ a palavra .. 
, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 

Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, dese­
jo apenas registrar que a Bancada do Partido dos 
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Trabalhadores abstém-se de votar os itens 4, 5, 6 e O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
7, por não concordar .com a continuidade da existên- em discussão. (Pausa.) 
cia de julloes classistas. Não tem nada a ver com as Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
pessoas indicadas, mas, da mesma forma que te- discussão .. 
mos nos abstido de votar na Comissão de Constitui- Em votação. 
ção, Justiça e Cidadania, abstemo-nos de votar tam- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
bém no Plenário. (Procede-se à votaçiJo.) 

Muito obrigado. VOTAM OS SR SENADORES' 
O SR. :RESID~NTE (José Sarney) - A posi- Antonio Carlos Magalhães _ A~nio Carlos Vfr 

ção de V. Ex será registrada na Ata. ladares _ Ademir Andrade - Artur da Távola _ Bello 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -1teR) !l9. 4: Parga ~ Benedita da Silva - Beni Veras - Carlos Be­

PARECER ~ 167, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nº- 339, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
nº- 167, de 1996, da Comissão de ConStitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensfr 
gem nº- 134, de 1996 (nº- 237/96, na origem), 
de 22 de março último, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a recondução do Senhor 
Galba Magalhães Velloso, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, no triênio de 
1996 a 1999. 

Em discussão. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 

ExA a palavra . . 
, A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para dis-

cutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gos­
taria apenas de registrar o nosso voto favorável à in­
dicação do Dr. Galba Magalhães Velloso para Minis­
tro Classista. 

Ele é mineiro. Conhecemos a sua trajetória de 
trabalho e de luta na área jurídica do nosso Estado e 
em vários cargos que já ocupou; de grande relevân­
cia na vida pública de Minas Gerais e da República 

Queremos enfatizar que o nosso apoio se 
deve, sobretudo, a um moménto em que o Dr. Galba 
Magalhães Velloso era filiado ao Movimento Demo­
crático Brasileiro, na época em que havia apenas 
dois partidos, e o MDB era Oposição. Ele se filiou ao 
Partido, elegendo-se vereador, e foi nessa oportuni­
dade que tivemos com ele a nossa convivência. 

Portanto, aprovamos a sua recondução para 
Ministro Classista do Tribunal Superior do Trabalho. 

zerra - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo 
SLPlicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperi­
dião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Miranda -
Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo­
saphat Marinho - José Agripino - José Bonifácio -
José E. Dutra - José Fogaça - José Ignácio - José R. 
Arruda - Junia Marise - Lauro Campos - Lucldio Por­
tella - Lucio Alcantara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto -
Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramal Tebet - Renan Calhei­
ros - Roberto Requião Ronaldo C. Uma - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Totó Cavalcante - Valmir 
Campelo - Vilson KleinLbing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 48 Srs. Senadores. 

Houve 8 abstenções. 
Total de votos: 56. 
A indicação foi aprovada 
Será feita a devida comunicação ao Excelen­

tlssimo Senhor Presidente da República 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 5: 

PARECER ~ 168, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nº- 338, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
nº- 168, de 1996, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensfr 
gem nº- 135, de 1996 (nº- 238/96, na origem), 
de 22 de março último, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a recondução do Senhor 
Juraci Candeia de Souza, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Suplente de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, no triênio 
de 1996 a 1999. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votaçllo.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Cartos Magalhães - Antônio Cartos 

Valadares - Ademir Andrade - Artindo Porto - Artur 
da Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Carlos Bezerra - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epita­
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Femando Bezerra 
- Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto 
- Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - Jader Bárba-
lho - Jefferson Péres - João França - João Rocha­
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Bonifácio - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lauro Cam­
pos - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Ouinan 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Toto Cavalcante - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Omellas. 

o SR. PRESIDENTE ~osé Samey) - Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores; e NAO. 01 Senador. 

Houve 07 abstenções. 
Total: 59 votos. 
A indicação foi aprovada 
Será feita a devida comunicação ao Excelen­

tíssimo Senhor Presidente da República. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 6: 

PARECER N" 169, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
Mdo Requerimento nº- 337. de 1996) 

Discussão. em tumo único. do Parecer 
nº- 169. de 1996. da Comissão de Constitui­

. ção. Justiça e Cidadania. sobre a Mensa­
gem nº- 136. de 1996 (nº- 239/96. na origem). 
de 22 de março último. pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Anto­
nio Fábio Ribeiro. para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho. no cargo de Ministro 
Classista Temporário. representante dos 
empregadores. no triênio de 1996 a 1999. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ainda não aper­

tem suall tecias. porque o computador está acusan­
do erro. (pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votaçllo.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Cartos Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Artindo Porto- Artur 
da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Cartos Bezerra - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitá­
cio Cafeteira - Femando Bezerra - Flaviano Melo -
FranceJino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Miranda 
- Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson Pe­
res - João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Bonifácio - José E. Dutra - José Fogaça 
- José Ignácio - José R. Arruda - Júnia Marise -
Lauro Campos - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre 
Ouinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo 
C. Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Totó Cavalcante - Valmir Campelo - Vilson Kleinü­
bing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO. 03 Senadores. 

Houve 07 abstenções. 
Total de votos: 56. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Excelen­

tíssimo Senhor Presidente da República 
O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - Sr. Presi­

dente. gostaria de registrar o meu voto "sim". 
O SR. PRESiDENTE (José Samey) - A vota­

ção é secreta. mas será registrado o nome de V. Ex§ 
como comparecendo à votação. 

O SR. PEDRO PIVA - Desclipe-me. Sr. Presi­
dente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 7: também interpreta um segmenlo muito forte dá opi­

PARECER 1112170. DE 1996 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
Do Requerimento 02 336, de 1996) 

Discussão. em tumo único. do Parecer 
n!! 170. de 1996, da Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. sobre a Mensa­
gem 02137. de 1996 (02240/96, na origem), 
de 22 de março último, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor José 
Bráulio Bassini. para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, no cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, no triênio de 
1996 a 1999. 

Em discussão. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. 

P890 a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 

ExA a palavra 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr!Is e Srs. Senadores, gostaria de fazer um 
registro, que. acredilo. seja da Bancada Federal da 
Câmara dos Deputados. Está presente aqui o Sena­
dor José Ignácio que deverá falar também. Na au­
sência do Senador Gerson Camata, falo por S. ExA 

José Bráulio Bassini é um nome muito acatado 
e respeitado no meu Estado. T rata-se do Presidente 
da Federação das Indústrias do Espírilo Sanlo. cuja 
participação tem sido decisiva. importante e valiosa 
nesse notável trabalho que está sendo realizado 
pelo nosso eminente Colega. Senador Fernando Be­
zerra 

Nós ficamos muito felizes quando vimos que 
seu nome foi indicado pela Presidência da República 
para compor os quadros do Tribunal Superior do 
Trabalho. mesmo na condição de suplente. Temos 
certeza que ele dará toda a cobertura necessária na 
ausência do titular. Eu faço este registro. manifes­
tando a nossa imensa satisfação particular e da 
Bancada do Espírito Sanlo. porque. se existe uma 
unanimidade no Estado. é exatamente o nome do 
José Bráulio Bassini. 

Poderia até falar em nome do Senador José Ig­
nácio Ferreira. mas faço questão que S. Ex!!. que 

nião pública do Espírilo Santo, traga o seu depoi­
menlo que considero da mais alta valia, principal­
mente no momentq em que estamos votando um 
nome tão ligado à tradição de trabalho do Espíri10 
Sanlo, acima de tudo pela orientação notável que S­
SA está prestando à Federação das Indústrias do Es­
tado do Espírilo Santo_ 

É o nosso registro, Sr. Presidente.. 
O SR. PRESDENTE (José Sarney) - Encerra­

da a discussão. 
Em votação. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, P890 a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira, 
para encaminhar a votação. . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB­
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, de­
sejo sacundar as palavras do eminente Senador EI­
cio Alvares, para, realmente e seguramente. inter­
pretando o pensamento de toda a Bancada Federal, 
dos Partamentares do Espírito Sanlo e também do 
Senador Gerson Camata, falar da figura do Dr. José 
Bráulio Bassini. É uma pessoa da maior expressão 
no meu Estado, famma tradicional, empresário expe­
riente, que tem na presidência da Federação das In­
dústrias do Estado prestado um relevante se'\Viço na 
sua área. Ele sacunda o trabalho do eminente Sena­
dor Femando Bezerra e se integra a esse trabalho· 
notável que vem sendo feito na CNI. 

Tenho certeza de que a Casa haverá de ex­
pressar também sinlonia com a importância desse 
nome, votando nele para juiz classista temporário. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden­
te, P890 a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a pa­
lavra o Senador Fernando Bezerra, para encaminhar_ 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, apenas para ratificar o depoimenlo 
que aqui é dado pela Bancada do Espírito Santo. 

O Sr. José Bráulio Bassini é desses empresá­
rios que têm dado uma contribuição inestimável ao 
desenvolvimenlo industrial do País, de modo particu­
lar como meu companheiro na Confederação Nacio­
nal da Indústria. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Proced(H;8 à votação.) 
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VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Ademir Andrade -
Arlindq Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Be­
nedita aa Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra - Car­
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Epitácio Cafeteira 
- Espendião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - FranceUno Pereira - Freitas Neto - Gilberto 
Miranda - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jeffer­
son Peres - João França - João Rocha - Joel de 
HoIlanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bonifácio - José 
E. Dutra - José Fogaça - José Ignácio - José R. Ar­
ruda - Júnia Marise - Lauro Campos - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto 
- Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro'Plva - Pedro Simon - Ramez Tabet - Renan 
Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo C. Uma -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Toto Caval­
cante - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - WaI­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO, 03. 

Houve 06 abstenções. 
Total de votos: 60. 
A indicação foi aprovada Será feita a comuni­

cação ao Senhor Presidente da República 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 8: 

PARECER N2176, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento rP- 330, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
02 176, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem rP-132, de 
1996 (02 181/96, na origem), de 8 de março 
último, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor GESNER JOSÉ 
OLIVEIRA FILHO, para exercer o cargo de 
Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE do Ministério da 
Justiça 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. EDUARDO SI '!=ILlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra paI ~ encaml!" lár. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. para 
encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, o Professor Ges­
ner José de Oliveira Filho, meu colega na Fundação 
Getúlio Vargas, respondeu adequadamente à argüi­
ção na Comissão de Assuntos Econômicos. Por 
isso. recomendo a aprovação de seu nome. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ° Plená-
rio levará em consideração o testemunho de V. ExA• 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 
(Procede-se à votaçSo.) 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur 
da Távola - Benedita da Silva - Beni Veras - Carlos 
Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epita­
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezerra 
- Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto 
- Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - Jader Barba-
lho - Jefferson Péres - João França - João Rocha­
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bonifácio -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - Júnia Marise -
Lauro Campos - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre 
Quinan ~ Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Requião 
- Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Toto Cavalcante - Valmir Campelo - Vil­
son Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO, 06. 

Houve 02 abstenções. 
Total de votos: 60. 
A indicação foi aprovada. Será feita a comuni­

cação ao Presidente da República 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 9: 

PARECER N2177, DE 1996 
(InCluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n2 331 , de 1996) 

Discussão. em tumo único. do Parecer 
n2 177. de 1996. da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem rP-132, de 
1996 (ri! 181/96. na origem), de 8 de março 
úlló"lO. pela qual o i>d"hor' Presidente da 
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República submete à delíbàração do Sena­
do a escolha do Senhor ANTÔNIO CARLOS 
FONSECA DA SILVA, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE do Ministério 
da Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não/havendo quem peça a palavra, encero a 

discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
(Procede-se à votaçilo.J 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Bani 
Veras - Carlos Bezerra - Carlos WHson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - ÉI­
cio Álvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Hugo Na­
poleão - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bonifá­
cio - José E. Dutra - José Fogaça - José Ignácio -
José R. Arruda - Júnia Marise - Lauro Campos -
Lucídio Portella - Lúcio Alcilntara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - as­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo 
C. Lima - Sérgio Machado - Toto Cavalcante - VaI­
mír Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 45 SI'S. Senadores; e NÃO; 07. 

Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 53. 
A indicação foi aprovada. Será feita a indicação 

ao Senhor Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (JoséSarney).- Item 10: 

PARECER N2178, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n2 332, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
n2 178, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem n2 132, de 
1996 (ri' 181/96. na origem), de 8 de março 
último. pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor LECiNIDAS RAN­
GEL XAUSA, para exercer o cargo de Con­
selheiro do Conselho Administrativo de De-

lesa Econômica - CADE do Ministério da 
Justiça. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Fogaça. para en­
caminhar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Pre­
sidente. trata-se do Dr. Leônidas Rangel Xausa. su­
plente do Senador Pedro Simon. uma das figuras 
mais notáveis do mundo jurídico gaúcho. É um pro­
fessor universitário. foi cassado quando eleito pelo 
voto do povo do Rio Grande do Sul, tem um passa­
do de dignidade, de respeito e de reconhecimento 
da opinião pública em nosso Estado. É uma fig+i~ 
também reconhecida pelos seus elevados conllOCi­
mentos jurfdicos. Portanto, merece o respeito, a con­
sideração da Casa e o voto favorável, evidentemen­
te. 

O SR. ROBERTO REQUIAo - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRES/DENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIAO (pMDB-PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sem a menor dúvida votarei favoravel­
mente. 

Queria destacar esse trabalho unitário do Exe­
cutivo, ao indicar, e do Legislativo, ao confirmar indi­
cações muito próximas dos Senadores. Hoje já vota­
mos em um amigo do Suplicy e votaremos agora no 
suplente do Senador Pedro Simon. 

Talvez essa nova oonvivência do Executivo 
com o Legislativo oonsolidll uma base suficiente 
para as famosas reformas constitucionais. Estou en­
tusiasmado com essa nova fase do Senado da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito ob-
rigado pelo esclarecimepto de V. Exª. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votaçilo.J 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Antonio Cartos Magalhães - Antonio Carlos 

Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur 
da Távol~ - Benedi!à da Silv~. - Beni Veras - Carlos 
Bezerra - Carlos Wilson - Eduardo Suplicy - Élcio 
Álvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
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Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe- A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pela ordem. 
reira - Freitas Neto - Gnberto Miranda - H~o Na- Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. gostaria 
poleão - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João apenas de fazer um esclarecimento. antes que o Se-
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi- nador Roberto Requlão diga que se trata de uma 
nheiro - ~hat Marinho - José Agripino - José ANes aliança do gênero feminino aqui no Senado: real-
- José Bonifácio - José E. Dutra - José Fogaça - Júnia mente. a S~ Lúcia é muito competente. 
Marise - Lauro Campos - Lucldio Portella- LújioCoe- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
lho - Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro Miranda - Na- te. peço a palavra. 
bar Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Rame1- T ebeI: - Re- a palavra a V. Ex'. 
nan Calheiros - Roberto Reql.ião - Ronaldo C. Lina - A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela 
Sebastião Rocha - Sérgio Moohooa - Toto CavaIca1te ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
- Valmir C8f1lJSIo - Waldeck ameias. gostaria apenas de sustentar a intervenção da Sena-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram do(a Marina Silva. dizendo que não é uma questão 
SIM 43 Srs. Senadores; e NÃO. 10. de feminilidade. mas de competência realmente. 

Houve 01 abstenção. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havell-
Total de votos: 54. do mais quem peça a paJavra. encerro a disct lSSão. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente. Em votação. 

gostaria que meu voto fosse registrado. A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi- pem seus lugares. 

dente. meu voto também não foi registrado. Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa) 
o SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente. gos- (Procede-se à votaçSo.) 

tafia que igualmenta o meu voto fosse registrado. VOTARAM OS SRS. SENADORES: 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata AntOnio Carlos Magalhães - AntOnio Carlos 

fará os devidos registros. Valadares - Ademir de Andrade - Arlindo Porto -
Aprovada a indicação. a Mesa fará a devida Benedita da Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra-

comunicação ao Senhor Presidente da República. Carlos Wnson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. gosta- - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira 

ria que constasse o meu voto de abstenção. - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano MeI-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - COrll- lo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Miran-

preende-se a sua posição, Senador Pedro Simon, da - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Jefferson Pe-
rnas a votação é secreta. Entretanto, a Mesa regis- res - João França - João Rocha - - Joel de Holanda 
trará que V. EX" votou. - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino 

OSR. PRESIDENTE (José Sarney) -ttem 11: - José Alves-José Bonifácio-José E. Dutra-José 

PARECER N'> 179, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Requeri­

mento nº- 333,. de 1996) 

Discussão, em lumo único, do Parecer no. 179, 
de 1996. da Comissão de Assuntos Econômicos, s0-
bre a Mensagem"º 132 .. de 1996 (nº-181196, na ori­
gem). de 8 de março último, pela qual o Senhor "'re­
sidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha da S~ LÚCIA HELENA SALGADO E 
SILVA. para exercer o cargo de Conselheira do Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica - CADE -
do Ministério da Justiça. 

Em discussão. 
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente. peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra a V. Ex!!.. 

Ignácio - José R. Am.da - Junia Marlse - Lauro Caril­
pos - Lucidio Portela - Ludio Coelho-- Luiz Alberto­
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Ouinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Rarnez T ebet - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Ronaldo C. Lima - Sebastião ROcha - Sér­
gio Machado - Toto Cavalcante - Valmir Campelo­
Vilson Kleinunbing - Waldeck ameias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores; e NÃO 13. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 56. 
A indicação foi aprovada. 
A SRA. MARINA DA SILVA - Sr. Presidente. 

gostaria que meu voto fosse registrado coerente­
mente com a minha defesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidêll­
cia registrará o voto de V. EX", Senooara Marina Silva 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 12: O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 13: 

PARECER N2180, DE 1996 PARECER N2181, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Requeri- (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Requeri-

mento oº- 334, de 1996) mento oº- 335, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
oº- 180, de 1996, da ComíSSão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem oº- 132, de 
1996 (oº- 181/96, na origem), de 8 de março 
último. pela qual o Senhor Presidente da 
REi pública submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor PAULO DYRCEU 
PINHEIRO, para exercer o cargo de Conse­
lheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE - do Ministério da Justiça. 

Em discuSSão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, 

encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
, Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur 
da Távola - Benedita da Silva - Seni Veras - Carlos 
Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner.- Couti­
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitá­
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezerra 
- Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto 
- Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - Jáder Barba-
lho - Jefferson Peres - João França - João Rocha­
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bonifácio -
José E. Dutra - José Fogaça - José Ignácio - José 
R. Arruda - Junia Marise - Lauro Campos - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Al­
berto - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebe! - Re­
nan Calheiros - Roberto Requião - Ronaldo C. Lima 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Toto Caval­
cante - Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO 10. 

Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 59. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 

Discussão, em turno único, do Parecer 
oº- 181, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre a Mensagem oº- 132, de 
1996 (n'" 181/96, na origem), de 8 de março 
último, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor RENAULT DE 
FREITAS CASTRO, para exercer o cargo de 
Conselheiro do Consel ho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE - do Ministério 
da Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendO quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu-

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antô nio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Arlindo Porto - Bene­
dita da Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Elcio 
Alvares - EpitaciO Cafeteira - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Hugo Na­
poleão - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat MarinhO - José Agripino - José 
Alves - José Bonifácio - José Eduardo Dutra - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júnia Man­
se - Lauro Campos - Lueídio Portella - Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marina Silva -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha 
- Sérgio Machado - Toto Cavalcante - Valmir Cam­
peio - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram 
SIM 46 Srs. Seliàdóres; e NÃO 10. 

Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 57. 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
ao matéria constante da Ordem do Dia mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secra-

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação tário em exercício, Senador Antônio Cartos Valada-
final, que, nos termos do arl 320 do Regimento In- res. 
temo, se não hOlNer objeção do Plenário, será fido É lido e aprovado o seguinte: 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Antônio 
Carlos Valadares. REQUERIMENTO N"- 362, DE 1996 

É lido o seguinte 

PARECER N"-189, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçllo final do Projeto de Decreto 
Legislativo 11211, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçllo final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 11, de 1996, 
que aprova o texto da Convenção Relativa à Prote­
ção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Intemacional, concluída na Haia, em 29 de 
maio de 1993. 

Sala de Reunião da Comissão, 16 de abril de 
1996. -

Julio Campos, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Renan Calheiros - AntOnio Carlos Vala­
dares. 

ANEXO AO PARECER ~ 189, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA nvo N"- DE 1996 

Aprova o texto da Convenç&o Relati­
va à Proteção das Crianças e à Coopera­
ÇãO em Matéria de Adoção Internacional, 
conclurda na Haia, em 29 de maio de 
1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 Q. É aprovado o texto da Convenção Rela­

tiva à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Intemacional, conCluída na Haia 
em 29 de maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão à referida Convenção, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Arl 2" Revoga-se o Decreto Legislativo n" 63, 
de 1995. 

Arl 3" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arl 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação fin'al do Projeto de 
Decreto Legislativo ~ 11, de 1996, que aprova o 
texto da Convenção Relativa à Proteção das Crian­
ças e à Cooperaçllo em Matéria de Adoção Intema­
cional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1996. - Anto­
nio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
O requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. , 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa.. 

se, agora, à votação do Requerimento ~ 356, de 
1996, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 Q. Secretário 
em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PARECER N"-190, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçllo do vencido, para turno su­
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da camara n2 26, de 1995 
(112 3.970, de 1989, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para tumo suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara ~ 26, de 1995 
(~3.970, de 1989, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a participação das partes interessadas nas 



06410 Quarta·feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

reuniões de órgãos colegiados da administração pú. 
blica direta. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de abril de 
1996. - José Sarney, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - AntOnIo carlos Valadares - JOllo Cam­
pos. . 

ANEXO AO PARECER Nº 190, DE 1996 

Dispõe sobre a partlcipaÇllo das as­
soclaçoes. entidades de classe e sindica­
tos nos colegiados dos órgllos da Adml­
nistraçao Plíblica Federal. 

O Congresso Federal decreta: 
Art 1º E: assegurada, nos colegiados dos órgã­

os da Administração Pública Federal, a participação 
dos trabalhadores e empregadores, através de suas 
associações, entidades de classe e sindicatos, sem­
pre que seus interesses sejam objeto de discussão e 
delibereção. 

Parágrafo único. É assegurada, a todos os pre­
sentes, a palavra durante as discussões, sem direito 
a deliberação. 

Art ~ Estes colegiados são obrigados a comu­
nicar, com antecedência minima de dez dias, às par­
tes interessadas, sobre as reuniões e objeto de sua 
discussão e deliberação. 

Art 32 As entidades que pretendam participar 
das reuniões dos colegiados, enviarão, no máximo, 
três representantes, em conformidade com seus es­
tatutos, para defesa de seus interesses. 

Art 4º Será fomecida às' entidades presentes 
cópia das atas das sessões dos colegiados, conten­
do as decisões tomadas e a respectiva fundamenta­
ção. 

Art 5º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias a partir da data de sua 
publicação. 

Art 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 7º Revog~e as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Voltamos 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jader 
Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SriIs e Srs. Senadores, o Jomal O 
Estado de S. Paulo, edição de domingo, publica o 
seguinte em sua primeira página: 

"LlOER 00 PMDB É ACUSADO EM 
DOSSII: DO.Bf\NCOCENTRAl· 

Dossiê do BC, engavetado na Procura­
doria-Geral de Justiça do Pará, informa que 
rendimentos de aplicação de R$1 milhão do 
Banco estadual foram para a conta do Líder 
do PMDB no Senado, Jader Barbalho, então 
Governador (1983/1987)". 

Ainda no primeiro caderno: 

'Sob suspeita: dossiê liga Senador a 
desfalque em banco'. 

Na página seguinte: 
'Caso é esquecido por Procuradores. 
Barbalho defendia CPI com ação limi­

tada' 
Vou ler, para que fiquem registrados nos Anais 

do Senado os pontos principais desta matéria: 
"Segundo relatório do BC, dinheiro do 

banco era desviado para aplicações finan­
ceiras cujos rendimentos eram depositados 
na conta pessoal do senador, na época go­
vernador do Estado (1983-1987) 

Diz que o desvio se deu: 
• ... entre outubro e dezembro de 1984, 

de um total hoje equivalente a cerca de R$1 
milhão." 

Num outro parágrafo: 
"A operação foi descoberta durante 

ação do Departamento de Fiscalização do 
• BC no Banpará iniciada em 1990 e concluí­

daem 1992." 
Ainda na matéria: 
'Constatou, então - isto é, o Banco 

Central -, que os rendimentos não voltaram 
para a instituição: foram parar na conta pes­
soal do senador. Ficou assim comprovada a 
materialidade dos crimes.' 

Mais adiante: ' 
'Entre a investigação do BC e seu en­

vio ao Ministério Público paraense, Barbalho 
'desapareceu' do caso." 

Isto é, a matéria diz que o dossiê envolvia o 
meu nome, mas a própria matéria diz também que 
entre o Banco Central e a procuradoria-Geral o meu 
nome desapareceu do caso. 

Continua: 
"Com isso, segundo relatório do Banco 

Central, não foi" detectada prova robusta e 
convincente contra o Senador"". 

Em 1992, eu era Governador, .não sei se havia 
uma premonição no relatório, mesmo porque, àquela 
altura, eu não sabia se iria concorrer ou não, ou se 
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está falando do outro relatório, já que a referência de fiscalização, realizada durante o ano de 
está aspeada: "robusta contra o Senador". 1990, na sede do Banco do Estado do Pará 

Mais adiante afirma: S.A., não é mencionado o nome de V. Ex", 
"Os crimes apontados no relatório do conforme cópia de expediente protocolado 

BC são tipificados no Código Penal como em 19-1 0-92. 
peculato em concurso material qualifICado." - Respeitosamente, 
E já estabelece até a pena - "A pena previs- Gustavo Jorge Loyola Presidente. 
ta é de 2 a 12 anos de reclusão." Esse é o ofício do Presidente do Banco Central. 

"Caso é esquecido por procuradores". Quero registrar, em que pese a atenção de S. 
"Dois me"es após receber o processo, SiI, que não solicitei esse documento. Desejo, inclu-

o Procurador Coimbra foi premiado com a sive, agradecer-lhe a deferência 
nomeação para Procurador-Geral pelo então Amanheceram em meu gabinete ontem o Se-
Governador Jader Bamalho, no lugar da titu- cretário Parlamentar do Presidente do Banco Cen-
lar Marília Crespo. Depois de nomeado, nos trai, Dr. Neomar de Castro Batista. Procurou-me 
dez meses em que esteve no comando do para informar, em nome do Dr. Gustavo Loyola, que 
Ministério Público estadual, até se aposen- não havia nenhum procedimento naquelas noticias. 
tar, Coimbra - que já morreu - não tomou a Agradeci ao Dr. Neomar, que se fazia acompanhar 
iniciativa de designar outro procurador para de outros funcionários daquela empresa, mas disse-
apurar ocaso". lhe - ontem à tarde - que falaria aqui; que agradecia 

Mais adiante: a gentileza do Presidente do Banco Cel'lr~I, mas, 
"Barbalho defendia a CPI com ação limitada". em matéria pública, satisfação pública. • 
Mais ainda: Portanto, se o Presidente do Banco Central 

"Aliado de Samey, Uder do PMDB quisesse fazer uma declaração desta ordem, eu não 
queria a apuração, mas s6 a partir de 19- de a receberia no meu gabinete. Eu a receberia por as-
janeiro do ano passado". crito, porque, afinal de contas, a questão era de na-

Para finalizar, entre os tóploos: tureza pública, e eu não poderia receber de forma 
"O Estado procurou Barbalho diaria- reservada. E foi feito. 

mente, a partir da segunda-feira. Sua asses- Mas, Sr. Presidente, essa senhora que escre-
soria foi informada do assunto. Mesmo as- veu essa matéria diz que: 
sim o Uder do PMDB não respondl3u à re­
portagem". 

Sr. Presidente, esses são os tópicos que en­
tendi por bem inserir para que oomeçássemos a tra­
tar do assunto oom o Plenário, oonhecendo os prin­
cipais tópicos desta matéria. 

Em primeiro lugar, desejo agradecer a manifes­
tação de solidariedade que recebi de grande parte 
dos oolegas da Casa, mesmo antes que eu fizesse 
este pronunciamento. Sou muto grato a todos. 

Como os senhores acabaram de ouvir, eu esla­
va relacionado no dossiê do Banco Central, e esse 
dossiê, essa representação sumiu. Meu nome desa­
pareceu, voltou ... 

Depois desse relato, gostaria de ler para os se­
nhores: 

"Brasflia, 15 de abril de 1996. 
Senhor Senador, 
Com referência à reportagem publica­

da em O Estado de S. Paulo, em 14-4-96, 
sob o título "Lider do PMDB é Acusado em 
Dossiê do Banoo Central", informo que ao 
Ministério Públjco as oonclusões do relatório 

"O Estado procurou Barbalho diaria­
mente a partir de segunda-feira. Sua asses­
soria foi informada do assunto. Mesmo as­
sim, o Lider do PMDB não respondeu à re­
portagem." 

Isso não é verdade! Nós retornamos. Insisti in­
clusive oom o meu assessor de imprensa e, por últi­
mo, ele resolveu ligar na minha presença. Ligou 
para a redação de O Estado de S.Paulo. Registrou. 
E mais: perguntou onde essa senhora poderia ser 
encontrada. Deram-lhe o telefone celular dessa se­
nhora, e ele ainda ligou na minha frente. Como o te­
lefone não atendia, deixou recado na caixa postal 
dessa senhora. ' 

Essa senhora precisava fazer a encomenda 
bem feita. Evidentemente que, no mínimo, a minha 
versão estragaria o atendimento da encomenda. 
Isso é mais ou menos parecido oom um oontrato de 
pistolagem. Evidentemente, havia um contrato, e a 
matéria deveria ser bem feita. Publicar pelo menos 
aqLlilo que pudesse ser atribufdo oomo a minha ver­
são prejudicaria a encomenda bem feita. Mas, sole-
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nemente, a matéria e~rra dizendo que fui insisten- não cometeria em relação a mim, nem cometeria em 
temente procurado e nãO'luf encontrado. relação ao Ministério Público e à Justiça da minha 

Sr. Presidente, se essa senhora tivesse falado terra a leviancjade que foi plantada. que para mim é ir-
comigo, eu teria dito a ela que esse assunto, com o recuperável. Homens públicos como eu, uns estão 
qual faz injustiça não só comigo mas com o Ministé- sentados aqui e outros não; peSsoas que não exercem 
rio Público do meu Estado e também com pessoas ~ato, mas que se vêem nessa s~uação, sabem 
já falecidas, havia sido objeto - e não é a primeira que é irrecuperável o prejulzo à honra e à imagem 
que isso me ocorre - de uma tentativa polltica de me O Sr. Hugo Napoleao - V. Exª me concede um 
atingir_ aparte? 

Como puderam ver, essa fiScalização do Ban- O SR. JADER BARBALHO - Aguarde um mi-
co Central foi em 1990. Naquele ano, eu não Pos- nulo, por gentileza, que lhe concederei o aparte. 
suía, Sr. Presidente, nenhum mandato político. Eu Irreparável, Sr. Presidente. Um jornal de circu-
havia deixado o Ministério da Previdência Social ao lação corno o Estado de S_ Paulo, domingo, em pri-
final do Governo de V. Ex!, estava em oposição ao meira página, com desdobramento em outros órgí!os 
Governo Federal e mais que isso, em oposição ao da imprensa, com desdobramento no meu Estado, 
Governo do meu Estado. Veja bem: o episódio a q~ . porque é inevitável. No Estado onde faço política - e 
se refere é de 1984, seis anos depois. O Banco Cen- faço polftica há longo tempo - há quem goste de 
trai teria resolvido fazer uma fiscalização do banco do mim, há quem discorde, há quem não goste, eviden-
Estado - seis anos depois. Então, a direção do Banco temente. E para essas pessoas isso é uma grande 
comunicou ao Governo do Estado na época. oportunidade, uma grande oportunidade para se 

Meu nome nunca foi citado em coislssima algu- guardar a informação e, quem sabe, numa outra 
ma, mas o Govemador de então resolveu, com base campanha eleitoral, exibi-la na televisí!o. Na próxima 
nisso, ouvir a Procuradoria-Geral do Estado. Monta- campanha, estarei na primeira página do Estadao, 
ram um inquérito policial caricato e, li partir 'dal, as· todos poderão lembrar de quem foi acusado de ter 
pessoas foram intimadas e convocadas. Foi convo- recebido rendimentos de R$1 milhão. 
cado o Ministério Público para acompanhar. Havia o E o Estadao preocupou-se com a primeira pá-
objetivo de tentar colher meu depoimento; e se tan- gina, e os furtos e roubos de bilhões que aí estão 
tou, às vésperas da eleição, isto é, no dia 29 de s&- talvez não sejam mais preocupação. Mas um proble-
tembro, que eu fosse depor. ma de doze anos atrás, com base em acusação !le 

E eu tive que recorrer. Faltavam poucos dias rendimentos de R$1 milhão, é motivo de primeira 
para 3 de outubro, e eu tive que recorrer ao Tribunal página, Sr. Presidente; é motivo de duas páginas in-
de Justiça do meu Estado, para não comparecer temas a respeito do assunto. 
àquele palco armado, que serviria corno fecho de Se essa senhora tivesse atendido ao nosso f&-
campanha eleitoral contra mim. Consegui evitar o tomo, ela, seguramente, não entregaria a encomen-
constrangimento, até porque o Tribunal considerou da completa, até porque mesmo os jomalistas Cf&-
que, não tendo sido meu nome citado em parte algu- denciados nesta Casa sabem da atenção e do apf&-
ma, em depoimento algum, não tinha por que com- ço que tenho por eles. Nunca deixei de dar o retomo 
parecer, Sr. Presidente. a um jornalista, nunca deixei de atender a um joma-

No entanto, a Delegada ,de Polícia informou lista, porque entendo que eles são um veículo com a 
que eu, corno ex-Govemador da época, isto é, seis opinião pública e são fundamentais na atividade par-
anos antes, poderia, quem sabe, .dar uma colabora- lamentar e na atividade de qualquer polltico: 
ção para esclarecer aquele problema. Era o circo ar- . Peço permissão aos Colegas para prosseguir 
mado exatamente para estabelecer talvez o mesmo um pouco mais e, depois, concederei os apartes. 
constrangimento que passo. hoje, evidentemente Imagino a origem da publicação. Imagino, Sr. 
menor, infinitamente menor, de ter que tratar de um Presidente, porque vim a esta tribuna e aqui fiz du-
assunto dessa natureza. ras criticas às relações promíscuas entre dirigentes 

Isso foi feito em 1990. E o Ministério P(bfiCO - aqui do Banco Central e a Banca deste País, que, repito, 
está dito que engavetou - foi ouvido e se manifestou a não são de hoje e não são deste Govemo, faça-1>e 
res~o do assunto. E, mais, Sr. Presidente, além do justiça. Repito, não retiro uma linha sequer, uma pa-
Ministério PLblico, o Poder Judiciário, a justiça. lavra sequer do que disse. 

Se essa senhora tivesse me ouvido, se essa 
senhora não tivesse cumprido à risca a encomenda, 

Ao longo do tempo, sai Govemo e entra Gover­
no, essa gente sai do Banco Central e vai trabalhar 
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no Sistema Financeiro; sai do Sistema Financeiro e nomia neste País possa ter_ Então, logicamente, é 
vai trabalhar no Banco Central. Tem sido assim ao fácil encomendar empreitadas dessa natureza. 
longo do tempo. Cometi a inconveniência de tecer t, Sr. Presidente, a única lei para eles, é a pri-
esses comentários aqui da tribuna e em outros luga- vatização do lucro e a socialização dos prejuízos. 
res onde fui ouvido. Nós estamos a assistir a isto, Sr. Presidente: eles 

Além disso, Sr. Presidente, também cometi a conseguem inverter o jogo. Primeiro, tiveram suces-
inconveniência de falar sobre o Proer_ Fiz um discur- SO: a CPI não veio - nem acredito que venha. Já vivi 
so duro sobre o Proer, dizendo que comerciante o bastante para entender bem as coisas. Se ela ti-
pode falir, empresário pode pedir concordata, agri- vesse vindo, não estaria tomando o tempo de V. 
cultor pode ser executado, e não existe política de Exts, pois estaria aqui colhendo assinaturas para in-
assistência. Fiz isso e mais. Aí talvez esteja, de cer- cluir na Comissão Parlamentar de Inquérito o tambo-
ta forma, as restrições. E sabe por que a encomen- rete lá do Pará, o Banpará. Eu teria pedido isso. Se-
da foi feita, Sr. Presidente? Porque eu, com um gru- ria mais "fácil. Se é para resolver, se é para esclare-
po de colegas Senadores que aqui estão, cometi a cer ... Não tomaria tempo de ninguém. Faria um re-
inconveniência de, no dia 15 de novembro do ano querimento, e iríamos esclarecer em profundidade. 
passado, numa reunião com o Ministro Pedro Malan, Mas a CPI não veio e não virá 
sugerir que além dos bens dos bancos em caso de Como não veio e não virá, as coisas se inver-
roubo, de falência, todos os bens paralelos de em- tem. O Senado passa a ser intimidado. E há várias 
presas vinculadas e, também, os bens pessoais dos formas de intimidar. O Senador José Sarney passou 
controladores fossem apanhados. a ser o tutor de Senadores, passou a ser o respon-

Fiz isso. Alguns colegas que estão aqui são sável, porque aqui há Senadores de menor idade 
testemunhas. Defendi ardorosamente esse ponto de política, que o Presidente do Senado chama e os 
vista porque estava cansado, Sr. Presidente, como obriga a assinar requerimento de CPI. 
está cansada a opinião pública deste País, de assis- Depois disso, há os apartamentos dos Senado-
tir a essa gente passar o dinheiro para o bolso da res, que são luxuoSOS. Há banheiras de hidromassa-
calça e entregar o paletó. É o que essa gente tem gem e outras coisas Que comprometem drastica-
feito. Não é de hoje, repito, não é deste Governo. mente o erário p(b/ico. São coisas tão valiosas, ver-
Vem de há muito tempo. bas de tal ordem, que a opinião pública precisa ser 

Levantem-se os escândalos financeiros. Até 
porque a legislação é frouxa. Isso aliás nós' foi con­
fessado nessa reunião, e nos foi confessado com t0-
das as letras: que a legislação é frouxa e facilita todo 
o trabalho da advocacia para no final não dar em 
nada. Há casos de vinte anos atrás que são trazidos 
e estão aí para demonstrar tudo o Que ocorre. 

E eu fui cometer a inconveniência, Sr. Presi­
dente, de defender, de sugerir que, além do paletó, 
fosse também incluída a calça, Que o Que estivesse 
na calça fosse levado. Foi isso que eu fiz, Sr. Presi­
dente. E vim aqui e usei da palavra - está nos Anais 
do Senado da sessão do dia 15 -, fazendo um relato. 
Aliás, não foi apenas essa sugestão, foram várias 
outras sugestões. Não fui só eu que dei sugestões, 
outros colegas Que estavam preocupados com a re­
percussão perante a opinião pública ofereceram di­
versas sugestões, que, faça-se justiça, acabaram 
sendo acolhidas na Medida Provisória publicada 48 
horas depois, em conseqüência dessa reLrlião. C0-
meti essa inconveniência, Sr. Presidente, e, logica­
mente, pago um preço por isso. 

Essa gente tem entidade rica, um poder de 
fogo e de dinheiro que talvez nenhum setor da eco-

alertada 

Lamento, Sr. Presidente. Apesar de ter sido pu­
blicado isso, não tenho O prazer de usar essa banheira 
de hidromassagem no meu apartamento, porque a Di­
retoria-GeraI esqueceu-se de a colocar lá Não tenho o 
privilégio de usutnir dessa mordomia que acaba por 
colr4lrDmeter os cofres públicos do País. 

Mais adiante, falam dos carros do Senado, Sr. 
Presidente. Esses carros luxuosos estão a compro­
meter de tal ordem o erário que é preciso haver uma 
fiscalização efetiva. Devem ser tomadas urgentes 
providências para moralizar o Senado da República, 
Sr. Presidente! 

Quem entende, quem é do ramo, sabe como 
essas coisas acontecem e que não acontecem gra­
tuitamente, no sentido mais literal da expressão. Não 
acontecem gratuitamente. O jogo foi invertido: somos 
nós que temos de nos explicar, Srs. Senadores. Eu 
tive de explicar-a banheira de hidromassagem que não 
existe no meu apartamento, outro tem de explicar essa 
história de andar de carro. De repente, vejo-me aqui 
explicando a V. Exts. Estou dando satisfação a V. 
Ex"s. Vej<Hne no constrangimento de estar aqui para 
dar explicações, Sr. Presidente. 
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O jogO foi invertido. Nós é que passamos agora Há pouco, ouvia do me gabinete um Senador 
a dar explicações. Eu é que tenho de explicar um lendo, na íntegra, o expediente do advogado dos 
~unto que poderia ter ocorrido 12 anos atrás, de Magalhães Pinto para a Comissão. Informava que 
rendimento de R$1 milhão. Os 30 bilhOes que estão os mesmos haviam ido a uma comissão do Banco 
em jogo, estes não são importantes. Talvez daqui a Central, onde tinham prestado depoimento. Mas, 
12 anos seja o momento oportuno de esclarecer. aqui no Senado Federal, eles consideravam incon-
Por eiiquanto o que interessa é o que ocorreu 12 veniente prestar depoimento, porque poderiam pas-
anos atrás. sar por constrangimentos. Sr. Presidente, os Maga-

Penso que se tem de fazer uma apuração rigo- Ihães Pinto, segundo informa seu advogado, não po-
rosa a respeito do assunto. dem passar por constrangimento, mas eu, como Se-

Estou aqui dando explicações quandO aqui de- nador da República, posso passar pelo constrangi-
veriam estar os dirigentes de bancos falidos pela in- mento de vir à tribuna da Casa a que pertenço para 
competência ou pela fraude. Eles é que deveriam tratar desse assunto. 
dar explicações, mas estou eu a fazê-loI Sr. Presidente, em todo esse episódio há um 

Sr. Presidente, é lamentável o que ocorre. No consolo para mim, para todos nós e para a opinião 
dia em que venho aqui o Jornal O Estado de S. pLblica nacional. O Presidente,da República fez uma 
Paulo publica, não na primeira página nem no pri- declaração da maior importância, de repercussão in-
meiro caderno, lá no Caderno B, página 4, escondi- temacional, na sua última estada em Buenos Aires: 
do lá atrás: "Se eles forem condenados pela Justiça, serão pre­

"Ex-<lonos do Nacional se negam a de-
por. 

Os irmãos Marcos e Eduardo Magalhã­
es Pinto, acionistas majoritárioS do Banco 
Nacional, se recusaram, mais uma vez, a 
prestar depoimentos na Comissão de As­
suntos Econômicos - CAE -<lo Senado. O 
depoimento dos irmãos Magalhães Pinto, a 
respeito dos procedimentos contábeis do 
Nacional, estava marcado para hoje às 10 
horas. 

O Senador Gilberto Miranda (PMDB­
AM) tinha pedido ao advogado do Nacional, 
Sérgio Bermudes, que intermediasse a ida 
dos seus clientes a Brasília. Ontem, porém, 
o advogado enviou uma carta a Miranda, ex­
plicando os motivos pelos quais o pedido 
nãO seria atendido. 

"Entendo que eles não sejam obriga­
dos a comparecer, já que a Constituição não 
dá poderes à comissão para ouvir depoi­
mentos desse tipo", explicou Bermudes, re­
petindo a justificativa estratégiCa que utilizou 
para que o ex-vice-presidente da área de 
controladoria do Nacional, Clarimundo San­
tAnna, também não precisasse dar seu de­
poimento. 

Policia Federal - No domingo, vence o 
prazo inicial de 30 dias .para que o delegado 
Paulo Lacerda, da Polícia Federal (PF), en­

,cerre a fase de inquérito para apurar as frau­
des no Nacional. A PF deverá pedir prazo 
um pouco maior." 

sos,". O Presidente da República é um homem de 
boa-fé, de muita boa-fé, Sr. Presidente. O tempo 
passará. O Presidente da República ficará com sua 
boa-fé, e o povo brasileiro também. Veremos todos 
eles na cadeia, Sr. Presidente. Sabe como? Talvez 
num romance de ficção, porque material existe s0-
bre o assunto, o acervo é vasto. Quem sabe num fil­
me de ficção - que possa até, quem sabe, receber o 
Oscar que "O Quatrilho" não conseguiu levar -, onde 
essa, gente vai parar na cadeia após a expectativa 
de muito boa fé do Presidente da República 

Sr. Presidente, a vida públ ica é um corredor 
polonês. Há uns que nem ousam entrar, com medo 
dele; chegam à porta do corredor e recuam - resol­
vem-se profissionalmente na iniciativa privada. 

Não creio que alguém possa percorrer o corre­
dor da vida pública sem apanhar. 'Ninguém percorre 
o corredor polonês da vida pública gratuitamente. Eu 
o tenho percorrido e quero fazer um registro aqui: 
vou continuar a percorrê-Io. Quem, como eu, nasceu 
no Norte, apanhou oito malárias, duas hepatites, vi­
veu e integrou o grupo autêntico do Congresso Na­
cional na época da ditadura militar, na época do AI-
5, não arrepia carreira com facilidade. Perdoem-me 
a expressão: sou como filho de pobre, toma banho 
de chuva, mete o pé na lama, pega bicho de pé e 
topa qualquer parada, para não dizer outra coisa, 
sem problema, Sr. Presidente. Vou continuar. Sei 
que os inimigos, no caso aí, são bastantes podero­
sos. Não tem problema 

Lamento profundamente que o Congresso, por 
uma série de razões, não tenha votado - talvez não 
consiga votar - uma lei de imprensa Não uma lei de 
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imprensa para garrotear a imprensa, porque não Paulo de promover orgias sexuais com crianças de 4 
existe democracia e nao pode existir parlamenlO anos de idade." 
sem imprensa livre. O direilO mo reclamado de liber- "O abuso sexual já está provado". "Ca-
dade de imprensa não é o do diretor do jornal, não é sal acusado de abuso sexual é preso." Ou-
o do dono do jornal, nao é o do adilOr do jornal, não tros quatro envolvidos no caso do abuso de 
é só o do jornalista. O direito de imprensa é um direi- aluno da Escola de Educaçi:\o Infantil de 
to de todos e fundamentalmente um direito de opi- Base esmo foragidos". 
niao pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou um parla­
mentar como os senhores, que posso vir a esta tri­
buna me defender. Tenho a imunidade. Uns na im­
prensa têm a imunidade e a irresponsabilidade. Há 
até quem diga que é para recorrer a outras áreas, 
mas tenho condições de vir a esta tribuna defender­
me. Tenho condições de contratar advogados para 
atuarem em meu favor. 

O que me preocupa, na ausência de uma lei de 
imp,rensa, é esse tipo de notícia: 

"Escola é acusada de prostituição" (30 
de março de 1994, um jornal de São Paulo 
plblicava): "Menino de 4 anos, vitima de 
abuso sexual, diz que tirou fotos nu com 
professoras. Diretora nega. k;; duas crian­
ças foram examinadas ontem no IML, que já 
constatou a violência O Delegado Antonino 
Primante, da 6l DP, diz que há suspeita de 
que a escola sirva de fachada para utilizar 
crianças para fotos e filmes pornográficos. 
"Vamos investigar se a escola tem registro 
na Secretaria de Educação." 

No outro dia: 

"Abuso sexual... Teria praticada ato li­
bidinoso com menino de 4 anos. Envolvido 
agora é o molOrista da Escola de Base, só­
cio do Shimada". 

Em 31 de março: 

"Motorista da escola é acusado de 
abuso sexual.' "Escola pode ter drogado 
crianças." "IML examina garoto de 4 anos 
para saber se, além de violentado, ele teria 
sido obrigado a se drogar." 

Ar aparece um jornalista mais afoito e informa: 

"CPI pedirá quebra do sigilo de suspei­
tos de abuso sexual". 

Um deputado ficou logo empolgado e achou 
que o assunto deveria ser Objeto de um CPI e que 
deveria ser quebrado logo o sigilo bancário dos pro­
fessores. 

Numa revista de circulação nacional: "Uma es­
cola de horrores. Mães acusam uma creche de São 

Mais uma notícia: 

"CP I investiga escola acusada de abu­
sosexual". 

Na Câmara dos Deputados, uma CPI passou a 
investigar o caso, tal a sua repercussão. 

"Acusados de abuso, pais de alunos são pre­
sos." 

"CPI pede quebra de sigilo bancário." "Decreta­
da a prisão temporária dos donos dos colégios". 
"Alunas da Base reconhecem casa do americano." 
"No local, havia mais de 1 00 fotos de crianças e 
adolescentes nus". 

Sr. Presidente, o que aconteceu ao final? Nes­
se espaço de tempo, a escola foi quebrada, total­
mente danificada As pessoas tiveram que mudar de 
residência A escola acabou. 

Ao final, vem a compensação: 

"Tragédia de enganos: como a falsa 
acusação de abuso sexual numa escolinha 
destruiu a vida de 3 casais inocentes. Nunca 
mais eles vao apagar da memória o Infemo 
em que mergulharam a partir das 6 e meia 

.da tarde, do dia 28 de março passado, uma 
segunda-feira. Nesse dia, Paula e Mauricio, 
Saulo e Mara, Icushiro e Maria Aparecida, 
três casais de dasse média de São Paulo, 
foram levados a uma delegacia, acusados 
de promover orgias sexuais com um grupo 
de crianças da Escola de Educação Infantil 
de Base, em São Paulo. O delegado, Bdé­
cio Lemos, com 10 dias de investigação, 
concluiu que os seis eram culpados. Deu 
entrevistas anunciando que seriam denun­
ciados 'por violento atentado ao pudor e for­
mação de quadrilha". Na imprensa, os acu­
sados foram tratados como titios tarados e 
pedagogos da pornografia. Chegaram a ser 
instados na CPI sobre prostituição infantil, 
na Cãmara dos Deputados. A escola foi sa­
queada. Ouebraram-se vidros. Levaram-se 
os móveis e os equiparnenlOs e se espalha­
ram fezes pelo chão. A casa de um dos acu­
sados ganhou uma pichação que dizia: 
"morte ao estuprador". Na semana passada, 
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dois meses depois 'que a investigação foi membros do Colégio de LIderes. Nem sempre esti-
entregue a outro delegado. a polícia encer- vemos de acordo, nem sempre estivemos do mesmo 
rou os seus trabalhos. Sua conclusão: "To- lado, nem sempre estivemos na mesma trincheira, o 
dos silo inocentes." A matéria alnda prosse- que dâ maior autenticidade a este aparte. V. Exª não 
gue. precisava, pelo menos aos meus olhos, vir dizer o 

Sr. Presidente, seria bom uma nova lei de im- que efetivamente não aconteceu - e a Casa toda 
prensa neste País. Não para proteger parlamentares sabe disso. Mas V. Exª, ao contrflrio, preferiu fazê-
como eu, que têm a tribuna da Casa e a audiência lo, dando a nós o direito de ouvi-lo, o que é o míni-
privilegiada do Senado da. República _ posso ainda mo a que V. Exª tem direito nesta sua brilhante car-
contratar advogado - mas uma lei de imprensa para reira de homem público. Aqui eStou, portanto, para 
a Paula e o Maurício, o Saulo e a Mara, para o Icus- reiterar a minha admiração, o meu espírito de com-
hiro e a Maria Aparecida. Esta reportagem da Revis- panheirismo. Estaremos juntos, se Deus quiser, na 
ta Veja diz que eles acabaram. Não hâ mais a esco- mesma trincheira, na maioria das vezes, ou em !o-
la. Eles se mudaram da casa em que moravam. Têm das as vezes. Se acaso estivermos novamente em 
medo de sair de casa, de ir simplesmente à feira. É campos separados, seremos defensores, no entan-
preciso uma nova lei de imprensa para essa gente to, da mesma idéia de um Brasil que tenha o cunho 
que não tem como recorrer numa situação dessa or- de seriedade que V. ExA tão bem defende. 
demo O SR. JADER BARBA LHO - Senador Hugo 

A mim não, Sr. Presidente. Vou continuar. Sei Napoleão, recolho a manifestação de V. Exª. Tem 
que não vai parar. Não hâ problema. Venho de Ion- sido também para mim um privilégio a convÍVência 
ge e vou continuar a percorrer o corredor polonês, e com V. Exll, não só nesta Casa, mas ~ IDngo do 
esta gente fique certa de que não tenho conveniên- nosso tempo de vida pública - no Congresso, na Cà-
cia alguma, a não ser ao ter vindo para cf! e tentar mara dos Deputados, no Ministério e com o colega 
cumprir o meu mandato com dignidade. E vou fazê- Governador de Estado. 
lo. Portanto, não retiro absolutamente nada do que Sensibiliza-me muilo a manifestação de V. ExA, 
disse e repetirei aqui tudo o que disse a respeito do mas me senti no dever de dar esta satisfação à 
sistema financeiro nacional, que precisa também ser Casa. 
mudado. O Sr. Eleio Alvares - Permite-me V. Exª um 

Portanto, Sr. Presidente, entendo o que acon- aparte? . 
teceu: foi apenas uma encomenda, feita para tentar O SR. JADÉR BARBA LHO - Concedo: Com 
também intimidar o Llder do PMDB nesta Casa e satisfação, o aparte ao Senador Eleio Alvares. 
que representa o Estado do Pará. O Sr. Elelo Alvares _ Senador Jader Barbalho, 

Não conseguiram, Sr. Presidente, e não vão eu gostaria de colocar dentro deste aparte uma par-
" 'conseguir. cela muilo grande de sinceridade, sinceridade que 

O Sr. Hugo NapoleãO - Permite-me V. Ex!! um está dentro de mim em manifestações permanentes 
aparte? a V. EXll. Ao longo do tempo, cada vez mais nos 

O SR. JADER BARBALHO - Concedo, com aproximamos. Temos tido conversas pessoais, que 
muita honra, o aparte ao Senador Hugo Napoleão. silo conversas de sentimento. E hoje aqui, neste pri-

O Sr. Hugo NapoleãO - Eminente Llder Jader meiro trecho do meu aparte, Senador Jader Barba-
Barbalho, ouvi com a maior atenção tudo o que V. lho, eu não poderia ter outro comportamenlo a não 
Exªdisse na tarde de hoje da tribuna do Senado Fe- ser dizer a V. Exª que não recolho apenas agora a 
deral. Quero dizer que conheço sua vida pública, evidência do seu pronunciamento. Refleti muito so-
sua ação coerente e reta, podendo invocar aqui as bre esse episódio e lhe passei, em conversas soltas, 
situações em que fui e sou colega de V. Exª, por algumas opini6es, e todas elas convergiram exata-
seis vezes: duas na Câmara dos Deputados, ao mente para esse ponlo que considero muito impor-
tempo em que V. Ex!! ocupava o Ministério da Previ- tante, que é o exercfcio da vida pública, o exercfcio 
dência e Assistência Social e eu o da Educação, no do mandato. A minha solidariedade a V. Exll nasce 
Governo do Presidente desta Casa, ex-Presidente exatamente desse sentimento que é de todos,.o 
da República, José Samey; outra quando eu ocupa- sentimento de justiça, de que se apure a verdade e 
va o Governo do Estado do Piauí e V. Ex!!., pela pri- .que não póssam ser repetidos fatos como esses 
meira vez, o Govemo do Estado do Pará; outra desses professores do Estado de São Paulo. Sena-
como Senador; e, a\lora, como LIderes partidârios, dor Jader Barbalho, não perdendo de maneira 09-
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nhuma a intensidade do aparte na questão de soli­
dariedade. quero dizer a V. Ex.ª como Líder do Go­
vemo. que não tenho dúvida nenhuma - e faço ques­
tão de declarar neste plenário - que qualquer autori­
dade do Govemo Femando Henrique Cardoso e o 
próprio Presidente da República. que lhe tem o mais 
alto apreço. seria capaz de permitir. em conluio. 
qualquer tipo de manobra que viesse exatamente 
atentar contra a honra e a dignidade de V. ExA, que 
são patrimônios. de todo modo. inteiramente ipatin­
gíveis por qualquer tipo de crítica que não tenha o 
respaldo da verdade. Quero dizer a V. ExA. em rela­
ção ao Ministro Pedro Malan e ao Presidente Gusta­
vo Loyola. que, nesse episódio e em outros. sou tes­
temunha permanente do apreço que eles dedicam a 
V. EXª. E se alguém, por acaso. dentro da mecânica 
de Govemo. tiver um gesto em relação a V. ExA que 
não seja de apreço. esse alguém não comunga com 
o pensamento do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. não acompanha o raciocínio do Presidente 
Gustavo Loyola e tampouco do Ministro Pedro Ma­
lan. Conforta-me isso, eminente Senador Jader Bar­
balho. pois num aparte em que coloco a solidarieda­
de do Senador Elcio Alvares, sinto-me inteiramente 
à vontade para diz~r. com toda tranqOilidade. que o 
Governo do Presidente Fernando Henrique - e tan­
tas vezes V. ExA também já participou de reuniões 
na i ntimidade do Govemo - seria incapaz de dar pro­
teção a qualquer fato que fosse demerit6rio de uma 
linha de improbidade do Govemo. Esses banqueiros 
que. por acaso. cometeram crime - e esses crimes 
virão a ser identificados na Justiça brasileira - não 
terão do Governo do Presidente Fernando Henrique 
nenhuma condeSêendência. Esta é a palavra do 
Presidente. Logicamente. o Presidente, em respeito 
à harmonia dos Poderes. deixa no ãmbito do Judi­
ciário - o Executivo já mandou a representação. 
Acreditamos sinceramente. Senador Jader Barbalho, 
que a Justiça brasilei ra não vai deixar que se frus­
trem as expectativas de punição severa àqueles que 
não souberam honrar o exercíci.o de cargos ligados 
diretamente ao povo brasileiro. Feita esta ressalva, 
quero dizer de coração que a sua trajetória é impor­
tante na vida pública brasileira. Esses embates ser­
vem para retemperar o seu posicionamento. V. Exª 
tem demonstrado nesta Casa, em todos os momen­
tos, ser um Parlamentar inteiramente preparado 
para a vida pública. Não desejo que o episódio ocor­
rido com V. ExA acontecesse comigo ou com qual­
quer outro companheiro, pois sabemos até onde vai 
a dor da honra. que é diferente de tudo. Não é uma 
dor material, é uma dor que marca a alma da gente. 

Neste instante, portanto. sabendo que V. Exª vive 
um momento muito importante da sua vida pública, 
quero dizer" na singeleza das minhas palavras. que 
V. Ex. tem a minha solidariedade. E que Deus ve­
nha protegê-Io sempre na vida pública, para que te­
nha a grandeza de compreender os atos, quando 
são atos fomentados exatamente na falsa verdade. 
Era o que eu gostaria de dizer com muito empenho. 
e manifestar mais urna vez, independentemente do 
apreço de vida pública, a minha amizade pessoal. 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado, 
Senador Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 
Srs. Senadores que sejám breves nos apartes. uma 
vez que o tempo do orador está terminando. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
desejo agradecer o aparte do Senador Eleio Alvares 
e a manifestação de solidariedade antecipada que 
S. EXª teve em relação a mim. ainda no dia de on­
tem. quandO me vis~ou no meu gabinete. e a outros 
Senadores, inclusive o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, que ontem me pediu que transferisse para 
hoje este meu pronunciamento e que também mani­
festou a sua solidariedade antecipadamente. 

Portanto. quero agradecer a S. ExªS e a tantos 
outros companheiros que foram ao meu gabinete 
com a manifestação de apreço para com a minha 
pessoa Sou muito grato. 

O Sr. Carlos Bezenra - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. JADER BARBA LHO - Ouço V. Exª com 
prazer. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Jader Barba­
lho, gostaria de expressar a minha solidariedade e 
da bancada de Mato Grosso. representada pelos 
Senadores Júlio Campos e Jonas Pinheiro, e lem­
brar a esta Casa que não é a primeira vez que esse 
jornal procede dessa maneira. Fui vítima de um pro­
cedimento semelhante a esse por parte desse jomal. 
só que não era uma senhora, mas um senhor, dez 
dias antes da eleição de 1994. no sentido de inviabi­
lizar a minha candidatura. Esse jomalista, sem me 
ouvir. publicou uma matéria mentirosa, que me agre­
dia violentamente e que foi, inclusive, motivo de dis­
sabor na minha posse aqui - o Presidente José Sar­
ney e V. Exª sabem disso, já que essa matéria foi re­
publicada no dia de nossa posse, aqui, no Senado 
da República. V. Exª tem razão quando afirma que 
temos que ter uma lei de imprensa mais enérgica, 
para não permitir fatos dessa natureza; que jomalis­
tas ajam como pistoleiros que recebem encomendas 
para matar uma pessoa. V. Exª comparou muito bem 
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essa jomalista com um pistoleiro, que sai e mata há uma reparação que se impõe para isso. Você vai 
friamente as pessoas sem sequer lhes conhecer. E ;lO alto da igreja, na torre, leva penas, muitas penas, 
o mais grave em nosso País é que há um conluio de solte-as uma por uma, depois desça e recolha as 
interesses entre os banqueiros, as grandes empre- penas. Se você fizer isso, você recompõe a minha 
sas e Par:!e da imprensa nacional. Há menos de um honra J: isso, Senador. Nélson Hungria dizia que 
mês, um dos jornais mais saudáveis do País, um para o Direito o maior bem é o bem da vida, mas na 
dos mais respeitáveis, associav~se a grupos finan- vida o maior bem é o bem da honra. Depois que se 
ceiros e a grandes grupos empresariais; sócios de estraçalha, que se otende, que se denigre e que se 
fato. Talvez isso possa comprometer a idoneidade despedaça, depois que - como disse o Senador EI-
do jornal, no meu ponto de vista. E o que há neste cio Alvares - se sente a dor da honra, nada mais a 
País é esta aliança que precisa ser desmontada. E repara, nada mais a recompôe, nada mais a recon&-
aí procurou transformar-se as vitimas em vilões, trói, a não ser o conforto da confiança dos amigos, 
como V. Exª colocou muito bem em seu pronuncia- dos concidadãos, daqueles que convivem com a 
mento. Portanto, Senador Jader Barbalho, nós que o pessoa atingida. V. Exª, neste instante, assim como 
conhecemos de muitos anos e lutamos na mesma recebeu do seu filho o testemunho de solidariedade, 
trincheira por muiÍBs e muitas vezes, acreditamos na recebe manifestações solidárias de seus pares. Mas 
ilibação de V. EJlã, na seriedade com que exerce a recebe também o testemunho da Nação inteira, pelo 
vida pública. Receba aqui a solidariedade minha e trabalho que desenvolve nesta Casa, com altivez e 
de toda a bancada do Estado de Mato Grosso. coragem. Homem do Norte, que vai para a chuva -

O SR. JADER SARBALHO - Senador. sou como V. Exª disse -, não vai desistir em função de 
muito agradecido pela manifestaçãO de V. EJlã, e uma tempestade. Sua altivez, seu earâter indômito, 
agradeço também aos companheiros que integram a sua força o conduzirâ erguidamente à frente, com o 
bancada de Mato Grosso por esse gesto de solida- testemunho e o respeito dos seus pares e dos seus 
riedade para comigo. concidadãos. Esta mensagem não é só minha, mas 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima _ Permite-me V. de toda a bancada da Paraíba por inteiro. 

Exª um aparte? O SR. JADER SARSALHO - Muito obrigado, 
O SR. JADER BARSALHO - Ouço o Senador ilustre Senador. 

Ronaldo Cunha Uma 
. O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Jader 

Barbalho, fui ao seu gabinete para levar-/tie '0 teste­
munho pessoal da minha solidaried8de, e me permi­
ta V. ExJl que eu leve à Casa o testemunho que me 
comoveu ante a gravidade desse fato. No instante 
em que o visitava, V. Exª recebia um telefonema do 
seu filho. Sentia no seu semblante o quanto de dor 
V. Exª acumulava, a sua dor própria e a dor do seu 
próprio filho, indignado com a injustiça que se fazia 
ao pai. E ali tive oportunidade de aumentar a minha 
emoção ao dizer, relernbrando um fato que todos co­
nhapam na história, do episódio de um sacerdote 
que era vilipendiadO, agredido, insultado e que um 
dia, já desesperado ante todos os insultos, foi procu­
rado pelo seu agressor, aquele que havia estraça­
lhado a sua honra, destruído a sua própria vida inte­
rior. E o agressor ia ao sacerdote para pedir perdãO, 
reconhecendo que tudo aqui lo que dissera e procla­
mara aos quatro ventos não era verdade, era injúria, 
era calúnia, era difamação e agressão a sua honra, 
e pedia ao sacerdote, como homem virtuoso e repre­
sentante de Deus, que o perdoasse. Todos sabem 
dessa história. E o sacerdote disse: perdôo, mas 
você tem que pagar. Há uma penitência para isso, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 
Srs. Senadores que sejam breves nos apartes, uma 
vez que o tempo do orador está esgotado e a Mesa 
deseja manter a mesma posição que tem mantido 
sempre de cumpridora do Regimento. 

O SR. JADER SARBALHO - Quero agradecer 
a V. EJlã, Senador Ronaldo Cunha Lima, esse teste­
munho de apreço, de amizade, de solidariedade, e à 
bancada da Paraíba 

Em relação à questão da honra, Sr. Presidente, 
lembro-me - e não vou declinar o nome - mas recor­
do-me bem, eu era Ministro e estava em companhia 
do Ministro Iris Rezende e do Ministro da Justiça no 
Aeroporto Internacional de Brasma, e comentáva­
mos a respeito dessa questão, dos processos relati­
vos à restauração da honra. O então Ministro lris 
Rezende nos dizia que, em havendo passadO pelo 
Governo de Goiás, havia movido mais de vinle pro­
cessos e não conseguira resposta de nenhum deles. 
O Ministro em tom, evidentemente de brincadeira, 
disse que a questão da honra só se resolve com o 
rebenque. Eu então respondi ao Ministro: que a im­
prensa não ouça que o Ministro da Justiça diga que 
a questão de honra se resolve com o rebenque. 
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Lamentavelmente, Sr. Presidente, bater-se às aquilo que, por acaso, possa ficar da acusação de 
gortas da Justiça, a resposta é quase nenhuma, com que está sendo vítima. Todos nós, que somos seus 
todo o apreço que tenho ao Poder Judiciário do meu liderados no PMOB e que, dentro do partido, ousa-
Pais. Os prazos prescrevem, a legislação é trouxa e mos divergir de V. Exª e até mesmo de atitudes to-
não se consegue absolutamente nada. madas aqui dentro do Senado da República, o co-

.Não pretendo, Sr. Presidente - Quem sou eu? - nhecemos e sabemos de sua conduta retilínea. Nes-
usar do rebenque, muito menos contra o poderoso O te momento, quero dar-lhe a minha modesta e ~u-
Estado de S. Paulo. Não me anima a empreitada. mUde solidariedade e dizer que realmente sei o 

O Sr. Fernando Bezerra - Permite-me V. Exª quanto representa o poderio da mídia, do quanto ela 
é capaz. Porém, quero também fazer justiça aqui. 

um aparte, Senador Jader Barbalho? Ontem, quando ouvi a noticia, repelida em um dos 
O SR. JADE R BARBALHO - Concedo o apar- canais de televisão, a respeito do assunto que leva 

te ao Senador Femando Bezerra, posteriormente ao V. Exª a falar da tribuna, ouví do jomalísta Boris Ca-
Senador Ramez Tebet e ao Senador Pedro Simon. soy aquilo que todos gostaríamos que acontecesse, 

O Sr. Fernando Bezerra - Nobre Senador Ja- isto é, que ninguém seja julgado por precipitação e 
der Barbalho, diferentemente da maioria dos Sena- muito menos por antecipação: Sabemos da sua con-
dores que fazem esta Casa, vivencio a minha pri- duta retilínea e ela, passada, presente ou futura, ha-
meira experiência parlamentar. Quero dizer, com verá, por certo, de abafar qualquer resquício que 
muito orgulho, que tem sido pru:a mim uma lição li? possa ficar de uma acusação de décadas que V. Exª 
vida, uma agradável surpresa, diferentemente daqul- está sofrendo nesta hora e neste momento. Queria 
lo que muitas vezes encontrei na mídia nacional. E pedir permissão a V. Exª e ao Presidente, que toca a 
encontro em V. Ex", como líder do meu partido, o campainha, para dizer que o Senado hoje está sen-
verdadeiro exemplo de um patriota, de um homem do brindado. Está aqui um homem que honrou o Se-
público que se preocupa com o futuro do País e nado da República com a sua cultura e combat-
exerce a liderança nesta Casa com competência, ividade e que hoje, quando estamos clamando por 
com dignidade, com honra, com inteligência. 80- justiça, empresta o seu talento e a sua cu~ura ao ór-
mente hoje, ao aqui chegar, tomei conhecimento da gão máximo do Poder Judiciário neste País. Trata-
injusta agressão que o Jomal O Estado de S. Paulo se do ex-Senador e hoje Ministro Paulo Brossard, a 
fez a V. Exil. Quero, em meu nome pessoal, prestar- quem quero tributar aqui também a minha homena~ 
lhe a minha solidariedade e, em nome dos meus gem neste momento. 
companheiros do PMOB do Rio Grande do Norte, di- O SR. JADE R BARBALHO _ Agradeço a ma-
zer que todos nós estamos solidários com V. Exª e nifestação de V. Ex". 
indignados com a agressão de que V. Exâ é vítima. Quero também ressaltar o registro que de fato 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado, o jornalista Boris Casoy fez, ontem, no noticiário di-
Se~3dor Fernando Bezerra, pela solidariedade. zendo que não era justo fazer-se um tipo de impren-

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Exª um sa onde se ouve um lado e não se dá a oportunida-
aparte? de para o contraditório. 

O SR. JADER BARBALHO - Concedo o apar- E quero juntar-me às homenagens que V. Exª 
te a V. Exª. faz pela presença do ex-5enador, ex-Ministro da 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Jader Barbalho, Justiça e Ministro do Supremo Tribunal Federal, esta 
positivamente - V. E)li! pode acreditar - não é só o grande figura de homem público que honra o nosso 
sentimento da amizade que me une a V. Ex" que faz País que é o Minisuq Paulo Brossard. 
com que eu me manifeste neste instante. Mais do O Sr. Pedro Simon _ Permite-me V. Exª um 
que o sentimento de amizade, move-me um outro aparte? 

sentimento: o de justiça. Líder Jader Barbalho, não O SR. JADER BARBA LHO _ Com muita a1e-
conheço outra atividade que não a atividade política gria, ouço o Senador Pedro Simon. \ 
que retroceda tanto no tempo. E V. Exâ, que tem 
uma vida pública de muitos e muitos anos dedicada O Sr. Pedro Simon - Meu prezado líder, as 
ao seu Estado e ao seu País, está sendo vitima de manifestações feitas aqui ao firme pronunciamento 
uma acusação de mais de uma década. Senador Ja- de V. Exª são claras. O seu discurso, o seu pronun-
der Barbalho, lembro-me de um escritor francês que ciamento foi muito incisivo. Mas preocupa-me - per-
disse que da calúnia sempre fica alguma coisa. Mas mita-me V. Ex' - o seguinte fato: saíram as notícias 
também sei que a vida pública de V. Exâ suplantará no jornal, sai o pronunciamento de V. Exª, saem os 
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nossos apartes e terminou o assunto. Como disse o dos culpados e fica por isso. Amanhã, serei eu; de-
nobre líder, hoje aconteceu com V. Exll. V. Exª, com pois, será outro. O grave é que isso é responsávei 
um discurso, respondeu; Mas e o que aconteceu pelo que se chama impunidade. Como nenhum ban-
com aquelas famnias acusadas injustamente com queiro ou nenhum grande político vai para a cadeia, 
relação à escola? E o que acontece por aí? Fica para o povo, somos todos iguais. Volto a repetir o 
como .fica. Creio que poderíamos aproveitar o mo- que tenho dito: no futebol, quem jogo bem, joga 
mento que estamos vivendo para aprofundarmos bem, quem joga mal, joga mal. Na poesia, quem é 
este debate. Ele é difícil, ele é complicado, ele é ab- um grande poeta - o Dr. José Samey é um grande 
solutamente complexo. Na verdade, nunca se Chega poeta -, é um grande poeta; o Pedro Simon não é 
a nenhuma conclusão. Mas alguma coisa poderia poeta, não vale nada Agora, em política, não dá 
ser feita. Alguma coisa deveria ser feita. Não pode para dizer quem é bom e quem é ruim. Por quê? 
acontecer! Hoje foi com V. EXª, outro dia foi com ou- Porque não se prova. Fala-se dos bons ou dos maus 
tro Senador. Já aconteceu o mesmo com vários Se- exemplos. é sempre a mesma coisa. Por que, então, 
nadores. Periodicamente isso tem acontecido e em não tentamos uma solução? Está aqui um caso con-
nada tem resultado. E é esta - volto a dizer - a des- ereto. São duas páginas de jomaL O Banco Central 
graça que existe no Brasil: a impunidade. O jomal escreve uma carta dizendo que não há nada; o líder 
publica mentira hoje e a verdade amanhã. Isso tira a do nosso partido diz que não há. Que se utilize duas 
credibilidade da imprensa. Se num momento a im- páginas para esclarecer. Penso que o Presidente do 
prensa faz uma afirmativa absolutamente inverídica Senado Federal pode dirigir-se a S. Si, o Diretor do 
e mentirosa e no outro dia faz uma afirmativa abso- jornal O Estado de S. Paulo, e solicitar um esp890 
lutamente verfdica e verdadeira, tudo é zero. Não vai igual para esclarecer a matéria, pois se trata de um 
ninguém para a cadeia, não acontece nada O ban- líder do Govemo, ex-Govemador por duas vezes e 
queiro continua banqueiro. Nada acontece. é por ex-Ministro. A título de dar uma continuidade ao feliz 
isso que no Brasil nivela-se a classe política por bai- e oportuno discurso de V. Exª, apresento-lhe esta 
xo. Nivela-se a classe política por baixo exatamente sugestão. 
porque o que é sério ou o que não é sério vira man- O SR. JADER BARBALHO - Agradeço O· apar- .. 
chete. E nem um e nem outro resulta em cadeia ou te de V. Exª, Senador Pedro Simon, mas creio que 
em multa. E a imprensa pode publicar a verdade ou esta questão extrapola o Senado. 
a mentira, e nada acontece com ela. Não sei, mas V. EXª se refere ao privilégio que nós, Senado-
creio, Sr. Presidente José Sarney, que pelo menos res, poderiamos ter da interferência política prove-
tentar é necessário. Por exemplo, em cima do que niente"do Presidente do Senado, como Instituição. 
está acontecendo com V. EXª, poderíamos designar Irei mais longe. é necessário que o Congresso Na-
uma comissão para ir à sede de O Estado de S. cional tenha coragem de fazer uma nova lei de im-
Paulo, perguntar o que houve, verificar o que houve prensa O Parlamento pode até ser duramente critica-
com o Banco Central e solicitar que se publique, em do durante uma semana por votar uma lei que, efetiva-
uma página do mesmo tamanho, ou duas páginas mente, permita à il1llrensa investigar o que queira, 
como parece ser o caso, uma notícia fazendo as de- mas que a responsabilize quando cometer leviandade. 
vidas correções. Se é verdade, vamos verificar e Seria uma semana de ataques, mas bastaria. 
comprovar que é verdade, e vamos debater. Se é Sr. Presidente, há conveniências daqui, outras 
mentira, vamos lá ouvir as desculpas e as explicaÇlÕ- de lá; medos daqui, outros de lá. Infelizmente, a lei 
es de que houve um equívoco aqui, houve um equí- não sai. Dessa forma, urn apanha num dia, outro 
voco ali, houve um equívoco lá. Isso é o mínimo que após. E mais: apanham os que não têm - como as 
poderíamos fazer com relação ao homem público. pessoas desta pequena escola - mandato para de-
Disse bem o nosso Senador pela Paraíba e poeta: fender, os que não têm possibilidade de contratar 
"é como as penas, recolher não se consegue". é advogado. Esses continuarão apanhando. Portanto, 
verdade. Mas, mesmo sendo como as penas que, é necessária uma lei de imprensa que nao só possa 
em se lançando a calúnia, não se recolhem mais, defender os políticos e parlamentares, mas que proteja 
pelo menos, se se der um espaço semelhante para a sociedade como um todo. Que, efetivamente, o direi-
contraditar, o grosso fica esclarecido. Isto não pode: to da il1llrensa de informar seja mantido, mas que se 
duas páginas de jornal dizendo uma coisa, um bri- Obrigue a haver responsabilidade e reparaçl:J:>. 
Ihante pronunciamento dizendo outra e a imensa po- O Sr. Onofre Quinan - Permite-me V. EXª um 
pulação brasileira no meio. V. Exª é carimbado no rol aparte? 
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O SR. JADER BARBALHO - Ouço com prazer valor. pela coragem, não que demonstra hoje, mas 
o nobre Senador Onofre Quinan. que demonstrou quando tínhamos o País em plena 

O Sr. Onofre Quinan - Meu prezadO compa- ditadura. V. E)(iI. que não tinha medo naquela época, 
nheiro, Senador Jader Barbalho. Em meu nome, em não vai ter medo hoje da imprensa. Há poucas se-
nome do companheiro lris Rezende, que não está manas, passei pela mesma situação em que V. Exª 
presente, e do Senador Mauro Miranda. quero mani- se encontra. Processar a imprensa é perda de tem-
festar o nosso apoio e solidariedade neste processo po. O Presidente da República. que consegue aba-
que, para qualquer homem público. seria um dos far uma CPI, solicitou. há quinze dias. aos seus Irde-
piores desgastes que poderia haver. Eu e V. E)(iI mi- res e a todos os líderes que apoiavam o Govemo 
litamos na mesma linha política durante 30 anos. que dessem um basta na imprensa e que houvesse 
Conheço V. Ex!l sobejamente e sei que não merece urgência para a matéria. para o projeto de lei que já 
esse tratamento. como também outros companhei- foi aprovado no Senado e que está dormitando na 
ros aqui que já foram vítimas da imprensa irrespon- Cãmara Federal. Todos os líderes assinaram, e foi 
sável. Sabemos que existe a imprensa responsável e dada urgência em plenário. Sabe o que aconteceu. 
a imprensa irresponsável. e penso que chegou o mo- nobre líder? Uma semana depOis. os donos da im-
menta de dizer um basta a essa irresponsabilidade. prensa nacional vieram a Brasflia, fizeram uma reu-

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado, nião no Palácio do Planalto, e todos os líderes retira-
Senador Onofre Quinan. pela manifestação de soli- ram a urgência. E me dizia um dos líderes: "Você 
dariedade e dos Srs. Senadores Mauro Miranda e acha que sou louco de enfrentar a imprensa? Eu 
lris Rezende. não. Tenho loucura para outras coisas. r!!8.il para 

O Sr. Renan calheiros - Perrníte-me V. Exª esse tipo não tenho". t lamentável que hoje. na Co-
um aparte? missão de Assuntos Econômicos, quando fiz a últi-

O SR. JADER BARBA LHO - Ouço com prazer ma pergunta aos diretores e ao Presidente da 
o nobre Senador Renan Calheiros. KPMG, sobre se se tinha instalado no Banco Nacio-

O Sr. Renan Calheiros - Meu caro líder Jader nal uma quadrilha para assaltar o País em aproxima-
Barbalho, o silêncio respeitoso com que o Senado o damente R$6 bilhões, foi-nos respondido que sim, 
ouviu indica que é chegado o momento de fazermos no sentido de que muitas pessoas contribuíram em 
estancar a maneira como homens públicos como V. parte para que aquela fraude acontecesse. No en-
Exª, honrados, são covardemente agredidos e ex- tanto, não vi em nenhum jornal, dado o poder dos 
postos. Essa trapalhada a mais. meu caro líder, ob- bancos, como V. Exª bem colocou, na primeira pági-
jetlva, sem dÍNida alguma, intimidar V. E)(iI. a banca- na do Estadao ou de qualquer jornal. a manchete: 
da que V. Exª dignamente conduz no Senado Fede- "Quadrilha do Banco Nacional assalta a Nação. en-
ral e. por conseqüência, intimidar o Senado Federal. quanto morre-se por água contaminada na hemodiá-
V. Exª tem, portanto, a minha solidariedade, a soli- lise. em Caruaru". Tenho certeza de que V. EXA con-
dariedade da bancada de Alagoas, do Senador Teo- tinua tendo o apoio e o respeito. não s6 do PMDB. 
tonio Vilela Filho e do Senador Guilherme Palmeira mas de toda esta Casa. como demonstraram os 
O seu pronunciamento é verdadeiro. irretorquível. V. apartes. 
Exª tem o nosso apoio para que possa continuar a O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado. 
rechaçá-lo dignamente. como vem fazendo neste Senador Gilberto Miranda. 
momento. Não dá mais. meu caro Irder. para alra- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Eminente 
vessar desta forma. como disse. este corredor polo- líder, peço que V. Exª ajude a Mesa e colabore para 
nês. que a Presidência seja coerente e não seja acusada 

O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado. de que tenha sido condescendente com o líder do 
Senador Renan Calheiros. pela manifestação que V. seu partido. 
Exll faz. e aos companheiros de Alagoas. O Sr. Valmir campeiO - Permite-me V. E)(iI um. 

O Sr. Gilberto Miranda - Permite-mEi V. Exª aparte? '. 
um aparte? O SR. JADER BARBALHO - Concedo o apar-

O SR. JADER BARBALHO - Ouço o Senador te ao nobre Senador Valmir Campelo. 
Gilberto Miranda. O Sr. ValmIr Campelo - Sr. Presidente. serei 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Jader Bar- bréve. Gostaria de falar em meu nome e em nome 
balho. receba o meu apoio e. tenho certeza. de toda da Liderança do PTB. Nobre Senador Jader Barba-
a bancada do PMDB, que V. E)(iI bem lidera. pela lho. nem mesmo o discurso verdadeiro e convincen-
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te de V. ExA irá apagar o estrago. E nao digo estrago O Sr. Roberto RequlAo - Senador Jader Bar-
político. pois V. E~ nãp precisa diS$Q, porque tem balho, não resta a menor dúvida de que V. Exª, nas-
em seu Estado, o Pará, um trabalho realizado com te momento, é objeto de uma conhecida manobra di-
firmeza, segurança e honestidade; tem também o re- versionista. Como no teatro grego, os jornais são o 
conhecimento do seu povo, que já o elegeu por mais palco, os jomalistas são os atores, mas, atrás disso 
de duas vezes ao governo. Mas digo o estrago mo- tudo, o deus ex machina manobra os cordéis e es-
ral, não somente de V. Ex., mas, principalmente, de creve o scrlpt. Não há a menor dúvida de que o _ 
sua família. V. Ex. foi acusado injustamente, e quem Congresso Nacional tem sido atacado para desviar a 
mais sofre com isso são seus filhos adolescentes, é atenção da opinião pública e dirigir a mídia num sen-
toda a sua famma, nobre Senador. Conheço pouco tido diverso do grande escândalo financeiro que vi-
V. ExA• Trabalho a seu lado há pouco mais de um vemos, do Proer, do desfalque dos bancos e de tudo 
ano, mas já é o suficiente para se conhecer o ho- isso que foi objeto de uma saudável tentativa frustra-
mem de bem, o caráter, a honestidade, a amizade, a da de organizar uma Comissão Parlamentar de In-
sinceridade e, sobretudo, a leáJdade. V. Ex" continua quérito. N~ momento em que coloco a minha solida-
tendo o meu afeto e a minha admiração. ríedade ativa e combatente à disposição de V. EXª, 

,O SR. JADER BARBA LHO - Muito <lbrígado, gostaria de chamar a atenção para outro fato: ao 
nobre Senador Valmir Campelo, pela manifestação mesmo tempo em que tudo isso acontecia, colocou-
de V. Ex". se para discussão no Congresso Nacional, como 

O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Exª 
um aparte? , 

:. O SR. JADE R BA~BA!-HO - Ouço o Senador 
S~bastião Rocha, com muito prazer. 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Jader Bar­
balho, percebo sinceramente o que V. Ex" está sen­
tido ,neste momento, pois já fui vitima, várias vezes, 
de matérias caluniosas na imprensa. Fui o primeiro 
político do Amapá a receber uma indenização por 
danos morais de um jornal, exatamente por entender, 
que, nesses momentos, devemos enfrentar a im: 
prensa e tentar repor a verdade, quando nossa hon· 
ra é colocada sob dúvidas. Agora mesmo, deverei 
impetrar uma ação contra o jornal O Liberal, do Es­
tado do Pará; que também publicou matéria inverídi· 
ca a meu respeito. Tomarei as providências cabí· 
veis. F890 coro a V. Exª e apóio plenamente a sua 
busca pela agilização da votação da Lei de Impren­
sa'no Congresso Nacional. Fiz esse apelo também 
quando denunciei a matéria caluniosa de O Liberai 
e reforço aqui essa reivindicação de V. Exll. Faço 
isso, inclusive, em nome da Bancada do PDT. Espe­
ramos que, de fato, o Congresso possa votar essa 
Lei, para que, da iinprensa, também seja cobrado 
responsabilidade e não apenas lhe seja dada a liber­
dade que ela sempre questiona e que tem. SOlidari­
zo-me. pois, Com V. Ex" e agradeço pelO aparte. 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço, Sena­
dor Sebastião Rocha, a solidariedade de V. Ex·. 

O Sr. Roberto RequlAo - ~dor Jader Bar­
balho, conced&-me V, ExA um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Exª com 
prazer. 

manobra diversionista de origem conhecida, a reelei­
ção. E o País passa a discutir coisas absolutamente 
sem i mportância, questões adjetivas, quando o gran­
de problema, qual seja, o da corrupção do Sistema 
Financeiro, é tirado de foco. V. ExA está sendo alvo 
de uma manobra extraordinariamente bem urdida e 
esse deus ex machlna,' o deus atrás do palco, 
como o'deus dos espetáculOS gregos, é um deus co­
nhecido. ' 

o SR~ JADER BARBA LHO - Senador Roberto 
Requião, agradeço a manifestação de solidariedade 
de V. Exª e considero que de fato é muito preocu­
pante, pois, no momento em que esses escândalos 
estão aí, trata-se de questões, como hã pouco falei, 
em relação ao Senado, tentÍlndo denegrir e intimidar 
esta Casa. ' 

O Sr. Sérgio Màch8do ~ Permit&-me v, Exª 
um aparte? . . .. ,,', 

O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Exª com 
prazer. 

, , 

O Sr. Sérgio Machado - Senador Jader Barba­
lho, como tive o privilégio de conviver com V. Ex!! 
nestes ültimos dois anos aqui no Senado, pudé'ver a 
coragem e a garra do homem que construiu.Q'vida 
andando e abrindo estradas diante de dificuldades. 
Tenho certeza de que todo homem que tem honra 
fica indignado quando é acusado injustamente. E foi 
isso que V. ExA demonstrou aqui com todas as le­
tras, mostrando o que fez, o que farã e que não tem 
medo de nada. Trago aqui a solidariedade do Ban­
cada do PSDB a V. EXª e à sua famflia, pois sei 
como dói a injustiça. 
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O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado, em face desse episódio. V. Exª sabe que esses fa-
Senador Sérgio Machado_ Gostaria de agradecer as tos não acontecem gratuitamente. Percebo que há 
manifestações de V. Ex'Is. uma espécie de orquestração. Tenho a impressão 

Penso que, nesta questão sobre a qual esta- de que isso já vai sendo notado. não como episódios 
mos discutindo, esse episódio ocorrido comigo é isolados; eles têm uma certa ligação entre si. Evi-
menor, pois hoje sou eu, amanhã será outro, dentro dentemente, quero proclamar isso muito claramente. 
ou fora desta Casa Não vejo como seja possível que uma autoridade 

Insisto em que é necessário tratar deste assun- governamental, a partir da cúpula do Govemo, quer 
to com responsabilidade, pennitindo à imprensa dizer, o Presidente Femando Henrique, o Presidente 
cumprir seu papel importante na sociedade, mas do Banco Central, que eles realmente estejam inta-
não permitir que seja instrumento de injustiça neste grando um esforço no sentido de orquestração con-
País. tra quem quer que seja, contra uma instill.ição ou 

O Sr Pedro Plva - V. ExA me permite um apar- contra séus integrantes. Mas vejo que alguma coisa 
te, nobre Senador Jader Barbalho? há. Tem-se utilizado a imprensa, jomalistas às vezes 

O SR. JADER BARBALHO - Pois não, nobre até bem intencionados, para; por trás deles, essas fi-
Senador Pedro Piva guras sempre agirem de uma maneira muito pareci-

O Sr. Pedro Plva - Senador Jader Barbalho, da, isso em revistas, em jamais. Estou percebendo 
tenho o privilégio de ser seu colT1l8nheiro aqui no isso muito claramente. São aquelas figuras, ho-
Senado. Tomei-me há pouco tempo seu amigo e ad- mens-cebola, que não têm caroço. Inclusive eles lo-
mirador. Ouvi a manifestação de todos os Srs. Sena- gem do desmascaramento, porque têm medo de se-
dores a respeito da provocação sobre V. Exª. Gosta- rem encontrados. Mas uma hora vão aparecer. Vejo 
ria de dizer a V. Exll, Senador, que ninguém passa impressões digitais de algumas figuras, percebo que 
pela vida impunemente. E ninguém perdoa o suces- isso não é gratuíto. QuerO dizer que me solidarizo 
so. V. Exll é um homem de sucesso. Foi Deputado, com V. ExIl. Sei da combatividade com que V. Exilse 
Senador, Govemador e Ministro por duas vezes. Foi entrega às suas lutas. Certamente isso gerou muto 
sempre vitorioso em sua vida política e tem uma antagonismo. V. ExiI é um homem ardoroso, deter-
vida pessoal, com seus filhos e sua famRia, inteira- minado, disputa suas causas com muita determina-
mente organizada Senador Jader Barbalho, não te- ção, tem espírito público e certamente é um homem 
nho mais nada a dizer além do que já foi dito. V. ExiI, que age com correção. Quero, nesta oportunidade, 
hoje, passa por um dia difícil, mas que será.supera- dizer da minha.solidariedade a V. Exª. Sei o quanto 
do, certamente, através da ,solidariedade que ora re- é duro um golpe desse. Alguém dizia que a dor mo-
cebe dos seus amigos e de seus companheiros. ral não mata, mas anestesia as pessoas. Ponha 
Quero deixar, em meu nome pessoal e em nome do num homem sofrido uma dor moral. ~ como estar 
meu Estado, atendendo ao pedido do Sr. Presidente contra uma procissão: ele vai esbarrando como se 
para que seja breve, um grande abraço. Felicidades, fosse um vegetal contra as outras pessoas que vêm 
Senador. Vá em frente! Estamos com V. Exi!! em sentido contrário. Quer dizer, a dor moral não 

O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado, mata, mas anestesia as pessoas. Tenho a consciên-
meu companheiro, Senador Pedro Piva. Aliás, V. cia de que esse refrigério, esse reconforto que lhe é 
Exª foi daqueles que, desde ontem, já se manifesta- dado pelo Plenário da Casa certamente vai ajudá-lo 
vam, mesmo antes de ouvir aquilo que pode ser e muito a amenizar seu sofrimento numa hora dessa 
considerado a minha versão, apesar dos fatos aqui e certamente seu próprio ânimo de homem vencedor 
apresentados. Quero agradecer rnais esta manifes- de tantas lutas que vai levá-lo a pináculos mais aI-
tação de V. Exll. tos. Tenho a consciência de que esse conjunto de 

O Sr. JOSé Ignácio - Permite-me V. ExiI um fatores vai ajudá-lo a superar os obstáculos de ago-
aparte? ra e os vindouros. Sua vida pública, como disse 

O SR. JADE R BARBALHO - Ouço (j'~nador bem, é um corredor polonês, como é a de todos nós, 
José Ignácio. "e certamente vamoll sair lá na frente vitoriosos por-

O Sr. JOSé Ignácio - Senador Jader Barbalho, 
penso que o silêncio com que o Plenário da Casa 
ouviu V. ExIl e os apartes que lhe foram dados por 
quase todos os Srs. Senadores são bem eloqüentes 
para dizer da sintonia que o Senado tem com V. Ex" 

que lutamos ooom combate. 

O SR. JADE R BARBALHO - Senador José Ig­
nácio, sou-Ihe muito grato pelas referências de V. 
Exll e dos colegas, que me sensibilizam muto e me 
reconfortam. 
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Ouço O Senador José Alves. 
.. O Sr. José Alves - Quero deixar consignada 

ao nobre Senador Jader Barbalho. combativo Llder 
do PMDB nesta Casa, a minha irrestrita solidarieda­
de e parabenizar V. Exª pela clareza da análise que 
realiza nesta Casa. 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado, 
Senador, pela manifestação de solidariedade de V. 
Exa. 

Ouço o Senador Casildo Maldaner e, por últi­
mo, o Senador Carlos Wilson. 

O Sr. Casildo Maldaner - No momento, Sena­
dor Jader Barbalho, nosso Llder, em que a Casa se 
solidariza com V. Exª, quero aproveitar para trazer­
lhe a solidariedade do nosso Partido em nível nacio­
nal. Uso aqui as expressões do nosso 1" Vice-Presi­
dente do Partido Executivo Nacional, Deputado Fe­
deral Marcelo Barbieri, que aqui veio em substituição 
ao nosso Presidente, Paes de Andrade, que se en­
contra no exterior, representando, então, com isso, a 
Executiva Nacional do Partido., Está aqui também o 
nosso 22 Vice-Presidente, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, e eu também faço parte também da Executiva 
do PMDB. Neste momento, do Oiapoque ao Chuí, 
entre o Oceano Atlântico e a fronteira com os paíSes 
do ocidente, todos nós, irmanados a V. Ex", que é 
nosso Llder, de coração, Senador Jader Barbalho, 
trazemos nossa solidariedade. E é aquilo que V. Ex!!. 
dizia: saiu do Norte com os pés no chão, enfrentan­
do chuvas e tempestades. Meu pai me disse uma 
vez, em momentos difíceis que passei em meu Esta­
do, Santa Catarina: "Meu filho," - ele disse mais de 
uma vez - "você não nasceu em noite de trovoada 
para andar assustado". Acredito que V. Exª também, 
por isso, siga em frente! 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigadO, 
Senador Casildo Maldaner, por sua manifestação. 
Incorporo isso na presença do Deputado Barbieri, 
deixo meus agradecimentos pela solidariedade na­
cional do Partido. 

O Sr. Carlos Wilson - Senador Jader Barba­
lho, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Ex!!. .. 

O Sr. Carlos Wilson - Senador Jader Barba­
lho, confesso que não precisava ouvir nenhuma ex­
plicação de V. Ex". TIVe o privilégio e a sorte de con­
viver com um dos mais combativos Parlamentares, 
como Deputado Federal, numa época dura, a da re­
pressão, da ditadura, e o Deputado Jader Barbal~o 
sempre foi um referencial de honestidade, de corre­
ção, de combatividade, de amizade para com seus 
companheiros. Nesta tarde isso aqui se repete no 

Senado, e, praticamente, por unanimidade, V. Ex" 
recebe o conforto dos seus Pares. Isso não é de se 
estranhar para quem o conhece, para quem acom­
panha sua luta. Por isso trago também em meu 
nome, de um velho admirador, a minha solidarieda­
de ao velho e grande companheiro Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBA LHO - Senador Cartas 
Wilson, meu agradecimento. Quero dizer a V. ExA 
que é um priVilégio conviver, ter a sua amizade e ser 
testemunha também da carreira que V. Exª fez no 
Congresso e no Executivo. 

O Sr. Totó Cavalcante - SenadOr Jader Barba­
lho, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. JADER BARBA LHO - Ouço o Senador 
Totó Cavalcante. 

Sr. Presidente, antes de encerrar o meu pro­
nunciamento também quero conceder a palavra ao 
Senador José Fogaça que, aliás, penso, é o autor do 
projeto relativo à Lei de Imprensa 

O Sr. Totó Cavalcante - Senador Jader Barba­
lho, gostaria apenas de me solidarizar com V. Ex", 
tendo em vista que, deSde adolescente, aqui repre­
sentando um Estado vizinho ao seu, o Estado de To­
cantins' tenho acompanhado a sua luta e a sua 
hombridade política. Nós, que convivemos com V. 
Ex! no Pará, combatendo a maleita e desbravando a 
Amazônia, cantada e decantada por todos os sulis­
tas, queremos dizer-lhe que a vida pública.do ho­
mem está exposta a esses acontecimentos. Senador 
Jader Barbalho, quero neste momento lembrar 
aquela história do piloto da última guerra mundial, 
que voava até o campo de concentração inimigo e, 
de repente, percebia que algo corroía a tela do 
avião, o que o levaria ao perigo. Ele pensou em vol­
tar para acabar com aquele barulho, mas percebeu 
que se tratava de um rato. Assim, procurou voar 
mais alto, foi ao campo de concentração inimigo 
para atacá-lo e voltou. A moral da história é a se­
guinte: voando mais alto, como V. Exª, é que have­
remos de proporcionar a este País a verdadeira de­
mocracia; os ratos não resistem a grandes alturas, 
conforme V. Ex!' declarou em seu pronunciamento 
nesta tarde. Muito obrigado. 

O SR. JADER BARBA LHO - Muito obrigado, 
Senador, pelas manifestações de solidariedade de 
V. Ex", que inicia uma convivência que, sei, será 
proveitosa para o Senado e para o Estado que V. 
Ex" representa nesta Casa. 

Ouço, antes de encerrar, o aparte do Senador 
José Fogaça. , 

O Sr. José Fogaça - Senador, antes quero fa­
zer um reparo que é de justiça e de necessidade. O 
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autor e propositor da Lei de Imprensa nesta Casa é receber um tratamento especial. que é preciso haver 
o Senador Josaphat Marinho. Eu fui apenas o Rela- contra eles a punição, de privação de liberdade. a 
tor e, portanto. autor do soostitutivo que acabou sen- punição de se ir para a cadeia como qualquer outro 
do aprovado no Senado. Justamente por isto. por- cidadão. Por que essa afinnativa é um oportunismo, 
que me dediquei a essa tarefa com muito denodo e é um desejo de implXlidade? Porque eles sabem 
muita illsistência pessoal. parece-me que o episódio que pena dessa ordem os juízes não aplicam contra 
que está sendo vivido por V. Ex" talvez seja daque- jomalista. Não há um exemplo, na história recente 
les males que podem vir para bem. Ou seja. deve-se dos 25 anos do Brasil. de um jomalista que tenha 
tirar dessa situação um ensinamento, uma lição sido colocado atrás das grades pela prática de calú-
exemplar que produza eficazmente resultados con- nia. difamação ou de injúria. No momento em que V. 
cretos na ação parlamentar do Senado e da Câma- Exª se indigna e traz Um depoimento que a tOdos 
ra. A Câmara está com o projeto de Lei de Imprensa está comovendo. tenho a impressão de que a lição 
há alguns anos. Veja que o jomal traz acusações que precisa ficar é que não pOdemos ser nem os 
contra V. Ex" que são frontais. detalhadas e. como idiotas da truculência. que querem punir de uma ma-
disse V. Ex!!., recolhidas de 12 anos atrás. O que neira que não conseguem puni r, nem os oportunis-
pode fazer V. Exª. mediante instrumentos legais hoje tas da impunidade que dizem que querem para si 
existentes, para provar a sua inocência? H(j uma Lei uma lei muito dura justamente para que essa lei não 
de 'Imprensa. Senador Jader Barbalho. datada de exista. Queremos apenas uma Lei de Imprensa que 
1967. que conta com instrumentos que são até pe- multe. porque esse tipo de punição dói muito no bol-
sados: reclusão. prisão de autores que agem de má- so. Ao fazermos isso. vamos verificar que não se re-
fé. prisão por calúnia. difamação e até por injúria petem esses crimes quando praticados criminosa ou 
Essa lei. que tem mais de 25 anos. é absolutamente delituosamente. Quero aqui me juntar a essa obser-
ineficaz. inoperante. Nesses 25 anos. não há um só vação feita por todos: a justiça vem com uma lei efi-
jomalista, não há um só dono do jornal que tenha caz. Obrigado. 
ido para a cadeia por causa de um ato delituoso. O SR. JADER BARBALHO - Agradeço o apar-
Longe de mim querer que alguém vá para a cadeia, te de V. Exª. Senador José Fogaça perdoe-me a in-
o que estou querendo mostrar é que uma lei com correção de haver subtraído a autoria do Senador 
esse tipo de punição é ineficaz. Existe a lei. ela é se- Josaphat Marinho. um dos Senadores de maior e re-
vera Centenas de processos contra jornalistas fo- conhecido brilho intelectual e de grande experiência 
ram promovidos; verdadeira ou não verdadeira, a política neste País. É que participando desta nova 
rnatéria ou o jornalista que acusa. denuncia. calunia Legislatura, tenho tido dificuldades que V. Ex"- me 
quem quer que seja, não sofre qualquer punição. o ajuda a esclarecer. 
resultado é sempre o mesmo: é nulo. é nada. Neste No caso. alegra-me que tenha sido o Senador 
momento. se contasse V. Exã com uma Lei de Im- Josaphat Marinho o Relator e V. Exã o Relator com o 
prensa eficaz. eu não tenho nenhuma dúvida de que substitutivo. 
V. Exã faria valer, por meio da justiça, o que está la- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
zendo valer aqui da tribuna do Senado, ou seja. pro- Jader Barbalho. peço a V. Ex" encerre o seu discur-
duzindo a confiança dos seus colegas. porque suas so. 
palavras são capazes de produzir esse sentimento 
de solidariedade. Há dois inimigos da Lei de Impren­
sa, o primeiro grupo é formado pelos idiotas da tru­
culência. aqueles que dizem que querem ver jorna­
lista na cadeia, porque essa Lei de Imprensa. como 
nenhuma outra. não vai botar nenhum jornal ista na 
cadeia, porque os juízes não põem jomalista na ca­
deia, condenado ou não condenado. Não há exem­
plos, Senador. Alguém pode trazer exemplos de pri­
são de jornalista, mas resultante da aplicação da lei 
de segurança do regime militar. mas não da Lei de 
Imprensa Há um outro tipo de inimigo da Lei de Im­
prensa: o oportunista da impunidade. V. Exã vai ver 
jomalistas importantes dizerem que eles não podem 

O Sr. Artur da Távola - V. Ex" concede-me um 
aparte? 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
vou encerrar. mas não gostaria de fazê-Io sem ouvir 
o aparte do Senador Artur da Távola que. aliãs, é 
homem ligado à imprensa. 

O Sr. Artur da Távola - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. à concessão do tempo. Senador, Jader 
Barbalho, a Casa hoje parou para ouvi-lo, fenõmeno 
raro neste plenário após as votações de cada ses­
são, e o ouviu com respeito. com reverência não 
apenas pelo que V. Ex" significa como companheiro, 
mas sobretudo pela qualidade e elevação do seu 
discurso. A esses dois pont~s. somava-se outro. in-
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dispensável na comunicaçao dI! oratória: a sinceri- mais, que o julgamento não signifique escolha e sim 
dade do depoimento. E todos sentiram uma empatia condenaçao. E mais, q!J8 a condenaçao signifique 
muito forte com V. Ex., porque, de alguma maneira, linchamento. Estamos, portanto, diante de um pro-
todos passaram por dores semelhantes em maior ou blema ético de uma gravidade enorme. Problemas 
menor escala. Do discurso de V. Ex., além da ampla éticos temos nós aqui diariamente. Problemas éticos 
e plena satisfaçao que V. Ex· deu à Casa, de modo tem a Imprensa. Dentro da Imprensa, sei que há, 
cabal, ficará também um elemento de reftexão que, hoje, setores seriamente empenhados em buscar 
a meu juizo, deverá permear todos nós, como pollli- eqLÍlfbrlo para o uso indevido do poder, que se 
cos, e os selores da imprensa, os mais responsá- transfonnou num poder muito grande a partir da dis-
veis, até porque esses mes,mos setores têm de- seminaçao dos meios de comunicaçao no século 
monstrado uma grande preocupaçao com a forma XX. E a partir do fato de ser poder, passa realmente 
pela qual o uso do poder vem sendo realizàdo na a haver uma disputa de poder entre o Congresso - o 
imprensa brasileira. Estamos a viver uma etapa, Se- Parlamento - e a Imprensa. Repare V. ExA que hoje 
nador Jader Barbalho, em que houve uma transte- não é mais o Parlamento que pauta a Imprensa; é a 
rência da noticia como informaçao para a noticia Imprensa que pauta o Parlamento, gerandO até den-
como espetàcuJo. Esta possui regras diferentes da- tro do Parlamento figuras que surgem e brotam, as 
quela. E íl noticia como espetáculo existe em funçãO que chamo de flores do lodo, que já vivem em fun-
da grande competiçao que passou a existir entre os ção de dizer algo que a Imprensa destaque para 
órgãOS de imprensa. A noticia como espetàculo é re- destacá-Io como figura ética diante do lodaçal em 
gida pelas regras do espetàculo, quais sejam: a ên- que a média se transforma. Nós estamos, portanto, 
fase, a contradita, os esgares, o grotesco, a denún- mergulhados numa dolorosa disjuntiva, que~ terá 
cia, o vigor., solução, a meu jurzo, com a maturidade, o e,~illbrio, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey. Fazendo o avanço da própria democracia e até um estudo 
soar a campainha.) - Senador Artur da Távola, na mais profundo que polfticos e jomalistas deveriam 
forma regimental, interrompo V. Ex., porque não só fazer das suas relações porque em ambos há distor-
o tempo do orador està esgotado, como o tempo da ções, em ambos há boas intenções. Sei V. Ex!' é um 
sessão està a esgotar-se. grande leitor de José Sararnago. TIVemos já algu-

Consulto o Plenário sobre a prorrogaçao da mas conversas sobre ,isso. Vendo V. ExA a sofrer, 
sessão por 5 minutos, para que o orádor conclua a como sofreu na tarde de hoje, mas ao mesmo tempo 
sua oração. (pausa.) . . . . . a realizar essa catarse tão bem compreendida por 

Não havendo objeção do Plenário, està prorro- seus companheiros, eU me lembrei de um ensaio ~ 
gada a sessão por 5 minutos. bre a cegueira. Parece que uma cegueira coletiva 

realmente toma conta de todos nós, e os fatos ver-
V. Ex!' continua com a palavra. dadeiros, os fatos ilT1JOl'fanles, os fatos signiflCStivos 
O Sr. Artur da Távola - A noticia como espetá- para o Pais ficam sempre em segundo plano, en-

culo nem é da lavra do repórter, ela é da orientaçao quanto que no primeiro plano existe apenas essa 
geral da matéria jomalística em televisão, em rádio e idéia do denuncismo, essa idéia da dilaceração c0-

em jomal. O repórter tem até uma preocupação fac- mum. Eu me lembrei - dando um salto do intefectual 
tual, nada obstante alguns repórteres até mais no- Sararnago para um compositor popular do Rio de 
vos se impregnem da notícia espetàculo como regra Janeiro - de Wilson Batista, um gênio da canção p0-
do seu comportamento, mas ela vem de uma orlen- pular, que fez uma célebre polêmica com Noel Rosa, 
taçao que, às vezes, està acima. Há várias palavras num samba imortal - permita-me dizer a letra - no 
para caracterizar a notrcia espetàculo: esquentar a qual contou a seguinte história: 
matéria, aquecer a notícia, dar ou não dar lide. Fatos 
do jargão jornalrstico que significam exatamente não 
considerar a informaçao por sua Importância Intrro­
seca, mas pelo seu valor de contraste na sociedade, 
de choque, de antagonismo. A nolicia como espetá­
culo faz com que a opinião, muitas vezes, venha 
embutida na informaçao. A IOdo instante podemos 
verificar isso. A notrcia espetàculo faz com que o jUl­
gamento se sobreponha à apuração, e a matéria já 
apareça, com apuração e julgamento, juntos. E 

Tentou contra a existência num humil­
de barracllo 

Joana de Tal, por causa de um tal 
João, 

lar. 
Depois de medicada retirou-se pro seu 

A( a notrcia carece de exatidão: 
O lar não mais existe. 
Ninguém volta ao que acabou. 
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Joana é mais uma mulata triste que er· S. E~ serlio atendidos. 
rou, 

Errou na dose, errou no amor. 
Joana errou de João. 
Ninguém notou, ninguém nolOu, nin­

guém "morou" 
na dor que era o seu mal" - aí vem a 

frase, 
definitiva, que aplioo a V. Ex"-: 
"A dor da gente não sai no jornal". 

O SR. JADER BARBA LHO - Obrigàdo, Sena­
dor Artur da Távola, pela manifestação que V. Exª 
faz, não só de solidariedade, mas do testemunho, 
oomo homem de imprensa e oomo intelectual, oom 
que V. Ex· acaba de nos brindar nesta análise. 

Sr. Presidente, quero encerrar, agradecendo a 
oompreensão de V. Ex., agradecendo a oompreen-

- .- são e a solidariedade da Casa. Quero encerrar, Sr. 
Presidente, prestando urna homenagem aos que fa­
zem imprensa séria neste Pais. A minha homena­
. gem aos repórteres, aos jomalistas que fazem a 00-

bertura do Congresso, que fazem a oobertura do 
que ooorre neste grande país, o Brasil. 

Fui Deputado numa época em que existia cen­
sura, censura ao Congresso, censura à Imprensa. E 
foi graças à união do Congresso oom a Imprensa 
que oonseguimos romper oom o autoritarismo, oom 
a ditadura neste Pais. 

Eu não poderia, da tribuna, Sr. Presidente, ge­
neralizar em relação a toda Imprensa. A Imprensa 
brasileira é um instrumenlO fundamental para a de­
mocracia. Ontem, oomo Deputado neste Congresso, 
defendi a liberdade de imprensa. Deixo esta tribuna 
oom o mesmo sentimento de que a liberdade de im­
prensa neste País deve ser mantida porque é funda­
mentai para a sociedade e para a democracia brasi­
leira. 

Sr. Presidente, que bom seria se eu pudesse 
dizer que toda a Imprensa do B'rasil, neste momento, 
cumpre este papel. É um pedacinho da Imprensa. 
As minhas homenagens aos rep6rteres, aos jornalis­
tas, aos edilOres, aos dire10res de Imprensa séria 
neste País. (palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Se a 
Mesa pudesse apartear V. Exª, certamente que esta­
ria de aoordo oom tudo o que foi manifestado pelo 
Plenário e lhe emprestaria sua solidariedade. Infeliz­
mente, o Regimento não lhe permHe fazer isso. 

Os Srs. Senadores João França, Lúcio Alcân­
tara e Benedita da Silva enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do diSposto no art. 
203 do RegimenlO Intemo. 

O SR. JOAO FRANÇA (PMDB-RR) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a questão das terras 
indígenas tem sido um grande tema de debate em 
todo o mundo. Semana passada, por exemplo, for­
tes proteslOs ecoaram em vários países da Europa, 
no seio de várias organizações intemacionais, por 
ocasião da passagem por Londres do Ministro da 
Justiça, Nelson Jobim. Ele foi explicar o real signifi­
cado do Decreto n" 1.775, de 08 de janeiro passado, 
que estabelece novos crHérios para a demarcação 
das terras indígenas. 

Ao ser questionado pela Anistia Internacional e 
pela Survival Intematlonal, reunidas em um estú­
dio da rádio BBC de Londres, o Ministro Jobim asse­
gurou que o referido Decreto Federal não tem o ob­
jetivo de permitir invasões de terras indígenas. Da 
mesma maneira, não abre brechas para facilitar a 
ação de empresas intemacionais ou nacionais na 
exploração irregular de recursos minerais, madeiras 
ou outras matérias-primas nessas áreas . 

Em um momento em que o debate sobre os di­
reitos indígenas se transfere do· Brasil para ocupar 
espaços intemacionais, envolvendo centenas de Or­
ganizações Não-Govemamentais, Governos e a pró­
pria Organização das Nações Unidas, é importante 
alertar que a questão se lOma delicada. Infelizmen­
te, não se trata apenas da doação pura e simples de 
terras. A questão é bem mais oomplexa e engloba 
variáveis polfticas, econômicas, sociais, culturais, 
estratégicas e internacionais. . 

Não somos oontra a demarcação das reservas, 
mas somos oontra os exageros. Todo cidadão brasi­
leiro oonoorda que a ctemarcação das reservas indí­
genas é uma necessidade imperiosa. Em oontrapar­
tida, não oonseguimos oonceber oomo menos de 
dez mil índios .possam precisar de noventa e cinoo 
mil quilômetros quadradOS ou seja, nove milhões e 
meio de hectares de terra para preservar o seu ha­
bitat, oonservar a integridade de sua cultura e do 
seu modo de vida e desenvolver suas atividades 
econômicas de sobrevivência. 

A partir de um geslO paternalista e por que 
não dizer? irresponsável, ou ainda porque queria 
agradar os grandes interesses internacionais às vés­
peras da Conferência Mundial sobre o Meio Ambien­
te, que se realizou no Rio de Janeiro, em 1992, o ex­
Presidente Femando Collor de Mello, através do De­
creIO de 25 de maio de 1992, homologou as terras 
ianomâmis, mesmo ferindo o inciso 11 do artigo 20 da 
Constituição, que diz o seguinte: "São bens da 
União: as terras devolutas indispenSáveis à defesa 
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da fronteira, das fortificações e construções milita- te, mas nada tem a ver com a realidade indígena do 
res, das vias federais de comunicações e à preser- Brasil. 
vação ambiental, definidas em lei". O direito à autodeterminação tem sido real-

Inegavelmente, o gesto precipitado do ex-Pre- mente uma reivindicação de comunidades indígenas 
sidente da República rendeu-Ihe incontáveis aplau- dos Estados Unidos e do Canadá. Aqui, no Brasil, tal 
sos da comunidade intemacional. Até hoje, ainda proposta geraria uma oposição frontal. O sentimento 
continua ele usufruindo os louros da medida, curio- de soberania de grandes setores da sociedade bra-
samente, até da parte daqueles que insistem em se sileira sobre a Amazônia não é desprezlvel. Por 
posicionar como modernos, progressistas e defenso- isso, é preciso ocupar a região e explorar de manei-
res da ética e dos Direitos Humanos. ra correta as suas riquezas. Será uma grande burri-

Não se pode negar que a revisão dos critérios ce histórica continuar vendo o nosso povo morrer 
para a demarcação das reservas pode acirrar o de- miserável, sentado em toneladas de ouro, de cassi-
bate num primeiro momento, mas, uma vez aprofun- terita, de fosfato e de outros metais nobres. 
dado esse debate, é possível que cheguemos a um É completamente ingênua a tese de que não 
consenso. Existe terra suficiente na Amazônia para se pode mexer em nada na Amazônia. Tal posicio-
brancos e para índios. O que é preciso ser feito é namento é fruto da ignorância, da total falta de co-
uma distribuição racional. O que não é lógico é -que nhecimento sobre a realidade da floresta, e nada 
se dê milhões de hectares mais de três Bélgicas a tem de racional. Além disso, é um posicionamento 
um pequeno grupo de índios. que nasce fora do Brasil e não passa de uma grande 

Inegavelmente, a extensão foi superdimensio- farsa internacional. Eles desejam, na verdade, pre-
nada. De outro lado, a área possui abundantes ri- servar o espaço do mercado madeireiro, mineral ou 
quezas minerais, as quais, em virtude da demarca- animal monopolizados pelos grandes grupos econô-
ção das terras como reserva indígena, não podem micos. 
ser racionalmente exploradas em beneficio da re- É completamente fora de propósito bloquear 
gião e do país. Essa situação entrava o desenvolvi- imensas áreas e colocar em risco uma das mais rI-
mento econômico, provoca permanente cobiça inter- cas províncias minerais do mundo, província mineral 
nacional e, ainda mais grave, gera uma onda cons- essa de grande importância estratégica no mercado 
tante de violência e morte relacionadas com a explo- mundial de matérias-primas. Tampouco temos o di-
ração ilegal daquelas riquezas. reito de deixar dormir em berço esplêndido bilhões 

Sr. Presidente, Srils e Srs .. Senadores, não pc- de dólares em recursos minerais que serviriam para 
demos reduzir a questão da cobiça internacional a desenvolver a região e tirar da miséria e da vida pri-
um plano secundário. Não se trata de paranóia nem mitiva brancos e índios. 
muito menos do nacionalismo romântico que impe- Só o debate aberto e democrático será capaz 
rou no Brasil nos anos 50 e 60. Trata-se de fatos de criar alternativas sólidas e contribuir para a edifi-
concretos, de discussões que estão sendo realiza- cação de uma Nação justa. Entendo que quase to-
das no seio das Nações Unidas, das chamadas mis- dos os brasileiros desejam que a soberania nacional 
sões religiosas e das inúmeras Organizações Não- seja mantida e respeitada, que os ianomâmis vivam 
Governamentais, as polêmicas ONGs, que atuam na dignamente e em paz e que as grandes injustiças 
RegiãO AmazOnica protegidas por poderes suprana- que existem em nosso País sejam abolidas. 
cionais e em nome de interesses ainda pouco co- Em minha visão de homem do Norte, a ques-
nhecidos. tão indígena nlerece uma grande redefinição. Em 

Em 1993, surgiu na Europa um documento pre- primeiro lugar, ela precisa ser colocada dentro do 
parado por um grupo de especialistas das Nações verdadeiro contexto nacional e indígena. Nesse sen-
Unidas que pretende dar às comunidades indígenas tido, os valores indígenas precisam ser protegidos, 
do mundo inteiro o direito à autodeterminaçãO. Gs- garantida a melhoria de vida das populações indíge-
rantir ao índio o direito de se organizar livremente, nas e promovida sem traumas, no caso dos índios 
de aspirar a maior participação e de ter maior auto- acullurados, a'sUa integração ao conjunto da soeie-
nomia é um dever do Estado. Todavia, o princípio da dade. Temos de admitir que é quase impossível dis-
autodeterminação é extremamente perigoso para o tinguir indefinidamente apenas algumas dezenas de 
Brasil e pouco realista para toda a comunidade indí- milhares de índios no universo de quase 157 milhõ-
gena. O documento da ONU pode até refletir a reall- es de habitantes com um nível cultural bem mais 
dade e as aspirações dos índios da América do Nor- avançado. 
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Em segundo lugar, não podemos ignorar a pe- de cada localidade/população, o setor saúde deve 
rigQS8. realidade implicada em termos o equivalente organizar-se, montando seu sistema de referência, 
a onze por cenlO do território nacional já demarcado de acordo com a complexidade dos cuidados neces-
como área indfgena ou em processo de demarca- sitados e para resolver um problema que o nfvel lo-
ção. Não podemos nos esquecer tall1lOuco de que cal não tem condições de resolver. 
toda essa terra abriga apenas menos de 300 mil ín- As vantagens desse Programa são: a família 
dios e que. no caso das reservas dos ianomâmis, atendida pelos agentes de saúde tem no profissional 
são quase 10 milhões de hectares para abrigar me- uma espécie de "médico de família", com visão inte-
nos de 10 mil índios. gral e global de IOdos os seus membros; relação 

As pressões intemacionais são grandes no mais humana entre profissionais de saúde e comuni-
sentido de que seja mantida a atual reserva demar- dada; maior satisfação da população', menor custo e 
cada do povo ianomâmi. O Govemo alemão. por maior eficiência das ações de saúde; possibilidade 
exemplo. ameaça com o cancelamento de verba no de intemação domiciliar; e maior resolutividade das 
valor de 20 milhões de dólares prometida para a de- ações de saúde, diminuindo a necessidade de trans-
marcação de outras áreas. Pressões mLiIO grandes ferência para outros serviços de saúde da região ou 
está fazendo também o Conselho de Articulação das da capital. . 
Organizações dos Povos Indígenas do Brasil, que No município que foi visitado pelo Presidente 
reúne mais de cem ONGs de defesa dos direilOs dos Femando Henrique, Iracema. existem três equipes 
fndios. Até a fndia guatemalteca Rigoberta Menchú, de saúde. constitufdas por agentes de saúde. enfer-
prêmiO Nobel da Paz em 1992, deverá desembarcar meira, auxiliar de enfermagem e médico, todos vin-
em nosso Pais para defendar a manutenção de aI- CIliados a unidade ambulat6ria, tipo Posto de Saúde. 
gumas aberrações, entre elas o atual território dos São atendidas 3.520 famOias. beneficiando 15.136 
fndios ianomâmis. . pessoas. As unidades ambulalOriais ~o vinçula-

Sr. Presidente. Sris e Srs. Senadores, o tama- das ao Hospital Base, situado na sede do município. 
nho da Reserva lanomãmi é um verdadeiro absurdo Este, por sua vez, está vinculado aos Hospitais de 
cometido contra a segurança nacional. As imensas Referência (Regionais e da Capital). 
riquezas lá exis~ntes são o principal motivo do inte- O Programa Saúde da Família, em Iracema. se 
resse de organl~~ estrangeir~ e grandes e~ propõe a dar prioridade à promoção e protefio da 
presas trans~actonllls em que ~ cne uma nação In- saúde; mapear as áreas de risco. identificando as fa-
dfge~a na regl~. Para que o pengo ~~ se tr~forrne mOias e cadastrando-as; identificar falOres biológi: 
~ dia. em realidade, o Gov~mo brasileiro preCISa ~- coso ambientais, sociais. econômicos e culturais que 
nglr urgentemente. esse.aIO Insan? q~ coloca ~m ns- possam interferir na saúde da comunidade; descen-
co pe~nente. a Integndade temlOnal do Brasil. tralizar programas de saúde, como prevenção do 

MUIIO obngado. câncer ginacológico, imunização. controle de hiper-

O SR. LOCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) _ Sr. tensos e diabéticos, saúde da criança e pré-natal, 
Presidente. SP's e Srs. Senadores. o Presidente da entre outros. 
República. Fernando Henrique Cardoso. dentro de O modelo de atenção voltado para a familia 
sua programação de visita ao Ceará, esteve no mu- pressupõe uma mudança radical na prática do selOr 
nicípio de Iracema. distante 283 Km de Fortaleza. vi- saúde. que tradicional e predominantemente tem se 
sitalÍdo famflias atendidas pelo Programa Saúde da voltado para a cura das doenças e recuperação da 
Famnia, lançado no dia 22 de fevereiro pelo Gover- saúde, relegando a segundo plano as ações de pro-
nadar Tasso Jereissati. O Programa já chegou a 32 moção da saúde e prevenção das doenças. O gran-
municípios. beneficiando 143.570 famOias, que rep- de desafio será, portanto, transformar o Estado do 
resentam 617.351 pessoas. Ceará num grande laboratório de desenvolvimento 

O Programa Saúde da Famllia resgata a expe- do modelo de vigilância à saúde da famma. 
riência dos Agentes de Saúde, propondo um sallO O Programa está sendo desenvolvido através 
de qualidade na organi:1:ação dos serviços e na práti- de parceria entre o Governo Federal e Estadual e as 
ca da atenção à saúde. Numa verdadeira redefinição prefeituras municipais. Existem no Estado do Ceará, 
de saúde pública, o Programa pontua a responsabili- excluída Fortaleza, aproximadamente 960.000 famí-
dade e vincula os profissionais a um número deter- lias. Seriam, portanto. necessárias 960 eqUipes bási-
minado de famílias, numa base terrnorial estabeleci- cas de Saúde da Família. Já foram implantadas, 
da de atuação. A partir dos problemas e prioridades com o apoio do Governo Federal, 183 equipes. FaI-
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Iam, portanto, 777 equipes para ser atingido 100% atuar como assistente da promotoria. Pretende-se, 
de cobertura nas cidades interioranas. ainda, convocar órgão de comunicação de todo o 

Cabe ao Govemo Federal transferir para o Es- mundo para fazer a ÇObertura jornalística que o jul-
lado 00 Cearã, recursos de investimentos para os gamento requer. 
gastos iniciais de implantação de 777 equipes de Esse fórum é de fundamental importâncía, 
Saúde da Família, no período de um ano (maio de conslituindo-se num instrumento vivo de acompa-
96 a maio de 97). Serão repassados R$ 2 milhões nhamento e participação ativa da sociedade civil or-
mensais. O governo dará autonomia ao Estado para ganizada, e de setores governamentais, para fazer 
o credenciamento dos municípios. frente à vergonhosa impunidade no País, infelizmen-

Já o Governo Estadual tem como obrigação te, a chacina da candelária não é um fato isolado. 
manter o pagamento dos mais de oito mil agentes Vivemos num contexto socíal em que a violência 
de saúde e criar condições para que uma equipe de contra crianças e adolescentes continua crescendo. 
40 técnicos da Secretaria· de Saúde preste assesso- Os números são estarrecedores. Um documento da 
ria aos municípios, no desenvolvimento do novo mo- policia civil intitulado homicídios dolosos praticados 
delo de saúde e da organizaÇão dos sistemas locais contra crianças e adolescentes no Estado do Rio de 
de saúde. Janeiro, aponta um aumento de 16,2% no número 

Com este programa, a administração Tasso Je- de assassinatos contra menores em 1995, com rela-
reissati consolidll-5e como um governo inovador e ção a 1994. Em tenros absolutos houve, em 1995" __ ._ 
voRado para o atendimento das necessidades so- 596 homicídios, contra 513 em 1994, isto significa 
ciais da população. um acrésCimo de 93 assassinatos do ano passado 

Era o que tinha a dizer. para clI' . 
Muito obrigado. Segundo pesquisas de organizações não-go-

. . . vemamentais, somente entre 1995 e 1996 o número 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ.) - Sr. de assassinatos de menores se aproxima dos 1.334 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos a duas casos. Esse é o número verificado num períodO de 4 
semanas do julgamento dos quatro primeiros acusa- anos, entre 1985 e 1989. Naquele período, em fun-
dos do assassinato de oito menores na chacina da ção da repercussão nacional e intemacional, esse 
candelária terrível fenômeno come90u a ser monitorado pelas 

Esse crime terrlvel, executado.'com requintes ONGS e pela Polícia Civil. Nos últimos cinco anos -
de covardia, que exterminou, na calada da noite, de 1990 a 1996 - foram exterminados quase 4 mil 
crianças e adolescentes carentes que dormiam em menores. Ou seja, os anos 90 têm sido palco de 
frente a igreja da candelária, no rio, alia.ou a opinião maior lIIolência contra a parcela mais vulnerável da 
pública de todo o País, repercutindo no mundo todo, nossa população: os menores carentes, em relação 
mobilizando inclusive organismos como a anistia in- aos anos 80. 
temacional. . E além de todos os assassinatos computados, 

O julgamento dos PM acusados está marcado 328 crianças e adolescentes morreram sem assis-
para o próximo dia 29. Ontem, participei de reunião tência méÃica nas ruas do Rio, 68 cadáveres de me-
com organizações não-govemamen.~s - IBASE, nores foram encontrados cuja causa da morte não 
CEAP, casa da paz, movimento naciónal dos meni- foi identificada e 158 foram classificados como mor-
nos e meni nas de rua - para tormar o fórum contra a tes suspeitas. 
impunidade, que também contou com a presença do É inaceitável e merece o repúdio de toda a po-
representante do UNICEF no Brasil, bem como inte- pulação, a faRa de esclarecimentos para todos es-
grantes do Ministério da Justiça. ses crimes. Devemos fazer valer o Estatuto da 

Foi divulgado um manifesto intitulado mais uma 
vez a impunidade?, contendo apelo a outras entida­
des, - como ABI e OAB - para que ~e integrem ao 
Fórum, na luta cidadã pelo cumprimento da lei e da 
justiça. Além de buscar sensibilizar a opinião Pública 
e promover a mobilização da sociedade civil. no 
acompanhamento do julgamento, foi criada uma c0-
missão técnica que indicarã, um advogado, com 
grande experiência em tribunais de júri popular, para 

Criança e do Adolescente, devemos fazer valer o 
nosso Código Penal. Devemos fazer valer a nossa 
lei, mobilizando-nos em iniciativas como a do Fórum 
Contra a Impunidade, trabalhando pela garantia.da 
lisura do-julgamento e de que os culpadas sejam ri­
gorosamente punidos. 

Quero manifestar meu reconhecimento e meu 
irrestrito apoio ao fórum criado para acompanhar o 
julgamento dos acusados das mortes na Chacina da 
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Candelária. Tanto em seu trabalho de divulgação GUAJARÁ-MIRIM L TDA. para explorar serviço de 
junto aos órgãos de ilT1>rensa como em sua firme radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
determinação de acompanhar o julgamento, cujo in- Guajará-Mirim, Estado de Rondônia 
quérito esteve sempre cercado de controvérsias, (Dependendo de parecer da Comissão de Edu-
pressões e até ameaças à vida das testemunhas cação) 
que, bravamente, se dispuseram a colaborar para o 
esclarecimento dos fatos. 

Desejo fazer um apelo para que A Frente Par­
lamentar da Criança Contra a Violência, composta 
de Parlamentares de todos os partidos, ofereça lodo 
o seu apoio unindo suas forças e sua repre­
sentatividade a esse movimento legitimo, cujo objeti­
vo maior está fundamentado na busca da aplicação 
e do cumprimento da lei como um instrumento de 
justiça para todos, imprescindlvel no estado demo­
crático que se pretende o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessAo ordinária de 
amanhã, às 14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 175, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo 02 175, de 1995 (02 113195, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à RÁDIO CULTURA DOS 
INHAMUNS L TOA. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na Cidade de Tauá, 
Estado do Ceará. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-2-

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N2 176, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo 02176, de 1995 (02117/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão deferida à RÁDIO EDUCADORA DE 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 177, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o ar!. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turrio único, do Projeto de De­
creto Legislativo 02 177, de 1995 (02 116/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à FUNDAÇÃO CULTURAL 
NOSSA SENHORA DA GUIA para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Patos, Estado da Parafba 

(Dependendo de parecer da Com .;são de Edu­
cação) 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 183, DE 1995 

(Incluldo ém Ordem do Dia nos termos 
do art. 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art.a75, VIII, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo 02 183, de 1995 (nº 77/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à RÁDIO REAL FM L TOA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Cuiabá, Estado de 
Mato Grosso. ' 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu-
cação) , 

-5-

PARECER N2162, DE 1996 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 162, 
de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, sobre a Mensagem 02 405, de 1995 (02 
1.373/95, na origem), de 8 de dezembro último, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor AL­
FREDO PERES DA SILVA, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Mi­
nistro Classista Temporário, representante dos em-
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pregadores, no triê[1io de 1995 a 1998, na vaga de na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re-
Geraldo Aguiar de Brito "iana pública submete à deliberação do Senado o nome 

-6 _ do Senhor CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS ROCHA, 

MENSAGEM N2124, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem 02 124, de 1996 (111 156196, na 

/ origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do ,Se­
nhor CYRO GABRIEL DO EsplRITO SANTO CAR­
DOSO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do BrasiLjuntlLaos Emirados-Árabes 
Unidos, exercer a de Embaixador do BraSil junlO ao 
Estado de Catar. 

-7-
MENSAGEM N2125, DE 1996 

Escolha de Chefe ,de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da C0-
missão de Rel8QÕes EXteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem 02 125, de 1996 (111 157196, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor CARLOS ALFREDO PINTO DA SILVA, Minis­
tro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil em Barbados, exercer a de' Embaixador do 
Brasil em São Cristóvão e Nevis. 

-8-

MENSAGEM N2126, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomátiéa 

Discussão, em tumo único, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

, sobre a Mensagem 02 126, de 1996 (111 158/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor MARIO AUGUSTO SANTOS, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de DiplQmata, para, cumu­
lativamente com a função de Errbaixador do Brasil 
junto à República do Quênia, exercer a de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Uganda 

-9-
MENSAGEM N2127, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal sobre a Mensagem n2 127, de 1996 (111 159/96, 

Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Islâmi­
cado Irã. 

-10-

MENSAGEM N2129, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem 02 129, de 1996 (02 170/96, na 
origem), pela qual o SenhOr Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor FRANCISCO DE PAULA ALMEIDA NOGUEI­
RA JUNQUEIRA, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos Me­
xicanos e, cumulativamente, a de Embaixador do 
Brasil em Belize. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessilo às 18h34min.) 

ATA DA 39"-SESSAO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 1996 

(Publicada no DSF, de 12 de abril dEi 1996) 

RETIFICAÇOES 
A Página 026104, 1ªcoluna, republiquEMõe, por 

haver saldo com incorreções, o seguinte: 

REQUERIMENTO NS<327, DE 1996 
Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2"- da 
Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao 
'Presidente do Banco do Brasil, através do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda a seguinte 
informação: 

1 - Qual o montante da dívida, atualizada, de 
cada Senador e Deputado, segundo a relação ane­
xa, junto ao Banco do Brasil, bem como das empre­
sas que os mesmos são acionistas. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996_ - Se­
nador Gilberto Miranda. 
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ADEMIR ANDRADE PA PSB UHl 226.6842 2101 
ANTONIO CARLOS MAGALHXEs BA P-FL i09 311. 2197 2191 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE PSB U12 225.8515 2201 
ARLINDO PORTO MG PTB .. 55 224.6903 2321 
ARTHUR DA TAVOLA RJ PSDB ·02 226.3488 2431 
BELLO PARGA MA PFL U50 224.7934 3069 
BENEDITA DA SILVA RJ PT i06 226.3245 2171 
BENI VERAS CE PSDB.- U49 224.2884 3242 
BERNARDO CABRAL AM PP Ui09 311. 2081 2471 
CARLOS BEZERRA MT PMDB, , U52 , ,224.9834 2291 
CARLOS PATROCINIO TO PFL ···05 224.4266 4068 
CARLOS WILSON PE PSDB ·08 223.2492 2451 
CASILDO MALDANER SC PMDB UH5 224.5884 214l 
COUTINHO JORGE PA PSDB H4 226.3479 3050 
DARCY RIBEIRO RJ PDT Hl 224.5380 4229 
EDISON LOBAO MA PFL .,54 224.1934 2311 
EDUARDO SUPLICY SP PT 802 224.9934 3213 
ELCIO ALVARES ES PFÍ. ···03 224.3893 3130 
EMILIA FERNANDES RS PTli U59 223.1549 2331 
EPITACIO CAFETEIRA MA PPB .. 56 224.4280 4073 
ERNANDES AMORIM RO PMÍlB i21 224.2853 2251 
ESPERIDIAO AMIM SC PPB ··04 224.8037 4206 
FERNANDO BEZERRA RN PMDB i04 224.6803 2461 
FLAVIANO MELO AC PMDB i 03 321.5365 3493 
FRANCELINO PEREIRA MG PFL ···19 225.1745 2411 
FREITAS NETO PI PFL 11 .. 14 224.0059 2131 
GERALDO MELO RN PSDB i05 224.1984 2371 
GERSON CAMATA ES PMDB ·03 224.9853 3203 
GILBERTO MIRANDA AM PMDB" ~i66 224.2009 3104 
GILVAN BORGES AP PMDB .01 323.2653 2151 
GUILHERME PALMEIRA AL PFL" 

11 
i04 223.6792 3245 

HUGO NAPOLEAO PI PFL ·04 224.1953 3085 
HUMBERTO LUCENA PB PMDB US/N 224.5903 3139 
IRIS REZENDE GO PMDB U'04 224.4903 2031 
JADER BARBALHO PA PMDB ·05 224.5490 2441 
J E1' F ERSON PERES AM PSDB U'07 224.8834 2061 
JOAO FRANCA RR PMDB GOl 223.2488 3067 " 

JOAO ROCHA TO PFL t03 224.4270 4071 
JOEL DE HOLLANDA PE l'FL ·01 225.7561 3197 
JONAS PINHEIRO MT PFL 1123 224.7884 2271 
JOSAPHAT MARINHO BA PFL 1i04 224.5934 3173 
JOSÉ ABREU BIANCO RO PF~ H9 225.8257 2231 
JOSÉ AGRIPINO RN PFL G03 223.0313 2361 
JOSÉ ALVES NASCIMENTO SE PFL ··06 224.6206 4055 
JOSÉ EDUARDO DUTRA SE PT ···07 226.8917 2391 
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JOSÉ FOGAÇA RS PMDB *07 226_7238 3078 
JOSÉ IGNÁCIO ES PSDB t.,03 224.6934 2021 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF PSDB t.,02 224.4934 2011 
JOSÉ SARNEY - PIU:SICEIITE CO StIW)() AP PMDB @@68 224.4149 3429 
JULIO CAMPOS MT PFL 1147 224.4059 4064 

, , 
JUNIA MARISE MG PDT .,57 226.6939 4018 
LAURO CAMPOS DF PT i01 224.2934 2341 .J. 

LEOMAR QUINTANILHA . TO PPB ..,08 225.5802 2071 
LEVY DIAS MS PPB t28 224.3059 3015 
LUCIDIO PORTELA PI PPB t07 226.2588 3055 
LUCIO ALCANTARA CE PSDB U53 224.9803 2301 
LUDIO COELHO MS PSDB ***01 223.3019 2381 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR PTB **10 224.8803 4059 
MARINA SILVA AC PT .08 224.6623 2181 
MARLUCE PINTO ' , RR PMDB 

" 
**08 ' 224.3953 1101 

MAURO MIRANDA '. " GO PMDB UUO. 226.3485 2091 
NABOR JUNIOR , . .. AC PMDB @i01 224.8009 1478 
NEY SUASSUNA PB PMDB *06 224.6997 4345 
ODACIR SOARES RO PFL U5 224.7434 3218 
ONOFRE QUINAN ' , . GO PMDB U6 224.6834 3148 
OSMAR DIAS PR PSDB UU3" , 311.2124 2121 
PEDRO SIHON RS PMDB . no '226.4693 3230 
PEDRO PIVA " , . SP PSDB i01 224.8903 2351 
RAMEZ TEBET ... , MS PMDB n8 224.0953 2221 
RENAN CALHEIROS .. AL PMDB .22 224.4389 2261 
ROBERTO FREIRE PE PPS ,tOS '224.7834 2161 
ROBERTO REQUIAO '. PR PMDB. ***09 224.8262 2401 
ROMERO JUCA RR PFl. UU2 226.3032 2111 
ROMEU TOMA SP PSL ... 06 224.3853 2051 
RONALDO CUNHA LIMA PB PMDB ···21 226.2'870 2421 
SEBASTIAO ROCHA AP PDT .20 223.0315 2241 
SERGIO MACHADO, CE PSDB .. 51 311.2281 3142 
TEOTONIO VILELA FILHO AL PSDB 1102 223.5100 4094 
VALMIR CAMPELO DF PTB t24 225.7379 1248 
VILSON KLEINUBING SC PFL .U05 225.1628 2041 
WALDECK ORNELAS BA PFL U3 223.6783 2211 
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ABELARDO LUPION 
ADÂO PRE'I"l'O 
ADAUTO PERÊlRA 
ADELSON RIBEIRO 
ADELSON SALVADOR 
ADEMIR LUCAS - _.a. _ 
ADHEtlAR DE BARROS FILHO 
ADROALDO STRECK - lItIPLIIm: 

ADYLSON MOTTA 
AÉCIO NEVES 
AFFONSO CAMARGO 
AGNALDO TIMÓTEO 
AGNELO QUEIROZ 
AIRTON OIPP 
ALBÉRICO CORDEIRO 
ALBÉRICO FILHO - SUl'LIImI 

ALBERTO GOLDMAN 
ALBERTO SILVA 
ALCESTE ALMEIDA 
ALCIDES MODESTO 
ALCIONE ATHAYDE - 8UPLIIIft 

ALDIR CABRAL - IIC. DI_ 

ALDO ARANTES 
ALDO REBELO -
ALEXANDRE CARDOSO 
ALEXANDRE CERANTO - 8IIft.mIn 

AT,E'YANDRESANTOS 
ALHINO AFFONSO 
ALOYSIO NUNES FERREIRA 
ÁLVARO GAUOtNCIO NETO 
ÁLVARO VALLE 
ALZlRA ÉWERTON 
ANA JÓLIA 
l\NI)RÉ PUCCINELl.I 
ANlBAL GOMES 
ANIVALDO VALE 
ANTONIO AURELIANO -1moIIIR 

ANTONIO BALHMANN 
ANTONIO BRASIL 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
ANTONIO DO VALLE 
ANTONIO DOS SANTOS 
ANTONIO FEIJÂO 
ANTONIO GERALDO 
ANTONIO JOAQUIM 
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PR 
RS 
PB 
SE 
ES 
MG 
SP 
RS 
RS 
MG 
PR 
RJ 
DF 
RS 
AL 
MA 
SP 
PI 
RR 
BA 

RJ 
',RJ 

GO' 
SP 
RJ 
PR 
RJ 
SP 
SP 
PB 
RJ. 
AM 
PA 
MS 

CE 
PA 
MG 
CE 
PA 
SP 
MG 
CB 
AP 
PE 
MT 

B1./PFL 352 
PT "271 
BL/PFL 221 
PSOB 732 
PMOB 454 
PSDB "576 
81./PPB 403 
PSOB 
81./PPB 
PSDB 
B1./PFL 
ar,/PPB 
PC DO B 
POT 
R .. /PTB 
B1./PMOB 
E!~/PMDB 
B1./PMDB 
ª~/PPB 
~,'l' 

B1./PPB 
'1./PFL 
PC DO B 
p'C DO B 
PSB 
B1./PFL 
PSDB 
PSDB 
B1./PMDB 
lU./PF1. 
~L./PL 

B1./PPB 
P'1' 
B1./PMDB 

744 
621 
648 
233 
302 

"572 
556 
632 
554 
324 
537 
902 
954 
719 
904 
735 
924 
205 

"948 
·368 

437 
626 
833 
826 
909 
933 
646 

318.5352 318-235: 
318.5271 318-227: 
318.5221 
318.5732 318-2732 
318.5454 318-2454 
318.5576 
318.5403 
318.5744 318-:744 
318,5621 
318.5648 
318,.5233 318-2233 
318.5302 
318.5572 318-257: 
318.5556 318-2556 
318.5632 
318.5554 
318.5324 318-2324 
318.5537 
318.5902 318-2902 
318.5954 318-2954 
318.5719 000.0000 
318.5904 318-2904 
318.5735 000-0000 
318.5924 318-2924 
318.5205 318-2205 
318.5948 
318.5368 
318.5437 
318.5626 318-2626 
318.5833 318-2833 
318.5826 
318.5909 
318.5933 318-2933 
318.5646 318-2646 

B1./PMDB 731 ,318.5731 318-273: 
B1./PPB "570 
?SOB "373 
PSOB 439 
B1./PMDB 740 
PSOB 225 
8L/PMDB 50Jo 
IBL/PFL 406 
PSOB 738 
BL/PFL 423 
PDT 829 

318.5570 
318,5373 
318.5439 318-2435 
318.5740 318-274C 
318.5225 
318.5503 318-2503 
318.5406 ooO-oooe 
318,5738 
318.5423 318~2423 

318.5829 318,2829, 



06436 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

··NOIIEDôp~ ESTADO LEGENDA GABINETE TELEFONE FAX 

ANTONIO JOAQUIM ARAÚJO MA BL/PFL 217 318.5217 318-22:7 
ANTONIO JORGE TO BL/PPB 631 318.5631 318-2631 
ANTONIO KANDIR SP PSOB 656 318.5656 318-2656 
ANTONIO UENO PR BL/PFL 522 318.5522 318-2522 
~CELY DE PAULA MG BL/PFL 201 318.5201 318-2201 
ARI MAGALHAES PI BL/PPB 820 318.5820 
ARIOSTO HOLANDA - I'IC. Eft'AIX) CE PSOB 923 318.5923 
ARLINDO CHINAGLIA SP P.T 706 318.5706 
ARMANDO ABíLIO PB BL/PMDB 805 318.5805 318-2805 
ARMANDO COSTA MG BL/PMDB 606 318.5606 318-2606 
ARNALDO FAR.IA DE SÁ SP BL/PPB 929 318.5929 318-2929 
ARNALDO MADEIRA - __ SP PSOB -473 318.5473 
ARNON BEZERRA CE PSOB 413 318.5413 318-2413 
AROLDE DE OLIVEIRA RJ B,L/PFL 917 318.5917 
AROLDO CEDRAZ BA êL/PFL 312 318.5312 
ARTHUR VIRGíLIO AM PSOB 931 318.5931 318-29Ü 
ARY KARA SP BL/PMDB 817 318.5817 318-2817 
ÁTILA LINS AM BL/PFL 730 318.5730 318-2730 
AUGUSTINHO FREITAS M'l' B.L/PPB 722 318.5722 318-2722 
AUGUSTO CARVALHO DF PPS 216 318.5216 318-2216 
AUGUSTO FARIAS AL BL/PPB 229 318.5229 318-2229 
AUGUSTO NARDES RS BL/PPB 530 318.5530 318-2530. 
AUGUSTO VIVEIROS RN BL/PFL 508 318.5508 318-25081 
AYRES DA CUNHA . SP BL/PFL 660 318.5660 318-26601 -
AYRTON XEREZ - -- RS PSOB -481 318.5481 
B. SÁ PI PSOB 643 318.5643 318-264: 
BARBOSA NETO GO BL/PMDB *566 318.5566 318-256f 
BASíLIO VILLANI PR BL/PPB 634 318.5634 318-2634 
BENEDITO DE LIRA AL BL/PFL 215 318.5215 318-221~ 

BENEDITO DOMINGOS DF BL/PPB '277 318.5277 318-227~ 

BENEDITO GUIMARAES PA BL/PPB 854 318.5854 
BENITO GAMA BA BL/PFL 741 ::18.5741 318-2741 
BETINHO ROSADO RN BL/PFL 558 n8.5558 318-255é 
BETa I.ELIS BA PSB 811 318.5811 
BETO MANsyR SP BL/PPB 837 318.5837 318-283, 
BONIFÁCIO DE ANDRADA MG BL/PTB 235 318.5235 318-2235 
BOSCO FRANÇA SE BL/PMN 903 318.5903 
CANDINHO MATTOS RJ PSOB 628 318.5628 31826'1:8 
CARLOS AIRTON AC ~'BL/PPB 745 318.5745 318-2'45 
CARLOS ALBERTO RN BL/PFL 213 .'318.5213 
CARLOS APOLINÁRIO SP BL/PMDB 348 318.5348 318-2348 
CARLOS CAMURÇA RO BL/PPB 342 318.5342 318-2342 
CARLOS CARDINAL RS POT *384 318.5384 318-2384 
CARLOS DA CARBRÁS - lVft.IIIft AM BL/PPB 515 318.5515 
CARLOS MAGNO SE BY .. /PFL 946 318.5946 

-;- , 
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CA1U.OS MELI.ES MG ~L/PFL 243 318.5243 318-2243 
CAJU.OS MOSCONI MG PSDS 248 318.5248 
CAJU.OS NELSON SP SL/PMDS 328 318.5328 318-2328 
CAJU.OS SANTANA RJ P'l' "382 318.5382 318-2382 
CÁSSIO CUNHA LIMA PB ,,~/PMDS 705 318.5705 318-2705 
CECI CUNHA AL PSDS 727 318.5727 318-2727 
ctLa MENDES N; BL/PFL 615 318.5615 318-2615 
CELSO DANIEL SI'. P'l' "479 318.5479 
CELSO RUSSOKANNO SP PSDS 756 318.5756 
cÉSAll BANDEIRA MA SL/PFL 502 318.5502 318-2502 
CHIClO BnGICO AC SL/PMDS 801 318.5801 
CHICO DA PRINCESA - .- PR ~L/PTB 322 318.5322 318-2322 
CHICO FERRAKEN'l'A MG PT "274 ' 318.5274 
CHICO VIGILAN'l'B DF PT 627 318.5627 318-2,627 
CIDINHA CAMPOS RJ PDT 714 318,5714 318-2i14 
CIPRIANO CORREIA RN PSDS 839 318.5839 318-2839 
CIRO NOGUEIRA PI lIL/PFL 619 318.5619 318-2619 
CLAUDIO CAJADO BA lIL/PFL 630 318.5630 318-2630 
CLEoNANcIO FONSECA SE SL/PPS 824 318.5824 318-28'24 
CONCElCAO TAVARES RJ 'P'l' 825 318.5825 318-2825 
CONFúCIO MOURA RO lIL/PMDB '573 318.5573 318-2573 
CORAUCI SOllRINHO SP lIL/PFL 460 318.5460 318-2460 
CORIOLANO SALES BA PDT 832 318.5832 318-283) 
COSTA FERREIRA -- MA lIL/PFL 264 318.5264 
CUNHA BUENO SP lIL/PPB 533 318.5533 000-0000 
CUNHA 'LIMA SP lIL/PPS 245 318.5245, -318-2 24 5 
DANILO DE CASTRO MG PSDS 862 318.5862 318-2862 
DARCI COELHO TO lIL/PPlI 309 318.5309 318-2309 
DARCtSIO PEROROI ~ lIL/PMDB 518 318.5518 318-2518 
DAVI ALVES SILVA MA &LJPPlI 852 318.5852 318.2852 
DE VELASCO SP BL/PSD 354 318.5354 318.2354 
DELFIM NE'1'TO SP BL/PPB 511 318.5511 318-251: 
DILCEU SPERAFICO PR BI,.lPPlI 746 318.5746 318-2746 
DILSO SPERAFICO MS &L/PMDB. ,. 845 318.5845 
DOLORES NUNES TO ElL/PPB 728 318.5728 
DOJaNGOS DUTRA MA P'I' "280 318.5280 
DOMINGOS LEONELLI BA PSDS .. 637 318.5637 
0011.10 PISANESCHI SP lIL/PTB 940 318.5940 318-2940 
EDINHO ARAÚJO SP BL/PMDB 323 318.5323 318-2323 
EDINHO BEZ \ SC BL/PMDB 703 318.5703 000-0000 
EDISON ANDRINO" SC BL/PMDS 639 318.5639 318-2639 : 
EDSON EZEQUIEL RJ l!por 708 318.5708 318-2708 ; 
EDSON QUEIROZ \ CE BL/PPB 434 318.5434 31872434 • 
EDSON SILVA -~ CE PSDS 923 31B.5923 
EDSON SOARES MG PSDS "584 318.5584 
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EDUARDO BARBOSA - QC •• _ MG PSOB '586 318.5586 318-2586 ' 
EDUARDO CAMPOS - QC .• _ PE PS3 846 318.5846 
EDUARDO JORGE SP l!,:' '371 318.537l 318-237l 
EDUARDO MASCA:RENHAS RJ t:SOl '279 318.5279 
EFRAIM MORAIS PI BL/PFL 638 318.5638 318-2638 
aCIONE BAJUlALHO PA BL/PMDB 658 318.5658 318-2658 
ELIAS ABRAKllo PR BL/PMOB 821 318.5821 316-2821 
ELIAS MURAD MG PSOB 341 318.5341 
ELISEU MOURA MA BL/PFL '565 318.5565 
ELISEU PADILHA, RS BL/PMDB 804 318.5904 
ELISEU RESENDE MG BL/PFL 204 319.5204 
ELTON ROHNELT RR BL/PSC 739 318.5739 318-2739 
EMERSON OLAVO PIRES RO PMOB n8 318.5318 318-2318 
ENIO DACCI RS PD,r 930 318.5930 318-2930 
ENIVALDO RIIEIRO PB BLlPPB 840 318.5840 318-2840 
ERALDO TINOCO - QC.DI_ DA Bi.iPFL 310 318.5310 ' 
ERALDO TRINDADE AP BL/PPB 726 318.5726 318-2726 
ESTHER GROSSI RS PT 952 318.5952 318-2952 
EUJÁCIO SIMOES 'BA BL/PL '569 318.5569 
WLERRIBEIRO AM BL/PMOB 544 318.5544 318-2544 
EURICO MIRANDA RJ BL/PPB 420 318.5420 
EURíPEDES MIRANDA RO POT 252 318.5252 318-2252 
EXPEDITO JÚNIOR RO BL/PPB 240 318.5240 
EzíOIO PINHEIRO RS PSOB '568 318.5568 318-2568 
FÁBIO FELDHANN - .IIC.~_ SP PSOB '473 318.5473 226-0592 
FÁTIMA PELAES AP PSDB 203 318.5203 318-2203 
FAUS'l'O MAR'l'ELLO SP BL/pPB n5 318.5n5 318.2725 
FELIPE MENDES PI SI./PPB 640 318.5640 318-2640 
mIX MENDONCA DA BL/PTB 912 318.5912 318-2912 
FERNANDO OINI,Z MG BL/PMOB 307 318.5307 318-2307 
FERNANDO FERRO, PE Por 427' 31B.5427 
FERNANDO GABElRA RJ PV , '374 31B.5374 318-2374 
FERNANDO GOMES BA ' BI./PTB 827 318.5827 

, ~. 

FERNANDO GONCALVES RJ BL/PTB 256 318.5256 31B-2256 
FERNANDO LOPES RJ PDT 944 31B.5944 
FERNANDO LYRA - toma ... PE PSB 901 318.5901 226-3687 
FERNANDO RIBAS CARLI-RC.DII 1ft. PR POT 322 31B.5322 
FERNANDO TORRES AI. PSOB 501 318.5501 318.2501 
FERNANDOZtJPPO SP Ptn' 743 318.5743 31B-:1743 

FE'I"I'ER JÚNIOR as BL/PPB 316 ,31B.5316 318-23:t 

FEU ROSA ES PSDB 960 ,nB.5960 318-296( 
FIRMO OE CASTRO CE PSDB 445 ,!318. 5445 : 31B-244~ 
FLÁVIO ARNS PR PSDB B50 3lB.5B50 318-2B5e 
FLÁVIO OERZI MS BL/PPB 934 \:318.5934 318-293< 
FRANCISCO COELHO-QC.DIIUftoDO MA BL/PFL 525 , 318,5525 
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FRANCISCO DORNELLES RJ BL/PPB 512 318.5512 318-25:': 
FRANCISCO HORTA -~ MG BL/PL 540 318.5540 318-254C 
FRANCISCO RODRIGUES AA BL/PPB 304 318.5304 318-2304 
FRANCISCO SILVA RJ BL/P1'B 716 318.5716 318-271 E 
FRANCO MONTORO S1' PSDB 407 318.5407 318-2407 
FREIRE JÚNIOR TO BL/PMDB 601 318.5601 31'S-2601 
GASTA0 VIEIRA-.K.~ ~ MA BL/PMDB 554 318.5554 318-2554 
GIWDEL VIEIRA LIMA BA BL/PMDB 612 318.5612 318-2612 
GENÉSIO BERNARDINO MG BL/1'MDB "571 318.5571 ooo-oooe 
GERMANO RIGO'l'TO RS BL/PMDB 838 318.5838 318-2838 
GERSON PERES PA BL/PPB 330 318.5330 
GERVÁSIO OLIVEIRA A1' 1'SB "574 318.5574 318-257, 
GILNE:Y VIANA MT 1'1' "376 318.5376 318-237E 
GILVAN FREIRE PB BL/PMDB 442 318.5442 318.2442 
GIOVANNI QUEIROZ PA 1'DT 534 318.5534 318-2534 
GONZAGA MOTA CE BL/1'MDB, 919 318.5919 318-2919 
GONZAGA PATRIOTA PE P!?B 430 318.5430 318-2430 
HAROLDO LIMA BA PC DO B 456 318.5456 318-2456 
mIO BICUDO SP 1'1' 620 318.5620 318-2620 
mIO ROSAS SP BL/1'MDB "478 318.5478 318-2478 
HENRIQUE EDUARDO ALVES RN BL/1'MDB 539 318.5539 318-2539 
HERACLITO FORTES 1'1 BL/1'FL 414 318.5414 318-2414 
HERCULANO ANGHINETTI MG BL/P1'B 241 318.5241 
HERMES PARCIANELLO PR BL/PMDB 234 318.5:134 318-2234 
HILÁRIO COIMBRA P" 5L/PTB 816 31S.5816 318-2S16 
HOMERO OGUIDO FR BL/FMDB 958 318.5958 318-2956 
HUGO BIEHL SC BL/1'1'B 332 318.5332 318-2332 
HUGO LAGRANHA RS BL/PTB "367 31S.5367 
HUGO RODRIGUES DA CUNHA MG BL/PFL 945 318.5945 
HUMBERTO COSTA PE 1'1' "282 318~5282 318-2282, 
IBERi FERR!:IRA RN BL/PFL 609 318.5609 318-2609 
IBRAHIM ABI-ACXEL MG BL/P1'B 319 318.5319 000-0000 
ILDEMAR KUSSLER RO 1'SDB 614 318.5614 
lNACIO ARRUDA CE PC DO E "582' 318.5582 
INOCtNCIO OLIVEIRA - LtDllt PPL/PI'II PE EL/PFL 928 318.5928 -
ISRAEL 1'INHEIRO- _.DI: U'I'ADO MG BL/PTB '540 318.5540 
ITAMAR SOPA RJ 1'SDB "286 318.5286 
IVAN VALENTE \ S1' PIl' "671 318.5671 : 18-2 6il: , 
IVANDRO CUNHA LIMA pB BL/pMDB 605 318.5605 :OO-OOOCi 
IVO MAINARDI - lImoDn RS BL/PMDB '228 318.5:128 318-2223' 
JAIME FERNANDES 

\ 
- 81IPLDI'1'I: BA EL/pFL 310 318.5310 318-23101 

JAIME MARTINS MG BL/PFL 333 318.5333 318-23331 
JAIR BOLSONARO RJ BL/P1'B "482 318.5482 318-2482: 
JAIR MENEGUELLI S1' 1'1' 358 318.5358 

IJAIR SIQUEIRA MG 'BLlp1'B "370 318.5370 
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JAIR SOARES RS SL/PFL 441 318.5441 
JAIRO AZI BA BL/PFL 422 318.5422 318-2422 
JAIRO-CARNEIRO BA BL/PFL *284 318.5284 
JANPIRA FEGHALI RJ pC PC B 443 318.5443 318-2443 
JAQUES WAGNER BA PT *469 318.5469 316-2469 
JARBAS LIMA RS .3L/PPB *265 n8.5265 318.2265 
JAYME SANTANA MA PSOB 814 318.5814 318.2814 
JERONIMO REIS - OC.D8_ SE BL/PMN 338 318.5338 -
JoACI AlJIER'l'O - OC. __ MA BI./PKOB *264 318.5264 
Jo.\O ALMEIDA BA B1./PKOB 652 318.5652 
JOAO COI.ACO FE pSB 419 318.5419 000-0000 
JOAO COSER ES FT 514 318.5514 
JOAO FASSAREI.A KG PT *283 318.5283 
JoACIHENlUQUE FI BL/PMOB 617 318.5617 318-2617 
JOAO IENSEN PR BL/PTB 641 318.5641 318-264: 
Jo.\O LEAo SA PSOB 320 318.5320 
JoAO MAIA AC BL/PFL 244 318.5244 318-224~ 
Jo.\O MATTOS - 0:. D8_ SC BL/PMOB 662 318.5662 
Jo.\O MEI.LJlo NETO SP BL/PFL 828 318.5828 318-282E 
JOAO MENDES RJ BL/PTB 831 318.5831 
J,oAo NATAL GO SL/PMOB 844 318.5844 318-284~ 
JOAO PAULO SP PT *579 318.5579 318-257, 
Jo.\O PIZZOI.A'l"1'I· SC BL/PPB 306 318.5306 318-230e 
Jo.\O· RIBEIRO TO BL/PPB 339 318.5339 
JOAci 't'HOMÉ KESTIuNHO AK BL/PMOB *583 318.5583 318-2583 
JOFRAN FREJAT DF B~J/PPB " 321 318.5321 318-2321 
JONIVAL I.UCAS SA BL/PFL 815 318.5815 318-281: 
JORGE ANOERS ES PSOB 362 318.5362 
JORGE KHOURY - .~.D8 _ BA BL/PFL 212 318.5212 318-2212 
JORGE TADEU MúDAI.EN SP BI./PPB 552 318.5552 318-2552 
JORGE WI1.S0N RJ .»,1./ PMOB 942 318.5942 
JOSÉ ALOEMIR" PB BL/PKOB 236 318.5236 3lB.236C 
JOSÉ ANíBAL - LtDD nua SP PSOB 624 318.5624- 318-2624 
JOSÉ AUGUSTO SP PT *366 318.5366 
JOSÉ' BORBA PR BL/PTB U6 318.5616 318-261E 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BA B1./PFL 856 318.5856 318-28SE 
JOSÉ éARLos COUTINHO RJ BL/PFL 843 318.5843 
JOst CARI.OS I.ACEROA RJ ESOB 936 318.5936 Jl8-29Jé 
JOSÉ CARLOS SABÓIA MA ESB *285 318.5285 
JOSÉ CARLOS VIEIRA se ·BI./PFL 713 318.5713 318-2713 
JOSÉ CRAVES PI: . PSOB 436 318.5436 318-2436 
JOSÉ CODIBRA SP BL/P'l'B 823 318.5823 000-0000 
JOSÉ DE ABREU SP pSOB 331 318.5331 318-2331 
JOSÉ EGYOIO RJ PL 532 318.5532 318-2532 
JOSÉ FORTUNATI RS PT *372 318.5372 318-2372 
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JOSÉ FRI'l'SCH SC PT *273 318.5273 
JOSÉ GENOINO SP P'l' *270 318.5270 318-2:nC 
JOSÉ JANENJ: PR BL/PPB 608 318.5608 
JOSÉ JORGE PE BL/PFL 408 318.5408 318-240E 
JOSÉ LINHARES CE BL/PPB 860 318.5860 ooo-oooe 
JOSÉ LUIZ CLERO'l' PB BL/PMDB 938 318.5938 318-29Je 
JOSÉ MACHADO SP P'l' *276 318.5276 
JOSÉ MAURíCIO RJ POT '521 318.5521 318-252~ 

JOSÉ MELO - 81e, DE Z8'1'AIIO AM BL/PPB ·269 318.5269 
JOSÉ MENDONÇA BEZERRA PE &L/PFL 314 318,5314 318-2314 
JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PE ~L/PFL 458 318.5458 318-245e 
JOSÉ P :tMEN'l'EL CE PT *281 318.5281 
JOSÉ PINO'l"l'I SP BL/PMDB 303 318.5303 318-2303 
JOSÉ PRIANTE PA BL/PMDB 752 318.5752 318-5752 
JOSÉ REZENDE MG llL/PPB 250 318.5250 318-2250 
JOSÉ ROCHA B'" BL/PFL 908 318.5908 318-2908 
JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS MG BL/PFL 531 318.5531 
JOSÉ TELES SE BL/PPB 438 318.5438 000-0000 
JOSÉ THOMAZ NONO AL PSDB 812 318.5812 318-2812 
JOSÉ TUDE - ..m.am: BA BL/PTB 212 318.5212 
JOSUS GONZAGA - • .:. ~I: U'l'ADO GO BL/PMDB 941 318.5941 318-2941 
JOVAIR ARANTES GO PSDB 504 318.5504 
JULIO CESAR PI BL/PFL 654 318'.5654 318-2654 
JURANDYR PAIxAo SP BL/PMDB 417 318.5417 318.2417 
KOYU IHA SP PSDB *575 318~5575 

LAEL VARELLA MG BL/PFL "721 318.5721 318-2721 
LAIRE ROSADO RN BL/PMDB 650 318.5650 318-2650 
LAPROVI'l'A VIEIRA RJ BL/PPB 737 318.5737 318-"2737 
LAURA CARNEIRO RJ BL/PFL '516 318.5516 
LEONEL PAVAN SC 'POT 7ll 318'.57ll 
LEONIDAS CRISTINO CE PSDB 535 318.5535 
LEOPOLDO BESSONE MG BL/PTB 402 318.5402 
LEUR LOMAN'l'O BA BL/PFL 927 318.5927 318-2927 
LIDIA QUINAN GO BL/PMDB 223 318.5223 318-2223 
LIMA NETTO RJ BL/PFL 432 318 ... 5432 
LINDBERG FARrAS RJ PC DO B *480 318.5480 318-2480 
LUC:tANO CAsTRO 'RR PSDB 401 318':5401 3:8-:240: 
LUC:tANO PIZZA'l'O ' PR BL/PFL 541 318.5541 318~2541; 
LUC:tANO ZICA SP n *484 318.5484 318-24841 
LUIS BARBOSA RR BL/PPB 340 318.5340 318-2340' 
Luís EDUARDO - .... 1DU •• ta cAaIuA BA BL/PFL 906 318.5906 
Luíz BRAGA BA BL/PFL 913 318.5913 
LUIZ BUAIZ ES BL/PL 327 318.5327 
LUIZ CARLOS HAULY PR PSDB 701 318.5701 318-2"701 
LUIZ CARLOS SANTOS-L%DD CICIYDIIO SP BL/PMDB 836 318.5836 318-2836. 
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LUIZ DANTAS - nc.Da _ AI. PSD 632 318.5632 318-2632 
LUIZ DURA0 ES PDT 962 318.5962 318-2962 
LUIZ FERNANDO AM PSDB 943 318.5943 
LUI;' GUSHIKEN SP PT *267 318.5267 318-2267 
LUIZ HENRIQUE SC BL/PKDB 209 318.5209 318-2209 
LUIZ MAINARPI RS PT *369 318.536.9 
LUIZ MOREIRA BA BL/PFL 729 318.5729 000-0000 
LUIZ PIAt1HYLINO PE PSDB 224 318.5224 318-2224 
MAGNO BARCELAR MA BL/PFL 710 3l8.5710 
MALULY NETTO· SP BL/PFL 219 318.52l9 318-2219 
MANOEL CASTRO' BA B.;'/PFL 760 3lS.5760 318-2760 
MARCELO BAUIERI SP BL/PKDB 910 3l8.5910 318-2910 
MARCELO DEDA SE PT *383 318.5383 
MARCELO TEIXEIRA CE BL/PKDB :210 318.52l0 318-2210 
MÁRCIA CIBILIS VIANA RJ PDT 950 318.5950 
MARCIA MARINHO MA ~SDB 921 318.5921 
MARCIO FORTES RJ PSDB 346 318.5346 3l8-2H6 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG BL/PPB 819 318.5819 318-2819 
MARCONI PERILLO GO f,SDB 227 318.5227 
MARCOS LIMA MG BL/PKDB 220 3l8.5220 
MARCOS MEDRADO BA BL/PPB 313 3l8.5313 318-2313 
MARIA ELvtR.\ MG BL/PKDB 350 318.5350 000-0000 
MARIA LAURA DF P'l' *475 318.5475 318-2475 
MARIA vALAIllo GO BL/PFL 520 318.5520 
MARILU GuIMARAEs MS BL/PFL 440 318.5440 318-244C 
MARINHA RAUPP - nc.Da _ RO PSDB 337 318.5337 318.2337 
MÁRIO CAVALLAZZI SC BL/PPB 254 318.5254 318-2254 
MARIO DE OLIVEIRA MG BL/PPB *381 318.5381 
MÁRIO NEGROMONTE BA PSDB 345 318.5345 
MARISA SERRANO MS BL/PKDB 237 318.5237 
MARQUINHO CHEDID SP BL/PSD 736 318.5736 3:8.273: 
MARTA SUPLICY SP .PT 360 318.5360 
MATHEUS' SCHMIDT RS PDT 807 318.5807 
MAURI SÉRGIO AC BL/PKDB 343 318.5343 
MAURiCIO CAMPOS MG BL/PL 239 318.5239 
MAURiCIO NAJAR SP BL/PFL 242 318.5242 
MAURiCIO REQUrAO PR BL/PKDB 635 318.'5635 318. 263~ ,. 
MAURO FEctlRY MA BL/PFL 935 318.5.935 
MAURO LOPES MG BL/PFL 841 ~l8.58'41 
MAX ROSENMANN PR BL/PKDB 758 3l8~-S~ 318-275e 
MENDES RIBEIRO - sac.De_ RS BL/PKDB 222 318.5222 
MENDONÇA FILHO PE . BL/PFL 717 318.5717 
MICHEL TEMER - LUla 810/_ SP BL/PKDB *577 318.5577 318-257'7 
MIGUEL ROSSET'l'O as PT *385 318.5385 
MILTON MENDES SC P'l' 715 318.5715 318-271: 
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MILTON TEMER RJ PT 232 318 _ 5232 318.2232 
MIRO TEIXEIRA - L1ID "" RJ PoT *212 318.5212 
MOACYR ANDRADE AL BL/PPB 416 318.5416 318-24lE 
MOISES LIPNIK R:R BL/PTB no 318.5120 318-272C 
MOREIRA FRANCO RJ BL/PMDB *266 318.5266 
MURILO PINHEIRO AP BL/PFL 305 318.5305 318-230~ 

MUSSA oEMES PI BL/PFL 712 318; 5712 318-2712 
NAIR XAVIER LOBO - lWIoIIIft GO BL/PMDB 941 318.5941 
NAN SOUZA - lWIoIIIft MA PSL 525 318.5525 
NARCIO RODRIGUES - lII1'LDrI MG PSDB '586 318.5586 318-258< 
NEDSON MICHELETI PR PT *474 318.5474 318-247. 
NELSON BORNIER - 'IC.DI _ RJ ElL/PL 936 ,318.5936 318-293< 
NELSON MARCHEZAII RS • 13 ' 318.5963 
NELSON MARQUEZELLI SP BL/PTD 920 318.5920 318-292C 
NELSON MEURER PR BL/PPB 916 318.5916 318-2916 
NELSON OTOCH CE PSoB 536 318.5536 
NELSON PROENÇA -IIC DI. _ RS BL/PMDB 405 318.5405 
NELSON TRAD MS BL/PTB 452 318.5452 
NESTOR DUARTE BA BL/PMDB 336 318.5336 
NEUTO DE CONTO - IIC.DI_ SC BL/PMDB 637 318.5637 318-2637 
NEWTON CARDOSO MG BL/PMDB 329 318.5329 318-2329 
NEY LOPES RN BL/PFL 326 318.5326 318-2326 
NICIAS RIBEIRO PA l'SDB *278 318.5278 318-2278 
NILMARIO MIRANDA MG PT *275 318.5275 
NILSON 'GIBSON PE PSB 410 318.5410 318-2410 
NILTON BAIANO ES BL/PPB ' 618 318.5618 '318-2618 
NILTON CERQUE IRA - IIC.DI_ RJ BL/PPB 719 318.5719 
NOEL DE OLIVEIRA RJ BL/PMDB *476 318.5476 - 3 
ODACIR KLEIN - IIDI. DI IftAllO RS BL/PMDB 804 318.5804 318-2804 
ODELHO LEAo - t.tDa 8l."" MG ,BL/PPB 545 318.5545 318-2545 
OoíLIO BALBINOTTI PR BL/PTB 604 318.5604 318-2604 
OLÁVIO ROCHA PA PSDB 431 318.5431 318-2431 
OLAVO CALHEIROS - lII1'LDrI AL BL/PMDB 907 318.5907 318-2907 
ORCINO GONCALVES GO BL/PMDB' 335 318.5335 
OSCAR ANDRADE - SUPIoaft RO BL/PMDB 337 318.5337 318-2337 
OSCAR GOLDONI MS BL/PMDB U8 318.5U8 318.2448 
OSMANIO PEREIRA MG PSoB 602 318.5602 318-2602 
OSMIR LIMA AC BL/PFL 433 318.5433 
OSÓRIO ADRIANO DF Bt./PFL 446 318.5U6 318-2446 
OSVALDO BIOLCHI as ~L/PTB 925 318.5925 318-2925 
OSVALDO COELHO; 

'. PIii I!~/PFL 444 318.5444 318-2444 
OSVALDO REIS TO BL/PPB 835 318.5835 318-2835 
PADRE ROQUE PR PT *585 318.5585 318-2585 
PAES DE ANDRADE CE BL/PMDB , 14 318.5964 
PAES LANDIM PI BL/PFL 560 318.5560 000-0000 
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PAUDERNEY AVELINO AM BL/PPB 260 318.5260 318-226C 
PAULO BAUER SC E!t./PFL 718 318.5718 318-271 
PAULO BERNARDO PR PT "379 318.5379 318-237 
PAULO BORNHAUSEN SC BL/PFL 418 318.5418 
PAULo CORDEIRO PR BL/PTB 428 318.5428 318-2428 
PAULO DELGADO MG P'l' "268 318.5268 
PAULO nIJ6 - _ RJ PSDB 904 318.5904 
PAULO GOUVEA SC r .. :'/PFL 325 318.5325 318-232: 
PAULO HESLANDER MG 'BL/PTB 207 318.5207 318-2207 

PAULO LIMA SP BL/PFL 507 318.5507 318-2507 
PAULO HOURAO TO PSDB 311 318.5311 000-0000 
PAULO PAIM RS PT "471 318.5471 318-2471 
PAULO RÍTZEI. RS BL/PMDB 222 318.5222 318-2222 
PAULO ROCHA PA PT "483 n8.5483 318-2483 
PAULO TITAN PA BL/PMDB 527 318.5527 318-2527 
PEDRIm!O ABRAO GO BL/PTB 918 3l8.59l8 318-2918 
PEDRO CANEDO GO BL/PL 611 318.5611 319-2611 
PEDRO CORREA PE BL/PFL 415 318.5415 318-2415 
PEDRO IRUJO BA BL/PMDB 818 318.5818 
PEDRO NOVAIS MA g!;/PMDB 813 318.5813 318-2813 
PEDRO VA.I.AIlARES -- SE PSB 338 318.5338 
PEDRO WILSON GO PT 8587 318.5587 318-2587 
PKILEMON RODRIGUES MG ~L/PTB 226 318.5226 318.2818 
PIMEN'l'EL GOMES CE PSDB 231 318.5231 318-22 3: 

PINHEIRO LANDIM CE BL/PMDB 636 318.5636 318-2636 
PRISCO VIANA BA BÚPPB 858 318.585.8 318-2856 
RAIMUNDO SANTOS PA BL/PFL 809 318.5809 
RAQUEl. CAPIBERIBE AP PSB 734 318.5734 318-2734 
RAtlL Ut.ÉIf MG BL/PFL 206 318.5206 318-2206 
RÉGIS DE OLIVEIRA ,SP ElL/PFL 939 318.5939 318-2939 
REINKOLD STEPHANES - 1IDI.1I1 11'1'. PR BL/PFL 322 318.5322 318-2322 

REKI TRINTA MA BL/PMDB 543 318.5543 
RENAN KURTZ RS PDT' 810 318.5810 
RENATO JOHNSSON PR BL/PPB 513 318.5513 000-0000 
RICARDO BARROS PR BL/PFL 412 318.5412 318-2412 
RICARDO GOHYDE PR PC DO B 613 318.5613 318-2613 
RICARDO HERACLIO - lImoafI PE PSB 846 '~,18. 5846 

RICARDO IZAR SP BL/PPB 623 318.5623 

RITA CAMATA ES BL/PMDB 905 318\ 5905 3~8-2'0: 

RIVALDO MACARI SC BL/PMDB "672 318.5672 
ROBÉRIO ARAÚJO RR BL/PPB 8581 318.5'581 
ROBERTO BALESTRA ao SL/PPS 262 318.5262 318-2262 
ROBERTO BRANT MG PSDB 450 318.5450 -318-2450 
ROBERTO CAMPOS RJ BL/PPB 629 318.5629 ooo-oooe 
ROBERTO FONTES PE BL/PFL 915 318.5915 318-2915 

~ • 
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ROBERTO FRANÇA MT PSOB 822 318_5822 318-2822 
ROBERTO JEFfERSON RJ BL/PTB 208 318.5208 
ROBERTO MAGALHXEs PE BL/PFL 425 318.5425 318-2425 
ROBERTO PAULINO - nc. oz U'l'AI)O PB M./PMDB 315 318.5315 
ROBERTO PESSOA CE BL/PFL 607 318.5607 n8-2607 
ROBERTO ROCHA MA PSOB 529 318.5529 
ROBERTO SANTOS BA PSOB 411 318.5411 
ROBERTO vAIoADAo ES BL/PMDB 230 318.5230 318-2230 
ROBSON TOMA SI' .FSL 834 318.5834 318-2834 
ROORIGUE~ PALMA MT BL/PTB 528 318.5528 318-2528 
ROGÉRIO SILVA MT !3LIPFL 808 318.5808 318-2808 
ROLAND LAVIGNE BA BL/PFL 550 318.5550 318-2550 
ROMEI. ANíZIO MG BL/PPB 317 318.5317 318-2317 
ROMMEL FEIJ6 CE PSOB 506 318.5506 
RONALDO CEZAR COELHO - SEC az."". RJ PSOB 246 318.5246 
RONALDO PERIM MG BL/PMDB 914 318-5914 318-2914 
RONIVON SANTIAGO AC BL/PFL 742 318.5742 
RUBEM MEDINA . RJ BL/PFL 610 318.5610 318-2610 
RUBENS COSAC GO BL/PMDB 922 318.5922 
SALATIEL CARVALHO PE BL/PPB 937 318.5937 318-2937 
SAI.0MX0 CRUZ RR PSOB '578 318.5578 
SALVADOR ZIMBALDI SI' PSDB 538 318.5538 318-2538 
SANDRA STARLING - L%1lD "' MG F'T '375 318.5375 318-2375 
SANDRO MASEL GO BL/PMDB 803 318.5803 318-2803 
SARAIVA FELIPE' MG BL/PMDB 429 318.5429 318-2429 
SARNEY FILHO MA BL/PFL 202 318.5202 000-0000 
SAULO QUEIROZ MS BL/PFL 704 318.5704 
SEBASTIJlO MADEIRA MA PSOB 405 318.5405 
SERAFIM VENZON SC PDT '576 318.5576 318-2576 
SÉRGIO MOUCA RJ PPS 724 318.5724 318-2724 
SÉRGIO BARCELLOS AP BL/PFL 301 318.5301 000-0000 
SÉRGIO CARNEIRO 

. 
BA PDT 214 318-5214 

SÉRGIO GUERRA, PE PSB 426 318.5426 3:8-2426 
SERGIO MIRANDA - LUla pC do I MG PC DO B 462 318.5462 318-2462 
SÉRGIO NAYA MG BL/PPB 435 318.5435 318-2435 
SEVERIANO ALVES BA PDT 830 318.5830 
SEVERINO CAVALCANTI PE BL/PPB 707 318.5707 ::; 18-2707 
SILAS BRASILEIRO MG BL/PMDB 932 318.5932 318-2932 
SILVERNANI SANTOS RO BL/PPB 625 318.5625 318-2625 
SíLVIO ABREU MG PDT 2ll 318.5211 
SILVIO TORRES SI' PSOB 723 318.5723 318-2723 
sIM10 SESSIM RJ PSOB 709 318.5709 318-2709 
SIMARA ELLERY BA BL/PMDB 238 318.5238 
SOCORRO GOMES PA p,C, 00 B 404 318.5404 318- 24041 
SYLVIO LOPES - 80PLDft RJ' PSDB 246 318.5246 318-22461 
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TALVANE ALBUQUERQUE _AL 11./1''' 258 318.5258 318-2258 

. '1'ELMA DE SOUZA SP PT -467 318.5467 
TELMO KIRST RS IL/PPI 424 318.5424 3:8-2424 
TET!'BEZERRA M'l' BL/PMDB 802 318.5802 
THEODORICO FERRACO ES IL/PTB 702 33.8.5702 
TILDEN SANTIAGO MG PT 911 318.5911 n8.2911 
TUGA ANGERAMI SP pSDB 512 318.5562 318-2562 
UBALDIHO JUNIOR iA pSB 308 318.5308 318-2308 
UJl&I DO coRRIA PA BL/PMDB 218 318.5218 eoo-oooo 
t1BIRA'l'AN AGUIAR CE Pst)B 505 318.5505 318-2505 
UDSON BANDEIRA TO IL/PHDS ·C66 318.5466 318-2466 
URSICINO QUEIROZ IA IL/PFt. 762 318.5762 318-2762 
USHITARO KAMIA SP ILIPPB 344 318.5344 318-2344 
vADIO GOHES SP IIoIPPS . 750. 318.5750 H8-2750 
VALDEMAR COSTA NETO SP ILlPt. 542 318.5542 318-2542 
VALDENOR GUEDES AP Bt.lPPB 848 318.5848 318-2848 
VALDIR COLATTO - aUllUW'S se BL/PHDS 662 318.5662 nB-2662 
VAt.DOMIRO MEGER PR BLIPPB 842 318.5842 318-2842 
VANESSA FELIPPE RJ Pst)B 517 318.5517 
VIC PIRES FRANCO PA BL/PFt. 519 318.5519 Ja.2519 
VICENTE ANDRt GOMES PE PM 733 318.5733 318-2733 
VICENTE ARRUDA CE Pst)B 603 318.5603 3l8-2603 
VICENTE CASCIONE SP Bt./P'l'I 524 318.5524 318-2524 
VILHAR ROCHA 00' m.·lPFt. 644 318.5644 318-26,44 
VILSON SAN'l'INI PR BL/P'1'I 633 318.5633 318-2633 
VITTORIO MEDIOLI MG Pst)8 754 3l8.5754 3l8-2i54 
WAGNER ROSSI SP BL/PMDB 509 318.5509 318-2509 
WAGNER SALUSTIANO SP SL/PP. 548 318.5548 318-2548 
WALDOHIRO FIORAVANTE as • PT -380 318.5380 318-2380 
WEI.IN'1'ON FAGUNI)E$ M'l'. 8LIPL 523 318.5523 318-2523 
WEI.SON GASPAllINI SP Pst)8 526 318.5526 000-0000 . 
WERNER WANDERER PR BLIPFL 806 318.5806 318-2806 
WIGBER'1'O TARTUCE OF BL/PPB 645 318.5645 
WILSON BRAGA lIB PM 642 318.5642 
WILSON BRANCO - __ as BL/PMDB -472 318.5472 318-2642 
WILSON CAMPOS PI: Pst)8 U1 318.5421 318-2421 
WILSON CIGNACHI RS BL/PMDB 622 3ia.5622 318-2622 
WILSON CUNHA SE BLIPFt. ·580 318.5580 
WOLNEY QUEIROZ lIE PM' 334 318.5334 318-2334 
YEDA CRUSIUS as Pst)8 956 318.5956 318-2956 
ZAIRE REZENDE MG Iü;,/PMD8 401 318.5409 318-2409 

- 0'0 

ZÉGER.\RDO CE p.~ 35. 318.5356 318-2356 ... 
zÉ GOMES DA ROCHA ao BL/Pst) 748 318.5748 318-2748 

I ZILA BEZERRA AC BL/PFt. 510 318.5510 318-2510 
) ZULAlE C08RA SP PSOB 546 318.5546 

(,... Mesa, para decisão) 
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............................................................................................ 

A página nO 6139, 18 coluna, republique-se, por haver 
saído com incorreções, o seguinte: 

REQUERIMENTO ND 352, DE 1996 

Senhor Presidente, _ 
Nos termos do art. 56, item li, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 43, item I do Regimento Intemo do Senado Federal, 
requeiro licença para tratamento de saúde. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996. - Senador Carlos 
Patrocfnio. 

SENADO FEDERAL 
Su~ret.rla de A •• lattncla Médica e Social 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA N9-2, DE 1996 Art 4~ Revogam-se as disposições em contrá-

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamenta­
res, e tendo em vista o que consta do Processo 
PD01 01/96-6, e 

Considerando a aprovação do Conselho de Su­
pervisão do Sistema Integrado de Saúde (SIS), em 
reunião realizada no dia 6 de fevereiro de 1996, re­
solve: 

Art 12 Fica prorrogado até 31 de julho de 1996 
o prazo definido no § 2º- do Ato n2 7, de 1995, com a 
alteração dada pelos Atos n2s 16 e 19, de 1995, to­
dos da Comissão Diretora do Senado Federal. 

§ 12 A prestação dos serviços de operacionali­
zação do SIS, no prazo de que trata este artigo, _será 
executada pela Assefe paralelamente ao sistema a 
ser instalado pelo Prodasen para este fim. 

§ 2º- O prazo de que trata este artigo poderá 
ser antecipado, a critério do Prodasen, caso a exe­
cução do cronograma de implantação do novo siste­
ma assim o permita, devendo a Assefe, neste caso, 
ser notificada com antecedência mfnima de 30 (trin­
ta) dias. 

Art 22 A Assefe prestará ao Prodasen toda a 
colaboração necessária à implantação do novo sis­
tema, na qualidade de executora das atividades de 
operacionalização do SIS. 

Art 32 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Sala da Comissão Diretora, 11 de abril de 

1996. - Júlio campos - Emandes Amorim - An­
tonio Carlos Valadares - Ney Suassuna. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N9.437, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o 
disposto nos Atos do Primeiro Secretário n2s 9, de 
1992, e 3, de 1995, resolve: 

Arl 1~ Designar os Servidores MÁRCIA LATI­
FE ELUAN KALUME (matrícula n2 2630) e FRAN­
CISCO MARTINS GOMES (matrícula n2 2082) Ges­
tores, Titular e Substituto, respectivamente, do Con­
trato n2 19, de 1996, celebrado entre o Senado Fe­
deral e o Cine Foto GB Ltda 

Art 2º- Designar os Servidores FLÁVIO ANTO­
NIO DA SILVA MATTOS (matrícula n2 4638) e JOSÉ 
DO CARMO ANDRADE (matricula ~ 1256) Gesto­
res, Titular e Substituto, respectivamente, do Contra­
to ~ 26, de 1996, celebrado entre o Senado Federal 
e a RADIOBRAS - Empresa Brasileira de Comuni­
caçãoS.A. 

Art 32 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art ~ Revogarn-se as disposições em contrá-
rio. 

Senado Federal, 16 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Uder Uder 

José Samey - PMOB - AP Eleio Alvares - PFL - ES 
VIce-LIdeIM 

Epitácio Cafeteira 

l' VIce-presidente José Roberto Arruda - PSDB-OF Vlce-Llderes 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC - Esperidião Amin 

20 Vlce-P"",ldente 
Ramez Tebet- PMOB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFL - Mf 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 

l' Secreblrlo Uder 
L1der 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho 
José Edu~o Dutra 

20 Secretário 
Vlce-Llderee 

Vlce-Llder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3'1 Secreblrlo Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Le\Iy Dias - PPB - MS Ge!1lOn Camata 

4" Secretário Cartos Bezerra L1der 

Emandes Amonm - PMOB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentea de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Porto 
Antonio Cartos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Su_una - PMDB - PB 
Uder Uder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Mansa 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
RomeuTuma- PSL-SP VIce-LIdeIM LIDERANÇA DO pp~ 

Edison Lobão 
Uder Corregedores Subetltutoe Francelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) Joei de HoUanda Roberto Freire 

12) Sena:Xr Ranez TebeI- f>M)8- MS RomeroJucé 
LIDERANÇA DO PSB 2") Sena:Xr JoeI de li:lIanda -PFL-PE 

3'!) Sena:Xr Wcio AIalnBa - PSCe-CE LIDERANÇA DO PSDB Uder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSl 

Waldeck Omelas - PFL - BA VJce.l1de_ 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo Llder 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

1. Casildo Ma/daner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Wa/deck Ornelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

1. Epitácio Cafeteira 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4: Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

. I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 
1. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PS08) 2. Antônio Carlos Va/adares (PSB) 

I. Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PTB 

PT 

PDT 

. 1. Arlindo Porto 
• 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOtO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) . 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIAA. (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Rámal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

f 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES 

CO ..... ÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 
PMDB 

AP-2151152 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104105 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIAO 
G0-3148J49 4-RONALOO CUNHA UMA 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 

FERNANOO BEZERRA RN-2461162 6-CASILOO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA . 
JOSÉFOGA A RS-3077n8 IhIADER BARBALHO 

.n. 
ANTONIO CARLOS MAG S BA-2191/97 1.JOEL DE HOLlANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041142 2.JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 .4:ROMERO JUCA 
FREITAS NETO PI-2131132 5.JOSÉBIANCO 
JOÃOROCHA T0-4070n1 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROCINIO T0-4068I69 7-HUGO NAPOLEÃO 

I ...,B 
BENIVERAS CE-3242143 1-LODIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061162 2-SÉRGIO MACHADO 
PEDROPIVA SP-23S1152 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121122 5-COUTINHOJORGE 

I ... 
ESPERlDÍÂO AMIN SC-42OO106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
JOSÉ BONIFÁCIO TQ-2071n2 2-LUCIDIO PORTELLA 

I .... 
LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOSe EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPUCY SP-3213115 2-VAGO 

I ..... 
VALMIR CAMPELO DF-104811148 1-LUIZ ALBERTO OUVEIRA 

I PD'I' 
JONIA MARlSE MG-47S11S2 1-SEBASTIÃO ROCHA 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA·2101102 1-ANTONIO C. VALADARES 

RR-110111201 
GO-2091/92 
PR-2401107 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203/04 
PA-3051153 

PE-3197/98 
BA-3173n4 
BA-2211112 
RR-2111112 
RQ-2231132 
ES-3130/31 
PI-1S0410S 

MS-2381182 
CE-2281182 
CE-2301102 . 
DF·2011112 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI·305S1S6 

SE·2391/92 

PR-405916O 

AP·2244I48 

SE-2201104 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MÀCHADO ALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614805 

SALA NO 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 



I 
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TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELl.O PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTlNHOJORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
GO-2091197 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PI'L 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12 3-ELCIO ALVARES 
SE-40551S7 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5-JOEL DE HOLi.ANDA 
BA-2211/17 &-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-8ERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDB 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121122 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 
PI-30S5I57 1-EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071m 2-ESPERlDIÃO AMIN 

por 
AC-2181/87 1-JOSÊ EDUARDO DUTRA 
RJ-2171m 2-VAGO 

PrB 
DF-124811348 i-ARLINDO PORTO 

PDT 
RJ .... 229/31 1-JUNIA MARlSE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-VAGO 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partldAria ainda se faz nacasúria a 
seguinte alteraçlo: 

AC-1478/1378 
G0-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 . 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC .... 206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-4606/3515 

SALA NO 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



I 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E CIDADANIA· CCd 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151167 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-j291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 S-GILBERTO MIRANDA AM-3104106 
JADER BARBALHO PA-3051/53 IH:ASILDO MALDANER SC-2i4i/47 
VAGO 7-VAGO 

PI'L 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES ES-3i30132 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROclNIO T0-4068/69 
JOSÉBIANCO RD-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2i9ii9T 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-HUGO NAPoLEÃo PI-4478/80 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 ~OSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i13/74 6-FREITAS NETO PI-2i3i/37 

PSDB 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA E5-202i/27 1-BENI VERAS CE-324Z143 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 
JEFFERSON PERES AM-206i/67 3-PEDRO PIVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERID O AMIN SC-4206107 l-EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073174 

PT 
JOSE. EDUARDO DUTRA SE-2391197 l-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/27 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1 ""UNIA MARISE MG-4751/52 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 

PPS/ .... 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 
ROMEUTUMA -1 SP-2051/117 

" - o. Senadores ROBERTO FREIRE. ROMEU TUMA Indicaram ... para a IYI88ma vaga, conforme 
oro 10S198-SF/GSRFRE • o OI. O99I98-GSTR 

085: De acordo com a nova proporeionalidade partidAria ainda se faz 118C8ssAria a 
seguinte altelllç,lo: . 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: ,VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES,DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

\. 
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COMISSÃO DE EDUCA.çÃO. C~ 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
JOSÊFOGAÇA RS-30nn8 1-RAMEZ TEBET 
VAGO 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE G0-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-VAGO 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

pn. 
JOÂOROCHA T0-407OO1 i-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉBIANCO RO-2231/32 S-BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCEUNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
ARTHUR DA TÀVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 'CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4..QSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-VAGO ... 
EPITÀCIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ESPERlDÍÂO AMIN 
LuciDIO PORTELLA PJ-3055156 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
MARlNA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE .1 

na 
EMIUA FERNANDES R5-2331/32 i-ARLINDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ.4229/30 1-5EBASTÍÂO ROCHA .. 
VAGO i-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - Y"lIa cedida pelo PT 

088: Da acordo com a nova pl'OporcionaJldada partidãrla ainda se fazem necessArIaB 88 
seguintes aIIIIraçiles: 

1 - PMDB: faJta indicar 1 titular. 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular. 1 suplente - . 

ç 

MS-2222123 . 
G0-3148149 -
AC-3493/94 
PB 434514346 

'AM-2081/87 
SC-2041/42 . 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-306snO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206107 
T0-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 . 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA NO 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 
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t:OMlSSÃO DE FISCAlIZAÇÃO E CONTROLE - CPC 
~ PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

• PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 i-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3i04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3i39/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

pn. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 i-JOÂO ROCHA 
CARLOS PATROclNIO TO-4068I69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-23i1/12 

PSOB 
CARLOS WILSON PE-245i/52 i-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-228i/85 
COUTINHO JORGE PA-305OJ4393 

PPB 
EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073174 i-JOS BONIFACIO 

P'J' 
EDUARDO SUPUCY SP-32i5116 i-LAURO CAMPOS 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 i-VALMIR CAMPELO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 PSB, .... 
ANTONIO C. VALADARES SE-220i/04 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidúla ainda se faz necessãria a 
segulntll alteraçlo: 

AP-215i/52 
PR-2401/02 

T0-407017i 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 . 

DF-i211348 

·1 - PMD8: tálta indicar 1 suplentll 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 
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COMISSÃ.O DE SEIlVlços DE INFIlA·ESTll1JTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
{13 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PJIIDB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUiAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO .... 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2..JOSAPHA T MARINHO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3..JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES E5-313013132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 &-JOSÉ ALVES 

JlSDB 
JO IGNACIO FERREIRA E5-2021/2027 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO M5-2361/2367 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHOJORGE 
PEDROPIVA SP-235112353 4-OSMAR DIAS .... 
LuclDIO PORTELLA PI-3055I3057 1..JOSE BONIFACIO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO 

PTa 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMllIA FERNANDES 

P'I' 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 . 1·MARlNA SILVA ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/21 07 1-VAGO ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-216112162 1-VAGO 

OBS: De aCOMO com a nova proporcionalidade partldúla ainda se fazem necessãrlaa as 
seguintes alteraçOes: 

1 - PMDB: falte Indicar 1 titular. 1 suplante 
2 - PPS + PSL: falte indicar 1 suplante 

PR-2401/2407 
PB 4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

TQ..4068I4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-"I055I4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

TQ-207112077 

RJ-4229/4231 

R5-2331/2334 

AC-218'1/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

L 
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COMISSÃo DE RELAçõES EXTERIORES E DEFESA HAClOHAJ. - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES .....,. 
RAMEZTEBET MS-2222123 i-MARLUCE PINTO 
FLAY,lANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-214i/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRlS REZENDE 
VAGO 6-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.JOEL DE HOU-ANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BElLO PARGA 
HUGO NAPolEÃo PI-308Sl8& 3.JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2381.167 4.JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLEINOBING ...,. 
GERALDO MELO RN-2371m 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ.2431/38 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA ... 
EPITÂCIO CAFETEIRA MA~13/74 1.JOSE BONIFÁCIO 

P'I' 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARJNA SILVA 

11ft 
EM lUA FERNANDES RS-2331134 1-ARL1NDO PORTO 

PD'I' 
SEBASTÍÂO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO PU, ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VALADARES 

I 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partld6rIa ainda se faZ nac:ua6rIa a 
seguinte altefaÇlo: 

1 - PMDB: faJta Indlc:ar 1 titular. 1 suplentlt 

RR-i101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
G0-2031/37 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4071"2 
SE~55157 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 . 

T0-3055157 

AC-2181/87 

MG-2321/22 

RJ-3188189 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3387 
FAX: 311-3546 
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SUbsECREtARiA dE EdiÇÕEs T tollCAS 
do SENAdo ffdEAAI 

"O OONS!!!~QIL 
~ 1_ 

CoNsm\JlÇ;.o FEDERALAnJAl..IlI.DA COM TODAS AS MUDANÇAS EfETUADAS 
DESDE A sUA fUoBORAÇÃo EM 1988, INCUJIoAs, INCL.USIVE. '!OOAs AS 

, i, -' 

EME."1I>A5 OONS'I'TTtlOONAIS DE RE:lllSÀO. , .. 
'--------------------------------------------------------

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas-Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, AneX01, 22.*ander -70165-900-Brasnia- DF 

Telefones: (061) 311-3578.3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

CentreI de venda direta ao usuário: 
Via N-2. Unidade de Apoia 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento. 

esquerda) 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 

'. Resolução n° 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
DOS 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

~GIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, 12, 17, 21, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,so o volume) 

Publicação trimestral de artigos jurídicos e téaJico-legis!ativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Ugislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; J O 

VOlume: O regime <:omum de origem DO Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; SOVolume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas DO Mercosul; 6° VOlume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7° VOlume: O estabelecimqtto de uma politica comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado <:omum; 8° VOlume: Harmonização Legislativa 
DO Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de II de julbo de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilicito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALlNI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 

10" edição atuaJi 7IIda, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei OJBânica dos Partidos Politicos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedidos 1 . 
Subsecretaria de EdiçAles Técnlcaa - Senado FederaL Praça dos Trb Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. BrasIIia-DF. 1elefonel: (061) 311-4258 e 321.7333. Telex: (~) 1357 



Subsecretaria de Ediçiles Tknicu do Senado Fedem 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas Juridlcas de hierarquia superior (leis, decretos, dec/'elos-lels etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurldicas", de forma referencial contendo texto integral da ConstiluiçAo, 
dlsponivel no Sistema de InformaçAo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasan. 

- O acarvo Inclui, além de 3.988 doallnentos anteriores a 1946, dados Informativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficiai da Unlllo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do parfodo 193011954) 

- Diário do Congresso I - Clmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova verslo do Co-ROM NJUT com dados atualizadOS. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, egência 0005, operaçio 006, conta FI" 950.056-8. 

valor unlfArlo: R$ 65,00. 
Despesas postais: R$ 5,00 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição ab .. lizada em 1995 COOII:Ddo as EmcIXlas ('rostilnamais e as Emandas Cmstituci<mis de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FtDÉRATIVE DU BRÉSIL / CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Villemain e Jean-Fran9(lis Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizaria em 1994, COIIli:Ildo as Emellllas ConstiIuciooais e as Emendas Constituci­
ooais de Revisão. 

Tradução para o iDgIês de Istvan Vajda, Patrlcia de Queiroz Carvalho Zimbres e v.mua 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, daediçào aIualizada em 1994, caJtendoas Emendas 
Cmstitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisio. . 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correla1a. 

GUIA DAS ELEiÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00) 

Edição de 1993. 
Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos indígeDas. 

LIClTAÇÕES,CONCESS()ES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA (RSS,oo) 

Edição de 1995. . 
Leis 8.666/93, 8.883194, 8.987/95, = da Constituição tederaI sobre matéria. e ~ 

Cmpk:mellar. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçAo) 
Edição de 1994. 

Série com 03 volwnes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fi!Ddações públicas federais e Legislação Complementar. 

PedldOli 
Subsecráarla de EdlçGa Tknlc .. - Senado federal Praça dos 1'rfa Poderes, VI8 N-2, Unidade de 
Apoio DL CU 70165-!IOO. BruOia-Df. Telefones: (061) 311-42S8 e 321-7333. 'Mex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediçlies Técnica. do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n"126 . abril/junho -1995 

Leia neste número: 
Uma visao critica do Direito - André Franco Montoro 
Processo orçamentúlo federal: probJe ...... cauus e Indkatiws de toIuçAo- Osvaldo Maldonado Sandtes 
ExpropriaçJo dos bens utilizados para fins de tráfico illcito de entorpecentes - EdiI50n Pereira Nobre Júnior 
Ministério PilbUeo do Trabalho: prerrogativu do oficio do eomunic4velJ 11 lUa atuaçAo como parte? -
JOIII! PItas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imnnldade dos fundos de pendo e o mercado de capitail- Arnold Wald 
Pena sem prisao: prestaÇllo de serviÇOS à comunidade - Fernando da Costa Thurinho Neto 
O recurso especial e u decblles interlocut6r1u desafiadoras por agravo de instmmento - Demócrito 
RamOI Refnaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A e:roneJ'llfio trlbutllrla dOSllJlOltlllados e pensioniltu - Oswaldo OIhOD de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraç6es aeerca da coastitucionalldade Da espediçlo de ~das provisórias venando matéria 
orçamentArla pública (Nota técnÍCll n·1I95) - Bobison GoaçaJveI de: Caatro 
Requisitos par Ministro e Conse\beiro de Tn'bunal de Contas - JO'lle misses Jacoby Fenandes 
o. princípiOS informadores do contrato de compra e venda Internacional na Convençio de Viena de 
1980 - Judilb MartiJu.Costa 
A defesa da concorrtncia no Mercosul - José Matias Pereira 
ônus sucumbenciaIs. Sltuaç6el controvertida - tUo Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç/les Constitucionais Tmnsitórias (uma reduçIo teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a eugeae do ard., 102, I, li, da ConItituiçIo lIedera1- Antanio VdaI Ramos de: Vaaconcdos 
O civiIista Amoldo WaId - Femando Whltaker da Cunha 
Derecbo penal eoDO leccIIoIogfa oodaI (Notas sobre lu contradiccio_ dei listem penal) -.Juan Marcos 
Rivero Sanchez 
Da oodificaçlo à lei àviI bIasiIeim - Fernado BJ'lI83 
O direito eleitoral ponn.,fI - JOl"llt Miranda 
Licitação: pontos poiemicos- Toshio Mukai 
A intervençAo do Elllado brasileiro e a poIitica olIgérquica na república veIba - Maria EIizabetb Guima-
ries 'Thi:relra BGc:ba .•. 
Biblioteca e constitWç40 - SueU ~ do AmaJaI ., . 
O principio da respoouailUidade objetiva do Elllado e a teoria do risco administrativo - HeJeno Taveira 
lbrres 
A legilimaçao do ParIamenIo para fimçIo fiscal- Jris EIiete Teixeira Neves de Pinho Thvares 
liderança: u_ nova vIIIo - TADIa Mano Botelho 
Agamennon Ma&alhlles O estndista do social, o administrador, o pensamento polItico - Jamas Maranhão 
Da Jnrlllprudêacla como clêDda compm:nslva. A dialética do compreender mediante o interpretar­
l\firacy Barboaa de SQusa Gultin 

ASSIN.ATtJRADA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,()() 

. Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
! do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à rem1lssa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............ : ................ Assinatura: ................................................................................. .. 



, 
DIARIO ,DO. SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do número avulso R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíHa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 eJou pelQ Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trêl Poderes - BrasíHa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores inConnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3nS na Supenlsão de Assinaturas e Distribuição de 
Pu\>1icações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. . , 



'EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


